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LEI No 1037

Dispõe sobre o Sistema Tributário do
Municipio de Pitanga e dá outras proüdências.

A CÂMARA DE VEREADORES DE PITANGA" ESTADO DO PARAN,\
APROVOU E EU, PREFEITO MLTNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

LIVRO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MTJNICIPAL

TITULO I
DAS DISPOSIÇÕES CENATS

Art. l' Esta Lei, denominada "Código Tributârio do Município de Pitanga - CTM" regula e

disciplina, com fundamento na Constituição Federal, no Código Tributário Nacional e leis de

regência, os direitos e obrigações que emanam das relações jurídicas referentes a tributos de

competência municipal.

Art. 2" Os tributos do município são os seguintes:

I - impostos:

a) sobre serviços de qualquer natureza;

b) sobre a propriedade predial e territorial urbana; e

c) sobre transmi s§o inter vivos de bens imóveis;

II - taxas; e

III - contribuição de melhoria.

TÍTULO II
DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSIÇÔE S pnslUr{rNenss
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Art.3' O Município de Pitanga, ressalvadas as limitações de

constitucional e deste Código, tem competência legislativa plena

lançamento, arrecadação e fiscalização dos tributos municipais.

competência tributária
quanto à incidência"

Art. 4. A competência tributária é indelegável, salvo atribuições das funções de arrecadar,
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fiscalizar ou executar leis, serviços, atos ou decisões administÍativas em materia tributária,
conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos teÍÍnos da Constituição.

§ l'A atribuição compreende as garantias e os privilegios processuais que competem à pessoa

juridica de direito público que a mnferir.

§ 2" A atribuição pode ser revogada a qualquer tempo por ato unilateral da pessoa jurídica de

direito público que a conferir.

§ 3'Não constitui delegação de competência o cometimento a pessoa jurídica de direito privado,

do encargo ou da função de arrecadaÍ tributos.

CAPITULO II
DA LIMITAÇÂO DA COMPETÊNCT.C TNTBUTÁRIR

Art. 5' E vedado ao Município

III - utilização de tributos com efeito de conÍisco;

IV - instituir imposto sobre.

a) patrimônio, renda ou serviços relativos às ouúas esferas governamentais;

b) templos de qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades

sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão; e

V - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua

procedência ou destino.

§ 1o A vedação do inciso IV, alinea a, é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e

mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às

suas finalidades essenciais ou delas decorrentes.

§ 2o As vedações do inciso IV, alínea a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à
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I - exigir ou aumentar tributos sem que a lei o estabeleça,

ll - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontram em situação equivalente,
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida,
independente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;
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§ 3o As vedações expressas no inciso IV, atíneas á e c, compreendem somente o patrimônio, a

renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

§ 4. O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da

condição di responúveis pelos tributos que lhes caibam reter na fonte e não as dispensa da

prática de atos previstos em [ei, assecuratória do cumprimento de obrigaçôes tributiírias por

terceiros.
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renda e aos serviços relacionados com a exploração de atividades econômicas regidas pelas

normas aplicáveis a empreendimentos privados ou em que haja contraprestação ou pagamento de

preços ou tarifas pelo usuário e nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar

impostos relativamente ao bem imóvel.

§ 5o O disposto do inciso IV, alínea c, fica subordinado à observância, pelas entidades nele

referidas, dos seguintes requisitos.

a) não distribuírem qualquer parcela do seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título, que

possam representar rendimento, gaúo ou lucro, para os respectivos beneficiários;

b) aplicarem integralmente no pais os

institucionais, e

seus recursos na manutenção dos seus objetivos

c) manterem escrituração de suas receitas e despesas em liwos revestidos de formalidades que

asseguÍem sua exatidão.

§ 6'Na falta de cumprimento do disposto nos paráSrafos lo' 2o, 3o, 4o e 5" deste artigo, a

áutoridade competente suspenderá a aplicação do beneficio, ficando o sujeito passivo obrigado ao

recolhimento da obrigação tributária dos últimos cinco exercícios Íinanceiros no prazo de trintas

dias, a contar da data da notificação.

TÍTULO III
DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL IJ'RBANA'IPTU

Seçâo I
Do Fato Gerador

Art. 6' O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana tem como fato gerador a

propriedade, o domínio útil ou a posse a qualquer titulo de bem imóvel poÍ natureza ou por

acessão fisica, como definido na lei civil, localizado na zona urbana ou de expansâo urbana do

municipio.

Parágrafo único. O fato gerador do imposto ocorre no primeiro dia de janeiro de cada ano, nas
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condições em que se encontrar o imóvel

AÍ. 7" A incidência do imposto independe do cumprimento de quaisquer exigências legais,
regulamentares ou administrativas, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

§ l" Para os efeitos deste imposto, são urbanas as áreas em que existam pelo menos dois dos
seguintes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo poder público:

I - meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

lI - abastecimento de água;

lll - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento paÍa distribuição domiciliar, e

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do imóvel
considerado.

§ 2' Consideram-se urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de
loteamentos aprovados pelo Município destinados à habitação, à indústria ou ao comércio,
mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo anterior.

Art. 8" O imóvel, para efeito do IPTU, será classificado como teÍreno e predio

§ 1o Considera-se teÍreno o imóvel:

I - sem edificação;

II - em que houver construção paralisada ou em andamento, bem como aquelas em ruínas, em
demolição, condenadas ou interditadas;

III - que possuir edificação temporária ou provisória, ou que possa ser removida sem destruição,
alteração ou modificação; ou

IV - que constar edificação considerada pela administração como inadequada, seja pela situação,
dimensão, destino ou utilidade da mesma, bem como a sua área edificada em relação à área do
terreno.

§ 2" Considera-se prédio o imóvel no qual exista edificação destinada à habitação ou ao exercício
de qualquer atividade, seja qual for sua denominação, forma ou destino, desde que não contrarie
o parágrafo anterior.

Seção II
Do Sujeito Passivo

l
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Art 9' Contribuinte do imposto e o pÍoprietário, o possuidor do imóvel ou o detentor do domínio

útil a qualquer título.

§ lo Respondem solidâriamente pelo pagamento do imposto o justo possuidor, o titulaÍ do direito

de usufruto, uso ou habitação, os promitentes compradores imitidos na posse, os cessionários, os

posseiros, os comodatários e os ocupantes a qualquer titulo do imóvel, ainda que peÍencentes a

qualquer pessoa fisica ou juridica de direito público ou privado, isenta do imposto ou imune.

§ 2o O imposto e anual e na forma da lei civil se transmite aos adquirentes.

Art. 10. A base de cálculo do imposto e o valor venal do imóvel, sobre o qual aplicam-se as

alíquotas constantes da Tabela I do Anexo I.

Parágrafo único. Quando se tÍatar de imposto territorial, a aliquota será progressiva" a partiÍ do

quarto lançamento consecutivo pÍra o mesmo contribuinte, até atingir dez por cento do valor do

imóvel, conforme dispor regulamento próprio e com as alíquotas previstas no Anexo I.

Art. ll. O valor venal do imóvel será determinado pelas informaçôes constantes do cadastro

imobilirírios que serão revistas sempre que a administração julgar necessário.

Art. 12, Para elaboração da Planta Generica de Valores que compõe o valor venal do imóvel, o

Executivo Municipal constituirá comissão especifica" por decreto.

Art. 13. Sobre os valores constantes do cadastro imobiliario serão aplicados os fatores corretivos

para cada situação do imóvel, conforme dispor regulamento próprio da administração.

Art 14. Fica autorizado o Executivo Municipal a instituir, por lei, a Planta Genérica de Valores,

elaborada por mmissão especialmente designada da qual participaÍão, entre outros,

representantes do órgão de defesa do consumidor, da classe empresarial, do setor da construção

civil, do mercado imobiliário e do Poder Legislativo Municipal.

§ lo A comissão de que trata o caput desle artigo promoverá as alterações do valor venal dos

imóveis, quando houver, com a alteração da Planta Generica de Valores, que será atualizada

atraves de lei.

§ 2. Quando houver desapropriação de terrenos, o valor atribuído poÍ metro quadrado da área

i.*"nàr..rt" poderá ser idêntico ao valor estabelecido em juízo, deúdamente corrigido, de

acordo com a legislação em vigor.

§ 3" Todas e quaisquer alterações que possam modificar as bases de cálculo deverão ser

l

Seçâo Itr
Da Base de Calculo e das Alíquotas
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comunicadas à administração municipal, sob pena de incorrer o confibuinte, nas sanções

previstas nesta Lei.

§ 4o para efeito de apuração do valor venal, será deduzida a área que for declarada de utilidade

pública para desapropriação pelo Municipio, pelo Estado ou pela União'

Art. 15. O valor dos imóveis será apurado com base nos dados fomecidos pelo câdastro

Imobiliario, levando-se em conta os seguintes elementos

I - para os terrenos:

a) o valor declarado pelo cortribuinte, se houver;

b) o índice de valorização correspondente à região em que esteja situado o imóvel;

c) o índice de desvalorização da moeda nacional para o período;

d) os preços dos terrenos nas últimas transa@es de compra e venda;

e) a form4 as dimensões, os acidentes naturais e outras características do terreno:

f) a existência de equipamentos uÍbanos, tais como água" esgoto, pavimentação, limpeza pública

e outros melhoramentos implantados pelo Poder Público; e

g) quaisquer outros dados informativos pela administração e que possam ser tecnicamente

admitidos; e

II - no caso de predios:

a) a área construída;

b) o valor unitá,rio da construção;

c) o estado de conservação da construção; e

d) o valor do terreno, calculado na forma do inciso anterior'

§ lo os valores que servirão de base de cálculo para o lançamento do imposto serão apurados e

atualizados anualmente pelo Executivo.

§ 2" Não constitui aumento de tributo a atualização, por índice, do valor monetário da base de

cálculo.

Seçâo IV
Da Inscrição no Cadastro Imobiliário

6
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ArL 16. Serão obrigatoriamente inscritas no cadastro imobiliário todas as unidades imobiliárias

existentes no município, ainda que sejam beneficiadas por imunidade ou isenção do imposto

sobre a propriedade predial e territorial urbana.

§ l" Para efeitos tributá,rios a inscrição de cada unidade imobiliá,ria constituída de terreno com ou

sem edificação, será única" não importando o seu uso.

§ 2o Para a caracterização da unidade imobiliária deverá ser considerada a situação de fato do

imóvel, coincidindo ou não com a da descrição contida no respectivo titulo de propriedade,

domínio ou posse.

§ 3" No caso da não coincidência, o fato será comunicado aos órgãos municipais competentes

para as devidâ§ anotaçôes.

Art. 17. A inscrição cadastral da unidade imobiliá,ria será promovid4 de forma excludente, na

seguinte ordem:

I - pelo proprietário, pelo titular do dominio útil ou pelo detentor da posse;

II - pelo enfiteuta, usufruruário ou fiduciário;

III - pelo inventariante, síndico, liquidante ou sucessor, nos casos de unidade imobiliá'ria

pertencente a espólio, massa falid4 massa liquidanda ou suces§ora;

IV - pelo compromissário vendedor ou comprador, quando se ÍataI de prome§sa de compra e

venda;

V - pelo ocupante ou posseiro de unidade imobiliriria da União, Estado, Distrito Federal ou

Município; ou

VI - de oficio, atraves de auto de infração ou pela autoridade administrativa tributríria.

§ l" A inscrição da unidade será efetuada através de petição, constando as áreas do terreno e da

edifrcação, o uso, as plantas de situação e localização, o título de propriedade, domínio ou posse e

outros elementos julgados necessários em ato administrativo do Poder Executivo.

§ 2o As alterações relativas à propriedade, ao domínio útil, à posse do imóvel, às características

Íisicas e ao uso serão comunicadas à autoridade administrativa tributária que fará as devidas

anotações no cadastro imobiliário.

§ 3o O prazo para inscrição cadastral e para comunicação de alterações é de trinta dias, a mntar
do ato ou fato que lhes deu origem.

§ 4. A inscrição de oficio será efetuada se constatada qualquer infração à legislação em vigor,
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após o prazo paÍa iflscrição ou comunicação de alterações no imóvel.

§ 5o A comunicação das alterações na unidade imobiliária por iniciativa do contribuinte, se

implicar na redução ou isenção do imposto, ó será admitida mediante a comprovação do erro em

que se fundamentou o lançamento.

§ ó" Toda vez que ocorrer alteração de logradouro promovida pelo poder público' fica o órgão

competente obrigado a faznr o lançamento de oficio, que passa a vigorar a partir do exercício

seguinte, notificando o contribuinte.

Art. lE. Quando o terreno e a edificação pertencerem a pessoas diferentes, far-se-á, sempre, a

inscrição em nome do proprietário da edificaçâo, anotando-se o nome do proprietário do terreno.

§ l.Não sendo conhecido o proprietrârio do imóvel, promover-se-á a inscrição em nome de quem

esteja no uso e gozo do mesmo.

§ 2. Quando ocorrer o desaparecimento da edificação, do terreno será lançado em nome do seu

proprietario, conservando-se para a área correspondente o mesmo número de inscrição.

§ 3o As retificações de nome de proprietário, em conseqtiência da aplicação do § l'deste aÍtigo,

poderão seÍ procedidas mediante pÍova de propriedade, dominio útil ou a posse do imóvel, alvará

de licença para construção e outros documentos especificados em Íegulamento.

ArL 19. As edificações realizadas em desobediência às normas vigentes serão inscritas e lançadas

para efeito de incidência do imposto.

§ l" A inscriçâo e os efeitos tributários referidos neste artigo não criam direitos ao proprietário,

ao titular do domínio útil ou ao detentor da posse a qualquer título, bem como não exclui o direito

do Município de promover a adequação da edificação às normas legais, sem prejuízo das demais

medidas cabiveis.

§ 2" Não será fomecido o Habite-se ou certificado de conclusão de obr4 enquanto a inscrição ou

a anotação das alterações do imóvel no cadastro não tiver sido providenciada.

Art. 20. Na inscrição da unidade imobiliríria, será considerado como domicilio tributá,rio:

I - no caso de terreno sem edificação, o que for escolhido e informado pelo contribuinte; e

II - no caso de terreno com edificação, o local onde estiver situada a unidade imobiliária ou o

endereço de opção do contribuinte.

Art. 21. O cancelamento da inscrição cadastral da unidade imobilií,ria dar-se-á mediante petição

encaminhada pelo conribuinte e será efetuado somente nas seguintes situações:

I - erro de lançamento que justifique o cancelamento;

It
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II - remembramento de lotes em loteamento já aprovado e inscrito, apôs despacho do órgão

competente;

III - remembramento de unidades imobilirírias autônomas inscritas, após despacho do órgão

competente; ou

IV - alteração de unidades imobiliárias autônomas que justifique o cancelamento, após despacho

do órgão competente.

Art.22. Quando ocorrer demolição, incêndio ou qualquer causa que importe em desaparecimento

da benfeitoria, sempre será mantido o mesmo número da inscrição, bem como nos casos de

extinção de aforamento, íurendamento ou qualquer ato ou fato que teúa motivado o

desmembramento do terÍeno.

Parágrafo único. No caso de edificações em condomínio, onde houver imóveis subdivididos em

unidãdes imobiliárias, manter-se-á paÍa uma das unidades a inscrição já existente, inscrevendo-se

as demais e anotando-se a fração ideal e as benfeitorias.

Art. 23. A unidade imobiliri.,ria. constituída exclusivamente de terreno, que se limita com mais de

um logradouro será lançada para efeito do pagamento do imposto pelo logradouro mais

valorizado, independentemente do seu acesso.

Art.24. Os responsáveis por qualquer tipo de parcelamento do solo ao requererem a inscrição

dos lotes no cadastro imoUitiri,rió, dáverão anexar ao pedido a planta da iirea parcelada e remeter à

Secretaria Municipal de Finanças a relação dos lotes que tenham sido alienados ou prometidos a

venda, mencionando o no." do adquirente ou compromissário comprador, número CPF ou

cNpJ, seu endereço, bem como o nome do logradouro, número da quadra e medida linear do

lote.

Art. 25. Os cartórios ficam obrigados a exigir, sob pena de responsabilidade, para efeito de

escrituração pública de compra e venda de imóveis a certidão negativa do imóvel, bem como o

memorial descritivo e a planta aprovados pelo Município.

Seção V
Do Lançamento

Ara.26. O lançâmento do IPTU será:

I - anual, respeitada a situação do imóvel a cada exercicio financeiro, separadamente ou em

conjunto com outros tÍibutos; e

tr - distinto, sendo um para cada imóvel ou unidade imobiliária autônomq ainda que contigüos ou

üziúos e pertencentes ao mesmo contribuinte.

§ l. Havendo interesse por parte do sujeito passivo e não contrariando noÍrnas tributárias, o
9
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contribuinte poderá solicitaÍ anexação ou seccionamento de lançamento, desde que cumpridas as

exigências regulamentares.

§ 2o Na caracteri zação da unidade imobiliríria, a situação de fato, que deverá ser verificada pela

iazenda Municipal, terá predominância sobre a descrição do imóvel contida no respectivo titulo.

^rt. 
27. O imposto será lançado em nome do contribuinte, considerando-se os dados ou

elementos contidos no cadastro imobiliário do Municipio-

§ 1o Tratando-se de imóvel objeto de compromisso de compra ou vendq a constituição do credito

ioderá ser procedida contra o promitente vendedor ou comprador, ou ainda em nome de ambos,

sendo solidária a responsabilidade pelo pagamento do imposto

§ 2o O lançamento do imposto sobre imóvel objeto de enÍiteuse, usufruto ou fideicomisso será

procedido em nome do enfiteut4 do usufrutuário ou do fiduciário.

§ 3o Na hipótese de condomínio, o lançamento será efetuado contra:

a) unr, alguns ou todos os condôminos, quando pró indiviso, sem prejuízo da solidariedade pelo

pagamento do imposto por qualquer um dos condôminos; e

b) o proprietrírio, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer titulo da unidade autônoma"

quando pró diviso.

§ 4o Para proceder o lançamento individualizado, no caso do § 3", alínea á, o interessado deverá

iolicitar junto à Secretaria Municipal de Finanças a atualização do cadastro em seu nome,

apresentando título de propriedade ou da posse do imóvel.

ArL 2E. O sujeito passivo será notificado do lançamento do imposto. por via postal, pessoal ou

por edital, a criterio da administração.

§ l" Tratando-se de terreno e o sujeito passivo elegendo o domicílio tributá,rio, aceito este pelo

sujeito ativo, a notificação poderá seÍ remetida via postal.

§ 2. A notificação não implicará, necessariamente, na entrega dos documentos de arrecadação

irunicipal - DÀM, ficando o sujeito passivo obrigado a retirálos nos locais e prztzos indicados

pela administração fazendiiria.

§ 3" A falta da entrega dos documentos de arrecadação não tem efeito suspensivo da cobrança do

imposto e não garante direito de beneficio fiscal após o vencimento do prazo paÍa pagamento,

Íicando ainda sujeito à penalidades cabiveis.

§ 4' Ocorrendo notificação pessoal, a mesma poderá ser feita:

I - diretamente para o sujeito passivo, seus familiares ou empregados;
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II - para o ocupante do imóvel tÍibutado; ou

III - para o administrador do imóvel.

ArL 29. Contestação ou reclamação contra o lançamento deverá ser efetuada quinze dias antes do

vencimento deste, fundamentando os fatos em requerimento protocolado.

Parágrafo único. Após o prazg previsto no presente artigo, somente serão atendidas as

solicitações acompanhadas da comprovação do pagamento do tributo.

Art. 30. O lançamento do imposto não implica no re@úecimento da legitimidade da

propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel-

Art. 31. os prazos, prorrogação de vencimento, quantidade de parcelas e descontos para

pagamento a üsta serão de{erminados por lei.

Art. 32. Enquanto não ocorrer a decadência tributaria, poderá ser efetuada a constituição do

crédito tributàrio contra o sujeito passivo, relativos aos lançamentos omissos' alem da retificação

dos lançamentos com a emissão de nova notificação, bem como a realização de lançamentos

substituiivos ou complementares, com novo vencimento paÍa §ua liquidação'

§ 1o Independentemente da liquidação total ou parcial do imposto, poderlg ser. expedidos

iânçuÍn"nto. aditivos sempre que se constatíf a constituição a menoÍ do credito tributário. em

razão de erro de fato ou por irregularidades administrativas'

§ 2. O prazo para liquidação da obrigação tributária que trata o parágrafo anteÍioÍ nâo poderá ser

inferioi a trinta dias, contados da data da emissão da nova notificação'

Seção VI
Do Pagamento

ArL 33. O IPTU será pago de uma só vez ou parceladamente, nos locais indicados e nos prazos

previstos nos avisos, nótiÍicação ou nos documentos de arrecadação municipal'

Parágrafo único. Os vencimentos, a quantidade de parcelas e os locais de pagamento serão

determinados por lei.

Art. 34. Fica o Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com estabelecimentos

tomerciais e prestadores de serviços para efetuar arrecadação de tributos municipais.

ArL 35. O pagamento das parcelas vincendas não implicará na liquidação das parcelas vencidas

ou mesmo dos debitos já inscritos em Dívida Ativa.

Art.36. Omrrendo a liquidação da obrigação tributríria atraves de cheque, o credito tributário

será extinto somente apói o sáque do meimo, sendo vedada a aceitação de cheques de terceiros

ll
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para pagamento de tributos, salvo se o título de credito for nominativo ao sujeito passivo, o qual

àcará coobrigado pela sua liquidação, devendo, ainda, constar no verso do título o número do

cadastro liquidado.

Art. 37. Após a liquidação do imposto, o úeito passivo deverá guardar os recibos autenticados

pelo período de cinco anos, cabendo a ele provar a liquidação da obrigação tributária.

Art. 38. Quando o vencimento do imposto recair em dia de feriado ou finais de semana, seu

vencimento será prorrogado para o primeiro dia útil após o feriado.

Seção Vtr
Das Penalidades

ArL 39. Ocorrendo o pag.rmento após o vencimento determinado pela administração fazendâ'ria

o contribuinte ficará sujeito aos seguintes acréscimos.

I - ocorrendo o pagamento aÉs o vencimento, a multa será de quatro por c€nto ao mês, calculada

diariamente, sobre o valor do debito;

II - efetuando o pagamento após inscrição em Dívida Ativa, a multa será de vinte por cento sobre

o valor do débito atualizado;

III - ocorrendo o pagamento aÉs instaurada a ação fiscal do município, a penalidade será de

trinta por cento soúre o valor dà obrigação tributrí,ria, independentemente de estar ou não inscrita

em Díüda Ativa.

§ l" Em qualquer hipótese de pagamento ocorrido após o vencimento, a multa aplicada incidirá

sobre o valor atualizado do imposto.

§ 2o considera-se ação fiscal qualquer atividade do fisco municipal no sentido de receber o

õredito tributário, seja atraves de aviso, notificação ou edital de convocação'

ArL 40. Ocorrendo o pagamento da obrigação tributária após o vencimento, sobre o montante

serão cobrados juros de mora de um por cento ao mês sobre o valor ou fração'

ArL 41. Considera-se infração a inobservância da§ seguintes exigências:

I - deixar de promover sua inscrição no cadastro imobiliririo ou comunicar as alterações, no prazo

determinado pela administração: multa igual a duzertos por cento sobre o valor da unidade fiscal

municipal;

II - efetuar reformas, com ou sem acréscimo de área' sem a autorização do município: multa de

trezentos por cento sobre o valor da unidade fiscal municipal;

III - realizar obras sem o projeto de construção deüdamente aprovado pelo Município. multa de

t2
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dez por cento sobre o valor da unidade fiscal municipal para cada metro quadrado de construção,
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis pÍeüstas nos códigos de obras e de posturas
municipais; ou

IV - utilizar o imóvel antes das devidas vistorias e do fornecimento do habite-se ou certificado de
conclusão de obra: multa igual a trezentos por cento sobre o valor da unidade fiscal municipal.

Parágrafo único. As exigências de que trata este artigo não terão efeito retroativo

^ÍL 
42. Os imóveis lindeiros com ruas e avenidas já pavimentadas com mais de cinco anos, que

não possuírem passeio pavimentado e muro, grade ou outro tipo de delimitação do alinhamento
predial serão penalizados com a elevação da alíquota de tributação do IPTU em até cem por cento
sobre a sua alíquota normal de tributação.

Parágrafo único. Faltando somente o passeio pavimentado ou o muro, gtade ou outro tipo de

delimitação do aliúamento predial, previstos no caput deste artigo, a penalidade será reduzida

em cinqüenta por cento.

Art. 43, As edificaçôes que permanecerem por um período igual ou superior a cinco anos sem

utilização poderão ter sua aliquota de tributação elevada em ate trezentos por ceflto, a criterio da

administração.

Parágrafo único. Entende-se como imóvel sem utilização aquele que não está cumprindo sua

função social, tais como habitação, comércio, indústria e prestação de serviços.

ArL 44. Os proprietários cujos imóveis, edificados ou não, permanecerem por um período igual

ou superior a seis meses sem os devidos cuidados com a limpeza" serão penalizados com

acréscimo de cem por cento sobre sua aliquota de tributação, sem prejuízo das demais

penalidades cabiveis.

§ 1'Entende-se como cuidados com a limpeza a que se referc o caput deste artigo, a manutenção

dos terrenos capinados, roçados, liwes de entulhos, lixos e manutenção da edificação existente,

inclusive muros e calçadas.

§ 2' A aplicação da penalidade a que se refere este artigo independe de notificação, aviso ou auto

de infração por parte do fisco municipal.

ArL 45. Após executar os serviços, que por falta dos me§mos está sendo penalizado' o
contribuinte deverá requerer junto ao Município vistoria do imóvel para retornar à aliquota
normal de tributação.

Parágrafo único. A alíquota de tributação será reduzida somente paÍa o exeÍcício seguinte, sem

direito de restituição dos valores recolhidos até a data da solicitação.
Seçâo VItr

Das Isenções
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Art. 46. As isenções serão concedidas por lei especifica sempre que, por- imperativo de justiça

fiscal, sua concéssão fundamentar-se no beneficio sócio-econômico advindo, respeitando o

impacto financeiro orçamentário, conforme disposto na Lei Complementar n' 101/2000'

§ 1o Terão isenção de tributos municipais os aposentados.e pensionistas com.a renda,familiar de

ãte dois salários minimos, que possuem um imóvel urbano com uma única residência, e o

pi.úario que mantenha u guàrdu de deficiente .fisico ou mental, sem capacidade para o

iruúfno, com renda familiar não superior a três salários mínimos e que tambem comprovem que

possuem apenas um imóvel para residência.

§ 2o As isenções concedidas anteriormente à vigência desta Lei, alem do disposto no parágrafo

anterior, serão revistas pelo Município.

Art.47.As isençôes concedidaS Com prazo certo somente serão revogadas atendendo o princípio

da anterioridade e demais normas contidas em regulamento expedido pelo Executivo Municipal'

Parágrafoúnico'Asisençõesserãosempreconcedidasemcarátergeraleimpessoalparaos
contibuintes que se encontrem em situação igual ou equivalente'

Art.4t.osfavoresfiscaisconcedidosnãogeramdireitosadquiridos'podendoosmesmosseÍ
revogadosaqualquertempo,salvosepo-rtempodeterminado'respeitadooprincípioda
anterioridade.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMOVEIS - ITBI

Pra.ça 28 de Janeiro l7l ' C><- Postal 11 - CEP aS-2OO-OOO
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Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

exceto os direitos reais de garantia; ou

III - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos anteriores

Parágrafoúnico.ParaefeitosdestaLeieadotadooconceitodeimóveledecessãoconstantesda
Lei Civil

Art. 50. A incidência do lmposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis alcança as segulntes

Art.49.oimpostodecompetênciadoMunicípio,sobreatransmissãoporatooÍeÍosoinlervlvos
de bens imóvàis, bem como cessão de direitos a eles relativos' tem como fato gerador:

I - a transmissão it ler vivos,a qualquer titulo, por ato oneroso' da propriedade..ou do domínio útil

de bens imóveis, po, nu,ur"- ou por acessão fisica' conforme definido no Código Civil;

II - a transmissão inter vivos, poÍ ato oneroso, a qualquer titulo, de direitos reais sobre imóveis,

l+
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mutações patrimoniais:

I - compra e venda pura ou mndicional e atos equivalentes,

II - da$o em pagamento;

III - permuta;

lV - arrematação ou adjudicação em leilão, hasta pública ou praça;

v - incorporação ao patrimônio de pessoa juridica, ressalvados os casos de imunidade e não

incidência;

vI - transferência do patrimônio de pessoa juridica para o de qualquer um de seus sócios,

acionistas ou respectivos sucessores;

VII - tomas ou reposições que ocoÍram:

a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte quando o

cânlugá ou herdeiro receber, dos imóveis situados no município, cota-paÍte de valor maior do que

o da parcela que lhe caberia na totalidade desses imóveis;

b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida por qualquer

condômino .otu-p"rt" material cujo valor seja maior do que o de sua cota-palte ideal;

VIII - mandato em causa prôpria e seus subestabelecimentos, quando o instrumento contiver os

requisitos essenciais à compra e à venda;

IX - instituição de fideicomisso;

X - enfiteuse e subenfiteuse;

XI - rendas expressamente constituidas sobre imóvel;

XII - concessão real de uso;

)flII - cessão de direitos de usufruto;

XIV - cessão de direitos ao usucapião;

XV - cessão de direitos do arrematante ou adjudicante, depois de assinado o auto de aÍrematação

ou adjudicação;

XVI - acessão fisica quando houver pagamento de indenização;

l5
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XVII - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis;

xvm-qualqueratojudicialouextrajudiciali,,tervivosnãoespecificadonesteartigoque
irport" ou se resolrra ern transmissão, 

"iitt'lo 
on"to*, de bens imóveis por natureza ou acessão

fisica, ou de direitos reais sobre imóveis' exceto os de garantia;

)(IX - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inci§o anterior;

XX - incorporação de imóvel ou de direitos reais sobre imóveis ao patrimônio de pessoa jurídic4

em realização de capital, quanÃ a atividade preponderante da adquirente for a- compra e venda'

locação ou arrendamento mercantil de imóveis, ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição;

}ofl.transmissãodessesbensoudireitos,decorÍentesdefusâo'incorporação,cisãoouextinção
àe f"ssoa ju.idic4 quando o 

"rlriaua. 
pÍeponderante do adquirente_ for a compra e venda desses

iã"'. * àí"it*, locàção de bens imóveis ou arrendamento mercantil' ou

)O(I-cessãodepromessadevendaoutransferênciadepromessadecessão,relativaaimóveis'
qr"ra" * i*ft" atribuído uo piotnit"n* comprador ou ao promitente cessionário o direito de

indicar terceiro para Íecóer a escritura deconente da promessa'

§ lo Equipara-se à compra e vendq para efeitos tributários:

a) a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natuÍeza;

b)apermutadebensimóveissituadosnomunicipiopoÍoutrosquaisquerbenssifuadosforado
tenitório dele.

§2.Considera.secaracterizadaaatividadepreponderantereferidanesteartigoquandomaisde
ii"quã"i" p", cento da ,""aiu õ".u"ional da iessoa jurídica adquirente, nos anos anteriores e

nã.'àoi, 
"no, 

subseqüentes à aquisição, demrrei de transações mencionadas nesta Lei

§ 3o Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição' ou menos de dois

ào, *t".'a"tu" 
"pu.o._."_al 

pi"ponderância referida no parágrafo anlerior, levando em conta os

três primeiros anos seguintes à data da aquisição

E 4o Verificada a preponderância referida neste aÍtigo, tomar-se-á devido o imposto' nos termos

à"1"i';ü;;ã; ãaia áa aquisiçao, sobre o valor do bem ou direito nessa data'

Art.Sl.Considera-seocorridoofatojurídicotributiiriodoimpostosobreatransmissãodebens
imóveis e direitos por ato inter vivos ã oneroso com a transcrição do titulo de transferênci4 da

constituição dos direitos .à. -ur" o imóvel ou cessão dos direitos relativa às transmissões

;;i;;;t'r. aÍtigo anterioÍ, efetuadas no Registro de Imóveis'
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imposto, perante notá,rio público ou por instrumento particular efetivamente concretizado, sem teÍ

úuú o i"gi.t.o imobiliârio, com a Íinalidade de escusar-se ao pagamento do. impost3, cada uma

d"; õ";"ó"r que se sucederem à primeira será considerada como ocorrido o fato jurídico

triúrt,Lrlo, g"r-ào a titularidade ao Município para eúgir o pagamento do tributo relativamente a

cada um dos fatos jurídicos tributários.

Seçâo lI
Da Não Incidência

ArL 52. O imposto não incide sobre a transmissão dos bens ou direitos referidos nos artigos

anteriores:

I-quandoefetuadaparasuaincorporaçãoaopatrimôniodepessoajurídicaempagamentode
capital nela subscrito; e

II - quando decorÍente da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica por outÍa ou com

outra.

parágrafo único. o imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes, dos bens e

alreío, aaqui.iao, n" io.r" do inciso I deste artigo, em decorrência da sua desincorporação do

patrimônio da pessoajurídica a que foram conferidos'

Seção Itr
Do Sujeito Passivo

ArL 53. O sujeito passivo da obrigação tributária e:

I - o adquirente dos bens ou direitos; e

II - nas permutas, cada uma das partes pelo valor tributável do bem ou direito que recebe'

ArL 54. Respondem solidaÍiamente pelo pagamento do imposto:

I - o transmitente,

MUNIGIPIO DE PITANGA

II-ocedente;ou

III - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio, relativamente aos atos.por eles

piuticudo. ou que poÍ eles tenham sido coniventes, em razão do seu oficio' ou pelas omissões de

que foram responúveis.

Seção IV
Da Base de Cálculo e da Alíquota

l7
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Art.55.Abasedecálcutodoimpostoeovalorvenaldoimóveledosbensoudireitos
transmitidos, apurado na data do efetivo recolhimento do tributo'

§ l" O valor venal dos imóveis será determinado da seguinte maneira:

I - de imóveis urbanos, através da Planta Generica de Valores imobiliários'

II - de imóveis rurais, atraves da Tabela de Valores de Imôveis Rurais'

§ 2" A Planta Generica de Valores e a Tabela de Valores de Imóveis Rurais' de que trata o

oaráeÍafo anterior, ,.rao inrtituiaã por lei e elaboradas por comissões específicas, constituidas

peloi*ecutiuo Municipal através de decreto'

Art. 56. A aliquota é de dois por cento'

Paráerafoúnico.Serádemeioporcento,aalíquotasobreovalordoÍinanciamentorealizado
,r?r"?. a" ijtiáu ri"À.ir" de rubitaçao e de dois por cento sobre o valor restante'

Praça 28 de Janeiro l7l - C:<- Postal 11 - CEP aS.2OO-OOO
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Seçâo V
Do Pagamento

Seçâo VI
Das Obrigaçôes Acessórias

Art. 57. O imposto será pago antes da realização do ato ou da lawatura do instrumento público

ou particular que configurar a obrigação de pagá-lo' exceto:

I - nas tornas ou reposições em que sejam intergssa{91 ]lapazes' 
dentro de trinta dias' contados

à" à"tu ". 
qr" ," de, u 

"oncordância 
do Ministério Público;

Il-naarremataçãoouadjudicação,dentrodetrinta.diascontadosdadataemquetiversido

^ri*ao 
o ato ou deferida á adjuáicaçao' ainda que haja recurso pendente; e

III - na transmissão objeto de instrumento lawado em outro município' dentro de trinta dias

contados da data da sua lawatura'

§loConsiderar.se.áocorridoofatogeradornalawaturadecontratooupÍomessadecomprae
vend4excetosedelesconstarexpressamentequeaemrs§ãonapossedoimóvelsomenteocorrerá
após a quitação frnal.

§2"orecolhimentodotributosefarápormeiodeguiaespecíficaemestabelecimentobancá,rio
autorizado Pela Administração

llt
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Art. 5t. o sujeito passivo e obrigado a apresentar na repartição competente da secretaria

úrri"ip"t de Éinanças os documeitos e informações necessários ao lançamenlo do imposto,

conforme disposto em regulamento próprio

AÉ. 59. os tabeliães e escrivães não poderão lavrar instrumentos, escritura ou termos judiciais

r", q-u. o imposto devido teúa sido recolhido, sob pena do pagamento do valor imposto'

Art. 60, Os tabeliães e escrivães transcreverão a guia de recolhimento do imposto nos

instrumentos, escrituras ou termos judiciais que lavrarão, constando todas as informações da guia'

Art.6l.Todosaquelesqueadquirirembensoudireitos,cujatransmis§ãoconstituaoupossa

"ãr.t*i, 
fato ge.ado, do'imposà, estão obrigados a apresentaÍ seu titulo ao fisco municipal no

prazo de trintúias, a contar da data em que-foi lalrado o contrato, carta de adjudicação ou de

aÍrematação ou qualquer outro titulo representativo do ato de transmisúo do bem ou do direito'

Art.ó2.Nastransâçõesemquefiguraremcomoadquirenteoucessionário,pessoasimunesou
ir"*". 

" 
*,nprou"ião do págamJnto do imposto será substituída por certidão expedida pela

autoridade fiscal.

Seçío YII
Das Penalidades

Art.63.OdescumprimentodasobrigaçõesprevistasnestaLei'quantoaoITBI'sujeitaoinfrator
às seguintes penalidades:

I - cinqüenta por cento do valor do imposto devido, na prática de qualquer ato de transmissão de

bens e/àu direitos sem o pagamento do imposto nos prazos legais;

II - duzentos e cinqüenta poÍ cento do valor do imposto' caso o@rra omissão ou inexatidão

iiuuauf"rtu de declaração relativa a elementos que possam influir no cálculo do imposto ou que

resultem na não incidência" isenção ou suspensão de pagamento' ou

III-cemporcentodoimpostodevidonocasodoincisoanterior,quandonãoÍiquecaracterizada
a intenção fraudulenta.

ArL64.Aplicam.se,noquecouber,oprincipio,norÍnasedemaisdisposiçõesdestaLeirelativas
à administração tributária.
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Seçâo VIII
Das Isenções

Art- ó5. São modalidades isentas de impostos

l9
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II - a fansmissão dos bens ao cônjuge em virtude da comunicação decorrente do regime de bens

do casamento;

III - a transmissão em que o alienante seja o Município de Pitanga;

IV - a indenização de benfeitorias pelo propÍietário ao locatário, consideradas aquelas de acordo

com a lei civil;

V - a transmissão decorrente de investidura;

VI - a transmissão deconente da execução de plano de habitação para população de baixa renda'

promovido ou executado por órgão do governo ou por seus agentes, quando o mutuário for o
próprio construtor de sua unidade, pelo sistema de mutirão ou equivalente; e

MI - as transferências de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária'

Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

Art. 66. O Imposto Sobre serviços de Qualquer Nalureza tem como hipótese de incidência a

prestação de serviços por empresas ou profissionais autônomos de qualquer categoria, em caráter

habitual, eventual ou intermitente, com ou §em estabelecimento fixo.

Art. 67. Para efeito de incidência considera-se:

I - empresa: toda e qualquer pessoa juridica, inclusive as sociedades civis, que exerceÍ atividades

econômicas com prestação de serviços, bem como o prestador individual de serviços que contaÍ

com o trabalho dé mais que duas pessoas, empregados ou não, ou com um ou mais profissionais

da mesma qualificação do empregador, firma individual e cooperativas;

II - profissional autônomo: todo aquele que fomecer o próprio trabalho, habitualmente, sem

suboidinação jurídica ou dependência hierárquic4 no máximo com dois auxiliares, empregados

ou não, que não possua a mesma habilitação profissional do empregador;

III - trabalhador awlso: aquele que exerce atividades de caráter eventual, sem continuidade, sob

dependência hierárquica. mas sem vinculação empregatícia; e

IV - estabelecimento prestador de serviço: local onde sejam planejados, mntratados,

administrados, fiscalizados ou executados os serviços, total ou parcialmente, de modo

perÍnanente ou temporário, sendo irrelevante paÍa sua caracterização o fato de que seja sede'

matriz, filial, agência, sucursal, escritório, loja, oficina, gafageÍL canteiro de obras, depósito ou

outras repartiçõ;es da empresa prestadoÍa de serviço, bem como o fato de que o pessoal, predio,
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materiais, máquinas, veículos e equipamentos utilizados, sejam própÍios, contÍatados, alugados

ou empregados;

Parágrafoúnico.Caracteriza-secomoestabelecimentopÍestadoÍdeserviçoaqueleque,paraa

"*"iião 
a" 

",iridade, 
reúna um ou mai§ dos seguintes elementos:

a) a manutenção de pessoal. materiais' máquinas' veículos' instrumentos ou equipamentos

necessários para a execução dos serviços;

b)estruturaorganizacionat,administrativaouoperacional'manifestadaatravésdasede'matü'
Íilial, agência" sucursat, .r"ri;;;,'"üjn 

.},.úu.'"*,"iro 
áe obras, depósito e outras repaÍtições

da empresa,

c) inscrição nos órgãos previdenciá'rios;

d)indicaçãocomodomiciliofiscal,paraefeitosdetributosfederal'estadualemunicipal;e

e) permanência ou ânimo de permanecer no local' para a exploração econômica de prestação de

serviços. exterioüada utt"íet'-àt i'aicação do enlereÇo' do. telefone' em. rmpressos e

formulários, locação de i.o";, pr"p"g*ãa'ãu publicidade, lornecimento de energia eletrica ou

;;;;;;";" do prestador de serviços ou de seu representante;

Art.6E.AsatividadessujeitasàincidênciadolmpostoSobreServiçosdeQualquer.Naturezasão
;;.;;td;", nu r-itt" a"l"*iços constante d-o Anexo +' : "t 

qu"--T:"'^1: T:-o^'':""t' 
ou

ainda que sua pÍestação .n,roü'ro*""imento de mercadorias ou materiais para sua efetiva

prestação de seÍviço.

Parágrafoúnico'Cadaestabelecimentodomesmotitular,aindaquesimplesdepósito,agência,ou
escriróÍio, oficina ou grug"rriJ'ror.id..ado uutOno*o para efeito de manutenção e escrituração

de liwos e documento, nr"a.-" ,""olhimento de imposto relativo aos serviços prestados'

AÍ. 69. Considera-se local da prestação de serviços:

a)odoestabelecimentoprestadordeserviçose,nafaltadeste'odomicíliodoprestadoroudeseu
Íepresentante; ou

b) no caso de consrução civil, onde se efetuar a prestação de serviços'

ArL 70. A incidência do imposto independe:

a) da existência do estabelecimento fixo ou não;

b) do cumprimento de quaisquer exigências P,g:]11"^*liljntares' 
ou administrativas relativas à

prestaçao à" serviços, sem prejuízo das penalidades cabtvets;

c) do fornecimento de matenats, 2l
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d) do resultado econômico do exercício da atividade;

e) do recebimento do preço ou resultado econômico da prestação de serviço no mesmo mês ou
exercicio financeiro; ou

f) da destinação dos serviços.

Parágrafo único. Ficam excluidos da incidência do imposto os serviços compreendidos na
competência tributiíria da União e dos Estados.

Seçâo II
Da Alíquota e da Base de Cálculo

Art. 71. Os contribuintes do ISS serão enquadrados no regime de tributação fixa ou variâvel

Art.72. As empresas serão enquadradas no regime de tributação variável sobre o valor da receita
bruta mensal.

§ l" A base de cálculo do imposto e o preço do serviço ao qual se aplicam as alíquotas
especificadas no Anexo II a esta Lei.

§ 2o Considera-se preço do serviço, a receita bruta sem qualquer dedução, inclusive o próprio
imposto quando destacado de sua base de cálculo.

§ 3o Fazem parte do preço do serviço entre outros componentes:

I - aquisição de bens (mercadorias, materiais ou serviços) necessários para a execução das

atividades; e

II - despesas com salários, mão-de-obra, encârgos sociais, energia elétrica, telefone, seguros,

fretes, alugueis, locação e conservação de bens, ISS pago a terceiros. juros e encargos de

opera@es financeiras, juros passivos, correção monetári4 recebidos ou creditados e lucros, bem
como despesas de viagens, estadas, alimentação, manutenção de veículos e combustiveis.

I - desconto ou abatimento total ou parcial, desde que previamente contratados; e

II - materiais produzidos fora do local da obra pelo prestador de serviço e subempreitada
comprovadamente já tributada, conforme previsto na Lista de Serviços do Anexo II.

Art. 73. Os profissionais autônomos e trabalhadores avulsos serão enquadrados no regime de

tributação fixa e o imposto será calculado com a aplicação da alíquota de cinco por cento
calculado sobre o valor fixado para vigorar durante o ano, de determinado número de Unidade
Fiscal do Município - UFM, de acordo com a Tabela I do Anexo II, tantas vezes quantas forem as

atividades exercidas.
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Seção III
Do Sujeito Passivo

AÍt- 74. Na prestação de serviços referente aos itens 31,32 e 33 da Lista de Serviços do Anexo

II, o imposto será calculado sobre o preço deduzido das parcelas correspondentes:

a) aos valores correspondentes dos materiais produzidos pelo prestador de serviços fora do local

da obr4 comprovadamente; ou

b) aos valores das subempreitadas, quando já retidos na fonte, cabendo a comprovação por parte

do prestador de serviço.

Art.75. Contribuinte do imposto é o prestador de serviços e, na ausência do mesmo, seus co-

responsáveis.

§ l' Considera-se prestador de serviço o profissional ou a empresa que exerça em caráter

peÍÍnanente, temporário ou eventual quaisquer das atividades constantes do Anexo Il.

§ 2'Não são contribuintes do imposto os que prestam serviços em relação de emprego, os

diretores e membros de conselho consultivo ou fiscal de sociedades.

AÍ. 76. Respondem solidariamente com o contribuinte pelo pagamento do imposto e do crédito

tributário dele decorrentes:

I - o proprietário do estabelecimento ou veiculo de aluguel para frete ou transporte coletivo no

território do município;

II - o proprietário da obra;

lll - o proprietario ou seu repÍesentante que ceder dependência ou local para a prática de jogos e

diversões,

IV - os construtores, empreiteiros principais e administradores de obras hidráulicas, de

construção civil de reparação de edificios, estradas, logradouros, pontes e congêneres' pelo

imposto relativo aos serviços prestados por subempreiteiros estabelecidos ou não no município;

V - os administradores de obras, pelo imposto relativo à mão-de-obra" inclusive de

subcontratadas, ainda que o pagamento dos serviços §a feito diretamente pelo dono da obra

contratante;

VI - os titulares de direitos sobre prédios ou os contratantes de obras e serviços, se não

identificarem os construtores ou os empreiteiros de construção, reconstrução, reforma" reparação

ou acréscimo desses bens pelo imposto devido pelos construtores ou empreiteiros;

VII - os locadores de máquinas, aparelhos e equipamentos instalados, pelo imposto devido pelos
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locatários estabelecidos no município e relativo à exploração desses bens;

VIII - os titulares dos estabelecimentos onde se instalarem máquinas, aparelhos e equipamentos,

pelo imposto devido, pelos respectivos proprietáÍios não estabelecidos no município e relativo à

exploração desses bens;

IX - os que permitirem, em seus estabelecimentos ou domicílios, exploração de atividade

tributável ie. 
"rta. 

o prestador do serviço inscrito no órgão fiscal competente, pelo imposto

devido sobre essa atividade;

X - os que efetuarem pagamentos de serviços a terceiros não identificados, pelo imposto cabivel

nas opera@es;

)(I - os que utilizarem serviços de empresas, pelo imposto incidente sobre as operações' se não

eúgirem dos prestadores documentos fiscais idôneos;

XII - os que utilizarem serviços de profissionais autônomos, pelo imposto incidente sobre as

operações;se não exigirem dos prestadores prova de quitaçâo fiscal ou de inscrição; ou

XIII - os clubes recreativos, danceterias, casas notumas, boates e congêneres pelos serviços

pÁ"ao. por grupos musicaii, artistas, decoradores, organizadores de festas, buffet e locaçáo de

bens móveis.

parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo, não comporta beneficio de qualquer

àia"ír, poa"nao a exigência administÍativa ou judicial do pagamento do imposto ou credito

tributárià dele conespondente ser feito a qualquer dos coobrigados ou a todos conjuntamente, úo
poããra. or irai"adoi exigirem que em primeiio lugar se convoque ou execute o contribuinte'

^rt.77. 
As empresas assim definidas no aÍtigo 67, I, que gozem de imunidade ou de isenção do

imposto ficam àbrigadas à retenção na fontá do imposto incidente dos serviços que lhes forem

f.J"a* sem emiisão de documentos fiscais ou iem a proru que o prestador de serviços e

Lntribuinte do municipio, ou ainda sem pÍova do recolhimento do imposto do mês anterior.

§ 1o Para os efeitos pÍevistos neste aÍigo, o imposto será calculado pelas aliquotas especificadas

io Ane*o II e recolhido aos cofres públicos no prazo de dez dias a contar da data da retenção.

§ 2o A inobservância dos dispostos neste artigo implicará em responsabilidade do beneficiário do

Jerviço pelo pagamento dà i-posto devido o seus acréscimos legais, sem prejuízo das

penalidades cabiveis.

Art. 7E. A pessoa fisica ou jurídica de direito privado que adquirir de outr4 a qualquer título'

fundo de esioque de *."."ío ou estabelecimento comercial, industrial, prestador de serviço ou

piofrrrionul, e iontinuar a respectiva exploração, sob.a mesma ou oúra raáo social ou sob firma

individual, responderá pelos debitos triLutrlrios relativos ao estabelecimento' devidos até a data

da aquisição:
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I - integralmente, se o alienante cessar a exploÍação do comercio, indústri4 ou atividades; ou

II - subsidiariamente com o alienante, se este pÍosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis

meses, a contar da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de comercio, indústria

ou outra atividade,

^rt. 
7g, A pessoa jurídica que resultar da fusão, transformação ou incorporação será

responsabilizaàa peloí debitos iributririos devidos ate a data do ato, pelas pessoa§ jurídicas

fusionadas, ou incorporadas.

Parágrafo único. O dispositivo previsto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoa

jurídica, quando a explàração dá respectiva atividade for continuada por qualquer um dos sócios

i"r"n"r"ênt"r, ou seu espôlio, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma individual.

Ârt. t0. o espolio ou após a partilha ou adjudicação, o suce§sor a qualquer título e o ónjuge

meeiro, na proporção doi respictivos quinhões, legados ou meação respondem pelos debitos do

de cajus existentes ate a data da abertura da sucessão.

Seção IV
Das Modalidades de Lançamento

Art. El. O lançamento do imposto será efetuado:

a) de oficio, por iniciativa da administração, quando se tratü de serviço sujeito à incidência do

imposto fixo;

b) por homologação, por iniciativa do sujeito passivo, quando se tratar de serviço zujeito à

incidência de tributação variável;

c) por arbitramento da receita bruta, nos casos preüstos nesta Lei; ou

d) por estimativ4 a criterio da administração.

Art. E2. Para efeito de lançamento, considera-se ocorrido o fato gerador no primeiro dia seguinte

àquele que tiver inicio quaisquer das atiüdades especificadas na lista de serviços.

Parágrafo único. Em todas as modalidades de lançamento o sujeito passivo será notificado sobre

comã proc.de. o recolhimento da obrigação tributiíria, em conformidade com o regulamento

próprio, expedido pela repartição competente.

Subseçáo I
Do Lançamento de OÍicio
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Art. 83. O lançamento de oÍicio será efetuado anualmente pela administraçâo e seu vencimento e

parcelamento serão determinados por regulamento prôprio, expedido pela repaíição @mpetente.

ArL 84. De acordo com a categoria de serviço e a criterio da administração, o lançamento poderá

ser mensal, bimestral, trimestral, semestral ou poÍ temporadq conforme disposto em regulamento

do Executivo Municipal.

Art. t5. Enquanto não ocorÍer a decadência tributáriq poderá ser efetuada a constituição do

credito tributário contÍa o Úeito passivo dos lançamentos omissos, permitidos, ainda, a

retiÍicação dos lançamentos e a emissão de nova notificação, efetuando lançamento substitutivo

ou complementar, com novo vencimento para sua liquidação.

§ lo Independentemente da quitação total ou paÍcial, poderão ser expedidos lançamentos aditivos

i".pr" qu" verificada a constituição do credito tributário a menor, em razão de erros de fato ou

por irregularidade administrativa.

§ 2o O prazo paÍa pagamento da diferença a ser recolhida não poderá ser inferior a trinta dias, a

contar da data da emissão da nova notificação.

Art. 86. Quando a prestação de serviços iniciar no curso do exercicio financeiro, o imposto será

lançado na proporçâo deum doze avos paÍa os meses restantes do ano.

parágrafo único. Para efeitos do contido neste aÍtigo, o período de lançamento será contado ate o

dia 31 de dezembro de cada exercicio financeiro.

Subseçiio Il
Do Lançamento por Homologação

Art. 87. No lançamento por homologação a que esüio sujeitas as empresas definidas no artigo 67,

I, o sujeito passivo se obriga a apurar e a recolher o imposto em guias próprias e nos prazos

conforme dispor o regulamento, sem qualquer aviso ou notificação por palte do sujeito ativo.

Parágrafo único. Nos serviços de execução de obras de construção civil o fato gerador do imposto

o*ri" no momento da efetiva prestação de serviço, independente de medição, vistoria ou

conclusão da obra.

Art. 8t. As guias de recolhimento e informativa obedecerão os modelos constantes do

regulamento expedido pelo Executivo Municipal.

Aí. t9. Nos serviços de execução de obras de construção civil e nos serviços auxiliares, o

contribuinte fica obrigado a apresentar ao sujeito ativo, juntamente com a guia de recolhimento

mensal de ISS, constante do regulamento, os seguintes documentos:

a) cópia das medições que serviram para a apuração da base de cálculo;
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b) no caso da obra abranger o território de mais de um município, cópia das medições globais,

que envolvam toda a obÍa;

c) cópia das notas fiscais ou faturas de serviço, das notas de débitos e das guias de recolhimento

de IS-S, que serviram para apuração da base de cálculo, e as primeiras vias relativas às medidas de

serviços; e

d) notas fiscais e recibos que comprovam a aplicâção do material a ser deduzido do valor da obra

para compor a base de cálôulo do imposto, quando justificar tal dedução do custo total.

Art. 90. Sem prejuízo das penalidades cabíveis o preço do serviço poderá ser arbitrado mediante

processo regular nos seguintes casos:

a) quando o sujeito passivo não for inscrito no cadastro fiscal dos prestadores de serviços;

b) quando houver fundadas suspeitas de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos

serviços ou quando o declarado for notoriamente inferior ao preço colTente na praça, ou

c) quando o sujeito passivo deixar de apresentar os documentos requisitados pelo fisco municipal,

após a segunda notificação.

Art. 91. para arbitramento do preço do serviço serão considerados, entre outros fatores, os

lançamentos de estabelecimentoi semelhantes, a natureza dos serviços prestados, o valor das

instalações, máquinas, veículos e equipamentos do contribuinte, a retirada dos úcios, o número

de empregados, o valor de salários pagos e os encargos sociais.

Parágrafo único. O valor dos preços aÍbitÍados não poderá ser inferior à soma das seguintes

parcelas:

a) do valor das materias-primas consumidas durante o mês, salvo se tÍataÍ de conribuinte

con@rreúe ao ICMS;

b) do valor total dos salários pagos durante o mês;

c) do valor das retiradas dos socios, diretores ou geÍente§ duÍanle o mês; e

d) da despesa mensal com fomecimento de águ4 luz, telefone, aluguel, seguros e, se for o caso'

inclusive dos combustíveis.

Art. 92. Far-se-á o arbitramento do preço do serviço sempre através de auto de infração cuja

ápi" r".a 
"nt."go" 

ao sujeito passivo, com direito a defesa no prazo de trinta dias, a contar da

data da autuação ou do pagamento do valor arbitrado.

Parágfafo único. Vencido o prazo previsto neste artigo, não ocorrendo a liquidação da obrigação

tribuiaria ou a defesa pelo sujeito passivo, o mesmo será notificado para pagamento dos débitos

no prazo de dez dias, iom os acréicimos legais, após o qual o valor correspondente será inscrito

ernbiuida Ativa para processar a cobranç4 via execução fiscal'

2'7
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Subseçâo III
Do Lançamento por Arbitramento

Art. 93. Sem prejuizo das penalidades cabíveis, o preço do serviço poderá ser albitrado mediante

processo regular nos seguintes casos:

a) quando o contribuinte não estiver inscrito no cadastro fiscal de serviços;

b) quando houver fundadas suspeitas de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos

serviços declarados ou quando o valor declarado for notoriamente inferior ao preço corrente da

praça; e

c) quando o sujeito passivo criar dificuldades para o fisco municipal tomar coúecimento da

receita bruta, que constitui a base de cálculo do imposto.

Art. 94. para arbitramento do preço do serviço serão considerados, entre outros fatores' os

lançamentos de estabeleCimentos semelhantes, a natureza dos serviços prestados, o valor das

instalações, máquinas, veículos e equipamentos, a retirada dos sócios, o número de empregados,

salário e encargos sociais Pagos.

Parágrafo único. O valor mensal dos preços arbitrados não poderá ser inferior à soma das

seguintes parcelas:

a) do valor das matérias-primas consumidas durante o mês, salvo se tratar de contribuinte

concorrente ao ICMST

b) do valor total dos salários pagos durante o mês;

c) do valor da retirada dos sócios, diretores ou gerentes durante o mês; e

d) das despesas mensais com fornecimento de águ4 luz, telefone, aluguel e, se for o caso,

combustíveis e encaÍgos fi nanceiros.

Art. 95. Far-se-á o arbitramento do preço do serviço através de auto de infração, cuja cópia será

entregue ao sujeito passivo, com diieito a defesa no prazo de trinta dias, a contar da data da

autuação ou pagamento do valor arbitrado.

Parágrafo único. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal e não ocorrendo a liquidação da

obriiação tributária, notifica-ie o sujeito passivo para o cumprimento da obrigação no orazo de

ae, ãiás, com os acréscimos legais, sob pena de inscrição em Divida Ativa dos debitos para

cobrança, via execução fiscal.

Subseção IV
Do Lançamento Por Estimativa
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Art. 96. Os contribuintes sujeitos à tributação proporcional, cujo volume ou modalidade de

serviço indicam tratamento íais simples e econômico, sujeitar-se-ão ao regime de estimativa.

com observância das seguintes requisitos

I-combaseemdadosfornecidosoudeclaradospelosujeitopassivoouem.oulr:selementos
irf"i."ir"r, serão estimados o valor da receita bruia e o montante do imposto devido no período

considerado; e

II-omontantedoimpostoarecolher,lançadoemregimedeestimativa.serádivididoem
parcelas iguais mensais, sendo atualizadas monetariamente'

^rt 
g1.Sendo o sujeito passivo enquadrado no regime de lançamento por estimativa'. o mesmo

,eia notincaao do rnontante do imposto estimado para o peíodo e o valor de cada parcela'

Parágrafo único. Após a notificação do enquadramento do sujeito passivo no regime de

i-ãr"n o por estiàativa, o contrituinte teÍâ pÍazo de trinta dias para contestar o lançamento

pelo novo si§tema.

Att.gS.opagamentodaprimeiraparceladeveráserfeitoatetrintadiasapósadatada
notificação 

" 
aúe.ais pa.""ias serão pagas sempre no mesmo dia dos meses subseqüentes'

Art. 99. O contribuinte tratado em regime de lançamento por estimativa terá seu imposto apurado

atraves de declaração de movimento-econômico, com os valores efetivos de sua receita bruta do

exercício findo e o montante do imposto devido correspondente de suas operações'

Panigrafoúnico,Adeclaraçãodemovimentodeveráserapresentadaatéodia3ldejaneirode
cada exercício financeiro.
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AÍ. 100. Verificada a receita bruta do sujeito passivo

devido. o fisco municipal procederá da seguinte forma:
e conhecido o montante do imPosto

Parrlgrafoúnico.suspensaaaplicaçãodoregimeporestimativa'seráantecipadoocumprimento

I - havendo diferença a ser recolhida pelo sujeito passivo' entre o valor estimado e o valor

efetivamente devido, deverá o pug"."nio da mesma ser efetuado até trinta dias após a data da

"rir"g" 
a" declaração de movinieío econômico, independentemente de aviso ou notificação por

ü;'d. .r"-; ativo, sendo seu saldo devedor atualizado monetariamente na proporção de um

àor" 
",ro., 

âe janeiro a dezembro do exercício anterior; ou

II.verificando-sesaldopró-sujeitopassivo'serárestituídoovalordocréditoemformade
à"auçao de imposto deuiáo nos meses seguintes, aplicando-se a mesma correção prevista no

;;;;;; *igo ii""" a, sendo qu. o p.-Jprru td rêstituição não poderá ser superior a cento e

vinte dias.
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da obrigação prevista neste artigo, restituindo-se o valor integral para o sujeito passivo, se

houver, ou liquidada, de uma só vez, pelo contribuinte, o saldo devedor.

Art. l0t. O fisco municipal, a qualquer tempo e a seu criterio, poderá:

a) promover o enquadramento no regime por estimativa;

b) rever os valores estimados e reajustar as parcelas, mesmo no curso do período considerado; e

c) suspender a aplicação do regime por estimativa.

Art. 102. As reclamações relacionadas com o enquadramento no regime por estimativa serão

decididas pelo fisco municipal.

Parágrafo único. As reclamaçõe§ e os recursos nâo produzirão efeitos suspensivos do fato.

§eção V
Dos Liwos e Documentos Fiscais

Art. 103. Cada estabelecimento prestadoÍ de serviço manterá obrigatoriamente a escrituração

fiscal das suas atividades econômicas, conforme dispor regulamento próprio.

Art. 104. Os modelos de livros e notas fiscais serão estabelecidos por decreto do executivo

municipal e somente poderão ser utilizados após a autenticação pelo departamento competente

Parágrafo único. Os liwos novos serão autenticados mediante a apresentação do liwo anterior.

Art. 105. A impressão de notas fiscais de prestação de serviços fica condicionada à prévia

autorização do departamento competente, contendo todas as exigências previstas em

regulamento, bem como seu registro em liwo próprio, que ficará à disposição do fisco municipal.

Pa1ígrafo único. Sem prejuízo das penalidades cabíveis. respondem juntamente com o sujeito

passivo a gráfica que imprimir documentos fiscais ou quem desenvolver qualquer sistema com a

finalidade de fraudar, omitir ou reduzir pagamentos de tributos.

Art. 106. Os liwos e notas fiscais serão mantidos nos estabelecimentos, ficando à disposição do

fisco sempre que solicitados, inclusive os demais documentos que possam servir como prova de

fonte de receitas tributá,rias do Município.

Art. 107. Toda prestação de serviço será precedida de expedição da respectiva nota fiscal,

contendo nome áo tomador do serviço, seu endereço e a descrição dos serviços executados,

decalcado em carbono em dupla face em tantas vias quantas compor o talonário.

Art. 108. A administração poderá autorizar a emissão de notas fiscais atraves de processamento

de dados, desde que cumpridas as formalidades previstas em regulamento próprio.
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Art. 109. Dependendo da atiüdade do sujeito passivo, a administração poderá dispensar a

emissão de notas fiscais de prestação de serviços, uma vez cumpridas as formalidades previstas

em regulamento próprio.

Art. ll0. Ensino de qualquer grau e natureza manterá liwo de registros de alunos, contendo, no

mínimo, o nome do aluno, endereço, valor da mensalidade, período, turno ou horas-aula

freqüentadas por mês.

parágrafo único. A exigência deste artigo anterior aplica-se tambem às academias, saunas e

outros estabelecimentos congêneres.

ArL ll1. Os escritórios de contúilidade e serviços, bem como as imobiliárias, manteÍão

registros em livro próprio de seus clientes, sejam eles mensalistas ou temporários, contendo seu

endereço e o valor dos serviços prestados.

Art. 112. Fica vedado o uso da nota fiscal de prestação de serviços em conjunto com outros

tributos, bem como a sua cessão para uso de terceiros.

Seção VI
Da Retenção na Fonte

Art. 113. O Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza será retido na fonte pelo tomador dos

."*iço. prestaáos por profissional autônomo ou empres4 inscritos ou não no Cadastro Fiscal de

cont;bui;tes, estúelecidos ou não no município, sendo responúveis pela retenção e pelo

recolhimento do imposto os seguintes tomadores:

I - os órgãos da administração direta da União, do Estado e do Município, bem como suas

autarqúai empresâs públicas, sociedades de economia mista sob seu controle e as fundações

instituídas pelo poder público, estabelecidas ou sediadas no municipio;

II - estabelecimentos bancários e demais entidades financeiras autorizadas a funcionar pelo

Banco Centralt

III - empresas de rádio, televisão e jornal;

IV - incorporadora§, construtoras, empreiteiras e administradoras de obras de construção civil,

quanto a tódos e quaisquer serviços relacionados com a obra;

v - todo tomador que realizar o pagamento do serviço sem a coÍrespondente nota fiscal dos

serviços prestados; e

\rI - todo tomador que contratar serviços prestados por autônomo ou empresas que não forem

inscritos no Município como contribuintes do ISS.

§ 1o Ficam excluídos da retenção, a que se refere este aÍigo, os serviços prestados por
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profissional autônomo que comprovar a inscrição no Cadastro Fiscal de contribuinte de qualquer

iúunicipio, cujo regime de recolhimento do ISS seja fixo mensal'

§ 2o No caso deste artigo, se a fonte pagadora comprovar que o prestador já recolheu o imposto

àevido pela prestação dos serviços, cãssarâ a responsabilidade da fonte pelo pagamento do

imposto.

Art. 114. Os tomadores de serviços que realizarem a retenção do ISS, fornecerão ao prestador de

serviço recibo de retenção nu font. ào valor do imposto e ficam obrigados a enviar à Fazenda

únicipal as informaçôes, objeto da retenção do tSS, no prazo estipulado em regulamento.

Art. 115. Os contribuintes do ISS registrarão, no liwo de registÍo de nolas fiscais- de serviços

prestados ou nos demais controles dã pagamento, os v^alores que lhe foram retidos na fonte

pagadora, tendo por documento hábil o recibo a que se refere o artigo anterior'

Art. lló. As empresas e departamentos públicos ou de economia mista estabelecidos ou não no

,nrnl"ipio de pitanga ficam àbrigadas, quando utilizarem serviços de terceiros advindosde outros

municípios, alem ãa retenção n'u ronte dos impostos devidos, a remeteÍ para o município de

fitanga toios os documentos referentes aos serviços prestados, como cópias de contratos, ópias

de nolas fiscais, recibos e outros documentos que possam identificar as fontes de receitas.
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Seção VII
Do Pagamento

Àrt. ll7. O imposto sobre serviços será recolhido nos estabelecimentos bancários' comerciais e

prestadores de ierviços autoúados pelo Município conforme regulamento'

Art. ll8. Todo recolhimento será efetuado em guia própria expedida ou fornecida pela secretaria

úunicipal de Finanças denominada Documento de Arrecadação Municipal - DAM'

parágrafo único. o imposto poderá ser recolhido individualmente ou em conjunto com otÍros

tributos, mnforme disposto em regulamento.

Art. ll9. Os recibos de recolhimento de tributos somente serão válidos quando autenticados

mecanicamente por caixa registradora ou sistema eletrônico equivalente'

Art.l20.Noatodorecolhimento,osujeitopassivodeveráidentificar-senoDAlvl,fornecendo
seu número de inscrição no cadastro municipal de prestadores de serviços, o valor da receita

bruta, a alíquota de tributação e o valor do imposto devido'

parágrafo único. Quando se üatar de lançamento de oficio as informações serão fornecidas pelo

."aá.o do sujeito passivo já existente no órgão competente do Municipio'

Art. l2l. Ocorrendo recolhimento a menor do valor devido, o sujeito passivo frca obrigado ao

recolhimentodadiferenç4co.todo.osacrescimoslegais,semprejuizodaspenalidades
32

A/



MUNIGIPIO DE PITANGA

cabíveis.

Art. 122- Os vencimentos de impostos que recaírem em feriados ou finais de semana serão

prorrogados para o primeiro dia útil após o vencimento.

Art. 123. Ocorrendo recuÍso por parte do sujeito passivo contÍa liquidação do imposto, o mesmo

somente será atendido quando ãcompanhado de recibo autenticado pelo órgão arrecadador

autorizado, sem rasuras ou emendas.

AÍt. 124. Nas obras por administração e nos serviços cujo faturamento dependa da aprovação

p"lo .onout-," da mldiçao efetuadá, o mês de competência será o seguinte ao da ocorrência do

fato gerador.
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Seçâo VIII
Da Inscrição do Prestador de Serviços

Art. 125. Todas as pessoas fisicas ou jurídicas, com ou sem estabelecimento fixo, que exerçarn'

habitual ou tempoiariamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades

constantes da listá de serviços prevista nesta Lei, ficam obrigadas à inscrição no Cadastro Fiscal

do Município.

parágrafo único. A inscrição no cadastro a que se refere este artigo será promovida pelo

cont;buinte ou responsável, na forma estipulada em regulamento' nos seguintes prazos:

I - até trinta dias após o ÍegistÍo dos atos constitutivos no órgão competente, no caso de pessoa

jurídica;

II - antes do inicio da atividade, no caso de pessoa fisica; ou

III - quando já em funcionamento, até o decimo dia útil após a expedição da.notificação pelo

ôrgão municilal competente, sob pena de inscrição de oficio e Úeição às penalidades cabíveis e

demais imposições legais.

Art. 126. Sempre que ocorrerem alterações, modificação societári4 enceÍÍamento de atividade ou

troca de end"ràço, nas formas previstai pela administração, o cadasÚo do contribuinte deverá ser

atualizado no prazo máximo de trinta dias.

AÍí- 127. A inscrição será efetuada em formuliíirio próprio para cada estabelecimento ou local de

atividade, exceto paÍa o ambulante' que Íicará sujeito ao cadastro único'

§ lo No ato da inscrição o prestador de serviços apres€ntará requerimento protocolado,

ácompanhado dos documentos exigidos por regulamento próprio'

§ 2o Os estabelecimentos pertencentes ao mesmo contribuinte, mas localizados em endereços

ãiferentes, serão tratados como unidades independentes e autônomas para fins fiscais.
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Art. 128, O número de cadastro do sujeito passivo será perÍnanente, devendo o mesmo ser

impresso em todos os documentos do contribuinte, quando se tratar de assunto municipal, bem

como constaÍ de qualquer requerimento quando dirigido ao Íisco municipal.

Art. 129. Quando da inscrição do interessado, serão efetuadas pesquisas nos cadastros existentes

para verificar pendências junto ao Município e, sendo constatado tal fato, somente será concluída

sua inscrição depois de solucionadas tais exigências.

Parágrafo único. As pendências que trata este artigo referem-se ao conjunto das obrigações,

principal e acessóri4 ficando vedado o fornecimento de certidões e outros documentos para a

pessoa fisica, jurídica e seus sócios.

Seção D(
Das Declaraçôes Fiscais

Art. 130. Alem da inscrição e respectivas alterações, o ontribuinte fica sujeito à apresentação de

quaisquer declarações de dados, na forma e nos prazos que dispuser o regulamento.

Art. 131. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços ficam obrigados a apresentar declaração de

dados, de acordo com o que dispuser o regulamento.

Seção X
Do Procedimento Tributário

Art. 132. O procedimento fiscal relativo ao Imposto Sobre Serviços terá início com:

I - a lawatura do termo de início de fiscalização;

lI - a notificação e/ou intimaçâo de apresentação de documento;

III - a lawatura do auto de inÊaçãol

IV - a lawatura de termos de apreensão de mercadorias, livros ou documentos fiscais; ou

V - a prática, pela administração, de qualquer ato tendente à apuração do crédito tributário ou do

cumprimento de obrigações acessórias, cientificando o contribuinte.

§1" O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo, desde que devidamente

intimado, em reiação aos atos acima e, independentemente da intimação, a dos demais envolvidos

nas infr ações verifi cadas.

§2" O ato referido no inciso I valerá por noventa dias, prorrogável poÍ ate mais dois períodos

sucessivos, com qualquer ato escrito que indique o prosseguimento da fiscalização.
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§3'A exigência do credito tributário, inclusive mútas, será formalizada em notificação de

Iançamento ou auto de iníiação, que @nterá os requisitos especificados nesta Lei.

Seção XI
Das Infrações e das Penalidades

Art. 133. Constitui infração toda ação ou omissão voluntária ou involuntária que importe em

inobservância, por parte da pessoa fisica ou jurídica, de normas estabelecidas por esta Lei ou em

regulamento ou pelos atos âdministrativos de caráter normativo destinados a complementáJos.

parágrafo único_ A responsabilidade por infrações independe da intenção do agente ou do

responúvel e da efetiüdade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

ArL 134. As infrações às disposições deste capitulo serão punidas com as seguintes penalidades:

I - multa de importância igual a cinqüenta por cento da UFM, no caso de falta de comunicação da

inexistência dsreceita tributável no prazo previsto para recolhimento do tributo;

II - multa de importância igual a duzentos por cento da UFM, nos casos de:

a) não comparecimento à repartição própria do Município para solicitar inscrição no cadastro de

atividades econômicas ou anotação das alterações ocorridas; ou

b) inscrição ou alteração, comunicação de venda ou transferência de estabelecimento e

"í."11"1nárto 
ou transferência de ramo de atividade, após o prazo de trinta dias contados da data

de ocorrência do evento;

III - multa de importância igual a vinte por cento do valor do imposto relativo ao mês anterior ao

da lawatura do auto de infraçâo, nos casos de:

a) falta de livros e documentos fiscais;

b) falta de autenticação de livros e documentos fiscais;

c) uso indevido de livros e documentos fiscais;

d) dados incorretos na escrita fiscal ou documentos fiscais;

e) falta de número de inscrição no cadasüo de atividades econômicas em documentos fiscais;

f) escrituração atrasada ou em desacordo com o regulamento; ou

g) àlta" erro ou omissão de declaração de dados;

IV - multa de importância igual a únte e cinco por cento do valor do imposto relativo ao mês
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anterior ao da lawatura do respectivo auto de infração, nos casos de:

a) falta de emissão de nota fiscal ou outro documento admitido pela Administração;

b) recusa de exibição de livros, notas e documentos Íiscais, ou de prestação de esclarecimentos e

informações de interesse do fisco; ou

c) retirada do estabelecimento ou do domicilio do prestadoÍ, de liwos ou documentos fiscais,

exceto nos casos preüstos em regulamento;

V - multa de importância igual a trinta poÍ cento do valor do imposto relativo ao mês anterior ao

da lawatura do respectivo auto de infração, nos casos de:

a) impressão sem autorização previa da administração tributá,ria, aplicável ao impressor e ao

usuário;

b) impressão de documentos fiscais em desacordo com os modelos aprovados, aplicável ao

impressor e ao usuário;

c) fomecimento, posse ou guarda de documentos fiscais quando falsos, aplicável ao impressor e

ao usuário;

d) inutilização, eÍravio, perda ou não conservação de liwos e documentos por cinco anos' não

comunicada na forma da lei;

e) falta de apÍesentação de informação econômico-fiscal de interesse da administração tributá'ria;

ou

f1 adulteração e outÍos vícios
apuração;

que influenciem a apuração de credito fiscal, por peíodo de

vl - multa de importância igual a cinqüenta poÍ cento do valor do imposto nas infrações

qualificadas em deiorrência da-s seguintes'ações, sem prejuízo da aplicação do disposto no artigo

341 deste Código:

a) emissão e expedição de nota fiscal ou outro documento, previsto em lei, com duplicidade de

numeração em bloco diverso;

b) preço diferente ou diverso nas úas da nota fiscal de mesma numeração e serie;

c) declaração, no documento fiscal, de preço inferior ao valor real da operação;

d) utilização de notas fiscais sem a devida autorização da repartição frscal competente;

e) utilização de notas fiscais com prazo de validade vencido; ou
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$ adulteração de livros e documentos fiscais que resultem ou possam resultar em falta de

recolhimento de tributos;

vII - multa de cem por cento sobre o valor do imposto, no caso de não retenção devida, sem

prejuízo da aplicação do disposto no aÍigo 341 deste Código;

VIII - multa de importância igual a cento e cinqüenta poÍ cento do imposto, no caso de falta de

recolhimento do imposto retido, sem prejuizo da aplicação do disposto no artigo 341 deste

Código e demais sanções cabíveis;

IX - multa equivalente a trinta por cento sobre o valor do imposo devido,.em caso de

comunicação f"lru ". documento àe arrecadação da inexistência de movimento tributável, sem

prejuízo das demais cominações legais; ou

X - multa de ünte e cinco por cento do valor do imposto, em caso de não recolhimento, no todo

ou em parte, do imPosto devido.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e V, caso o contribuinte não teúa
tido ãovimento econômico+ributável no mês anterior, aplicar-se-á a média apurada nos seis

últimos meses.

AÉ. 135. Os contribuintes infratores, após o devido proces§o fiscal-administrativo, poderão ser

declarados devedores remissos e proibidos de transacionar a qualquer título com a administração

pública municipal, inclusive com suas autarquias e fundações'

§ l" A proibiçâo de transacionar compreende a participação em licitação pública" bem como a

õetebraiao de contrato de qualquer natureza com a administração pública municipal.

§ 2" A declaração de devedor remisso será feita decorridos trinta dias do trânsito em julgado da

ãecisão condenatória no processo fiscal-administrativo, desde que o contribuinte infrator não

tenha feito prova da quitàçao do debito ou não ajuíze ação judicial para anulação do crédito

tribulá,rio.

Art. 136. O contribuinte que, repetidamente, cometer infração às disposições da presente Lei

poderá ser submetido, poi 
"to 

do titulaÍ da administração fazendária a sistema especial de

controle e fiscalização, conforme definido em regulamento'

ArL 137. Os debitos com a Fazenda Municipal serão atualizados nos mesmos moldes utilizados

pela União para com os seus devedores, até a data do seu efetivo pagamento, mediante aplicação

àos coeficientes utilizados pelo Governo Federal para com seus créditos'

Parágrafo único. Em havendo extinção ou substituição dos mecanismos utilizados pela União

pur"io. seus creditos, proceder-se-á de maneira idêntica com relação aos creditos do Municipio,

no que se refere à atualização monetária.
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Art. 138. A reincidência em infração da mesma natureza será punida com multa em dobro,

acÍescida de vinte por cento a cada nova reincidência.

§ l" Caracteriza reincidência a pÍáLtica de nova infração de um mesmo dispositivo da legislação

tributríria pelo mesmo contribuinte, dentro de dois anos a contar da data do pagamento da

exigência àu do termino do prazo para interposição da defesa ou da data da decisão condenatória

irriorrível na esfera administrativa, relativamente à infração anterior'

§ 2o O contribuinte reincidente poderá ser submetido a sistema especial de fiscalização.

Art. 139. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para

cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal'

parágrafo único. No caso de enquadramento em mais de um dispositivo legal de uma mesma

infração tributá'ria será aplicada a de maior penalidade.

Seção XII
Das Isenções

Art. 140. As isenções serão concedidas por lei específica sempre que, por imperativo de justiça

fiscal, sua *n""irão fundamentar-se no beneficio sócio-econômico advindo, respeitando o

impacÍo financeiro orçamentário, conforme disposto na Lei complementar n' 101, de 2000.

§ l" As isenções concedidas com prazo certo somente serâo revogadas respeitando-se o princípio

da anterioridade.

§ 2o Os beneficios fiscais concedidos ao sujeito passivo não geram direitos adquiridos.

ArL 141. As isenções serão concedidas sempÍe em caráter geral e impessoal para os mntribuintes

que se encontraÍem em situação igual ou equivalente

TÍTULO Iv
DAS TAXAS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÔEs cenats

Art.l42.As taxas cobradas pelo Município, no âmbito de suas respectivas- atribuições' têm como

fãto !"*a* o exercício regular do poàer de policia.ou-a utilização, efetiva ou potencial' de

servião público específico eãivisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição.

paÉgrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que

corrJspondam a imposto, nem ser calculada em função do capital das empresas'

AÍ. 143. considera-se poder de policia a atividade da administração pública que, limitando ou
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disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em

razã; de interesse público concemente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina

da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou

autàrizaçáo do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos

individuais ou coletivos.

parágrafo único. considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempeúado pelo

órgãã competente nos limites da lei aplicável, mm observância do processo legal e, tratando-se

dúividade que a lei tenha como discricioná'ri4 sem abuso ou desvio de poder'

Art 144. Os seúços públicos a que se refere o artigo 142 consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruidos a qualquer título; e

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsóri4 sejam postos a sua disposição

mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de

unidade, ou de necessidades públicas; e

III - diüsíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por paÍte de cada um dos seus

usuários.

Art. 145. As taxas classificam-se em:

I - taxa de licença para localização e funcionamento;

II - taxa de verificação de regular funcionamento;

III - taxa de licença para comércio eventual ou ambulante;

IV - taxa de licença para publicidade;

V - taxa de licença para ocupação de espaço público;

W - taxa de verificação de ocupação de espaço público;

VtI - taxa de licença para execução de obras;

VIII - taxa de vigilância sanitáLria; e

IX - taxa de serviços públicos.'

AÉ. 146. E contribuinte das taxas o beneficiário do ato concessivo, pessoa fisica ou jurídica.

39

el



,

MUNICIPIO DE PITANGA
Praça 28 de J-..eiro l7l - C:<- Poctal 1f - CEP a5-2OO-OOO
Fonec: <O**42>6,46,-tt22-Fax:646-1 172 - PITANGA - PARA'NÁ

CAPÍTULO II
DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

Art. 147, Todo e qualqueÍ estab€lecimento comercial, industrial, prestador de serviços ou

agropecuário não poderá se localizar no municipio de Pitanga sem o prévio eITe 
.e 

fiscalização

dãs condições dá localizaçâo concementes à seguranç4 à higiene, à saúde, à ordenl aos

costumes, ao exercicio de aiividades dependentes de concessão ou autorização do poder público'

à nanquiiidade pública ou o respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, bem

como para gamntir o cumprimento da legislação urbanística.

§ l. Pela prestação dos serviços que trata o presente artigo, será cobrada a taxa no ato da vistoriq

üd"pendénte dé ser ou não concedido o alvará de licença para localização e funcionamento.

§ 2. A licença para localização será concedida após a vistoria inicial das instalações,

ionsiderando-s! o iipo de ativid;de constante da solicitação de alvará de licença e o local onde

pretende exercer as atividades.

§ 3. o alvará de licença deverá ser fixado em local visível e de Écil acesso para o fisco

irunicipal, conforme disposto em regulamento próprio da administração fazendária.

§ 4o Toda licença será concedida a título precário, ficando sujeita à fiscalização de regular

funcionamento, anualmente, para os exercicios seguintes.

§ 5" As atividades cujo exercicio dependem de autorização de mmpetência da União ou do

Éstado não estão dispãnsadas do pagàmento da taxa que trata o pÍe§ente anigo, utilizando-se

escritórios ou não.

§ 6o Consideram-se contribuintes distintos para efeito da concessão e cobrança da taxa:

a) os que, embora sob a mesma responsabilidade e ramos de negócios, estejam localizados em

predios distintos ou diversos; e

b) os que, embora no mesmo local, ainda que com idênticos ramos de negôcios, pertencem a

diferentes pessoas fisicas ou juridicas.

§ 7" O valor da taxa será calculado conforme Tabela I do Anexo III e deverá ser liquidado de uma

ió ver, conforme disposto em regulamento da administração fazendária'

Art. l4t. A concessão de toda e qualquer licença tem validade somente para o exercício em que

for concedida, ficando sujeita à fiscàizaçao para o exercício seguinte atraves do serviço de

fi scalização de regular fu ncionamento.
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Parágrafo único. Será exigida a concessão de nova licença s€mpre que ocorrer mudança de ramo

de atividade, modificações nâs características do estabelecimento ou transferência de local.

Art. 149. As taxas pelo exercício do poder de polícia cobrada§ pelo Município têm como fato

gerador o exercício regular do poder de políci4 materializado no boletim de vistoria lawado no

ato da fiscalização ou qualquer outro ato equivalente.

Seção tr
Da Base de Cálculo

Art. lS0. A base de cálculo das taxas pelo exercicio do poder de policia será o valor estimado das

atividades administrativas tendentes à realização do fato imponivel-

Art. l5l. O Executivo Municipal fixará em ato administrativo a unidade de valor estimada para

atividades tendentes à realizaçào do fato imponivel de cada taxa, multiplicado pelo número de

atividades exercidas pelo sujeito passivo, constante da sua concessão, conforme Tabela I do

Anexo III a esta Lei.

AÍ. 152. O valor de referência para compor a base de cálculo a que se refere o artigo 151 da

presente Lei será a Unidade Fiscal do Município ou qualquer ouÚa que venha a substituí-la'

conforme regulamentação própria do Executivo Municipal

Art, lS3. Fica vedado o uso da área do estabelecimento comercial, industrial ou pÍestador de

serviços, bem como o número de empregados, para fixar a base de cálculo da taxa de licença para

localização e funcionamento de estaüelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços

e outros.

Seçâo III
Da Inscrição

Art. lS4. No ato da inscrição o sujeito passivo deverá informar ao fisco municipal os elementos

necessários a sua inscrição no iadastro de atividades econômicas, permitindo sua perfeita

identificação e qualificaçáo, bem como de seus responsáveis, conforme disposto em regulamento

própno

§ lo Deverão ser promovidas tantas inscrições quantos forem os estabelecimentos ou locais de

àtividades, independentemente de traraÍ-se de pessoa fisica ou jurídica'

§ 2o A inscrição do estabelecimento ou local da atividade deverá ser realizada ate a data do início

ão funcionamento, prazo após o qual o sujeito passivo será penalizado com as medidas cabiveis.

§ 3o para alterar o ramo ou endereço comercial, o sujeito passivo deverá solicitar sua alteração no

àdu.t.o municipal no prazo mínimo de dez dias anles da omrrência do fato

§ 4. Ocorrendo alterações societárias, aumento de capital ou fato equivalente, o sujeito passivo

,1t
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deverá comunicar as alteÍações ao fisco municipal no prazo máximo de trinta dias.

Art, 155. O requerente ou seus sócios, cujos nomes constem pendências junto ao fisco municipal,

terão sua solicitação suspensa até que as mesmas sejam solucionadas.

§ 1o Entende-se por pendências os débitos inscritos ou não em divida ativa, bem como a situação

àa pe.*u fisica ou jurídica cadastrada e paralisada sem a deüda baixa ou cancelamento ou,

ainda, em processo de falência.

§ 2o Para verificação de tais fatos será utilizado o CPF ou o CNPJ dos requerente§.

Seção tV
Do Lançamento

Art. lSó. O lançamento da taxa de licença para localização e funcionamento será efetuado de

oficio pela administração fazendaria, anualmente ou na concessão da licença, com a expedição

dos atôs que constituem seu fato imponivel, conforme regulamento próprio, sem prejuízo das

demais penalidades cabiveis.

parágrafo único, Sempre que o fisco municipal arbitrar o lançamento o mesmo será efetuado

atraús de auto de infração, onde deverá constar a identificação do sujeito passivo'

Seção V
Do Pagamento

Art. 157. A taxa seÍá recolhida de uma só vez nos pritzos e locais indicados pela administração

fazendária, conforme disposto em regulamento próprio.

Art. lsE. O fato do recolhimento da taxa não implicará no reconhecimento, por parte da

administração, da autorização de funcionamento do estabelecimento ou da obrigação de conceder

a licença requerida.

Seçâo Vl
Das Penalidades

Art. 159. O sujeito passivo que deixar de cumprir as normas previstas sofrerá as seguintes

penalidades:

I - deixar de promover sua inscrição no cadastro municipal até a data do início de suas atividades:

multa de duzentos por cento sobre a unidade fiscal municipal;

II - quando, depois de notificado pelo fisco municipal, não cumprir as exigências no pÍazo

determinado: multa de trezentos por cento sobre a unidade fiscal municipal;

III - na reincidência, a penalidade do inciso I será aplicada em dobro, com o fechamento imediato

12

,



Pra.ça. 28 àe Janeiro l7l - C:<. Postal lf - CEP aS-2OO-OOO
Fones: <O**42>6.46-1122-Fax:646-l 172 - PIT:ANGA - PARANÁ

do estabelecimento, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, ou

fV - deixar de comunicar a troca de ramo de atividade, alteração societária ou qualquer outra

modificação do estabelecimento: multa de duzentos e cinqüenta por cento sobre a unidade fiscal

municipal.

Art. ló0. A falta de pagamento da tÍxa implicará nas seguintes penalidades:

I - apos o vencimento. multa de dois por cento sobre o valor da tax4 ao mês ou fração;

II - apos inscrição em Divida Ativa. multa de vinte por cento sobre o valor da tixa; ou

III - ocorrendo o pagamento por meio de ação fiscal. multa de tÍinta por cento sobre o valor da

taxa.

Parágrafo único. Considera-se ação fiscal qualquer atividade do fisco municipal para recebimento

do credito tributá,rio.

Art. 16l. As multas serão aplicadas sempre sobre o valor atualizado, com incidência de juros de

mora de um por cento ao mês sobre o montante atualizado dos débitos'

Seção VII
Das Isenções

MUNIGIPIO DE PITANGA

Art. 162. Ficam dispensados do pagamento da taxa de licença para localização e funcionamento

de estabelecimentos de produção, comércio, indústria prestação de serviços e outros congêneres:

I - os vendedores de artigos de artesanato residentes no município; e

ll - as associações de classe, religiosas, estudantis, clubes esportivos, instituições educacionais e

de assistência social sem fins lucrativos, atendidas as exigências legais'

Parágrafo único. A dispensa do pagamento da taxa não desobriga o contribuinte a proceder a sua

inscrição no Cadastro Fiscal do Municipio.

CAPÍTULO III
DA TAXA DE VERIFICAÇÃO DE REGULAR FUNCIONAMENTO

Seçâo I
Da Incidência

Art. 163. Todo e qualquer estabelecimento, comercial, industrial, prestador de serviços ou

agropecuário, estabeieciáo no município de Pitang4 está sujeito a vistorias do serviço de

fãcaiiraçao áas condições de higiene, di segurança, saúde, da ordem e dos costumes e do regular

firncionamento, conforme concessão inicial.
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Art. 164. Toda vistOria e fiscalizaçâo realizadaserá caracterizada como regularização do alvará

de ricença iniciarmente *#ffi;'-" ;;ffiá "our-ç. 
de taxa de ricença para localização e

funcionamento.

Art. 165, A prefeitura promoverá diligência, anualmente ou quando julgar necessário,^com

finalidade de verificar ," o, ãuú"leciíentos ou locais de atividade mantêm as necessaÍras

ffi'tç* concernentes à segurança, à higiene' à saúde' à ordem e aos costumes'

Art, 166. E passível de revogação a licença inicial quando não observadas as exigências deste

Código e dai demais legislações pertinentes'
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Seção lI

atividade ou Profissão

Seção III
Da Base de Cálculo e do Lançamento

Art. 169. A taxa de fiscalização e verificação de regular funcionamento de estabelecimentos de

oroducão. comercio, inOustril- prestaçao à" '"*içiot 
e congêneres será calculada conforme

ài.potto nu Tabela I do Anexo lll'

Art. 170. O lançamento será efetuado anualmente conforme disposto em regulamento próprio da

admin i stração fazendá'ria'

ParáreÍafo único. O credito tributá'rio poderá ser constituido antes ou depois da vistoria do fisco

.lrffiüd, á"ta" que dentro do exercício financeiro

Art. l7l. o lançamento da taxa de fiscalização e verificação de regular funcionamento será

14

Art. 168. A taxa de fiscalização e verificação de regular.funcionamento tem como fato gerador o

exercicio regular do poa", o. õri"ii';;;;J'ú;"1"'úrnicípio, materializado no laudo de üstoria

efetuado pelo serviço de fiscalização'

ParáeÍafo único. O laudo de vistoria a que se refere o presente artigo será lawado no ato da

diliséncia. na presença d" '"ü;;;ti 
p'Jro 

"-t'"üa""l,nlnto 
ou local de atiüdade' ou do seu

,"prar"n *ra, à será oferecida uma cópia paÍa o vlstonaoo'

Do Sujeito Passivo e do Fato Gerador

Art. 167. são contribuintes da taxa de verificação de regular funcionamento os estabelecimentos

de produção, comercio' inaustria, prestação de serviços e. congêneres' na forma de pessoas fisicas

ou juridicas. que explorem üüi,;ã;td;à" "n,'ertuUeteõmento 
ou local a que se refere a

ÁirioÂnnia e fiscalizacão .rffit;; il;fi;lur-.ãnàiç0". do estabelecimento ou local.

;;;";;;,": à segurança' à higiene, à saúde' à ordem e aos costumes

Parágrafo único Aplica-se o presente artigo a todas as classes profissionais' sem distinção de

q



,

efetuado de oficio pelo departamento competente' com-base nas informações constantes do

cadastroinicialdosuleitopass.,ooupelasinformaçõescoletadaspeloserviçodefiscalização'no
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âto da üstoria.

^Ít. 
l|/2.O mntribuinte fica obrigado a atualizar seu cadastro sempre que ocoÍÍerem alterações'

conforme preüsto no artigo 154 e seus parágrafos'

Seçio IV
Do Pagamento

Art.l?3.Ataxaseráarrecadanostermosdosartigosl5Tel53destaLei.

Seçâo V
Das Penalidades

Art. lT4.Aplicam-se as mesma§ penalidades previstas nos artigos 159' 160 e l6l desta Let

Seção VI
Das Isenções

Art. 175. Concedem-se os mesmos beneficios previstos no artigos ló2 desta Lei'

CAPÍTULO Iv
DA TAXA DE LICENÇA PARA COMÉRCIO EVENTUAL OU AMBT]LANTE

Seção I
Do Fato Gerador e da Incidência

Seção II
Do Sujeito Passivo

exercida

Art.lT6.Ataxadelicençaparaocomércioeventual-ouambulantetemcomofatogeradora
atividade municipal a" p".rlirrao, úgilância, controle e fiscalização do cumprimento das

exieências da administração ;';; ,";il;.te qualquer.pessoa fisica ou juridica que pretenda

prà?i*t'ãã.er"io eventual ou ámbulante no municipio de Pitanga

MUNICIPIO DE PITANGA

Art. 177.E contribuinte da taxa a pessoa fisica ou jurídica que exerça -a 
prática do comércio'

eventual ou ambulante' sem localização fixa, com 9u -sem. 
a utilização de veículos ou qualquer

;;; 
"qúpam"*o, 

sujeito ao licenciamento ou à ação fiscal da prefeitura'

parásÍafo único. A atividade do comércio eventual ou ambulante será regulamentada por decreto

.rpõífi"o do Executivo MuniciPal'

Art. 178. Considera-se como comércio eventual ou ambulante toda e qualquer atividade

;iü;;; puúrúr, in"turià o, u"ndedores de lanches. doces e outros congêneres

Seçâo Itr
+5
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Da Inscrição

Art. 179. No ato da solicitação da licença em forma de alvará, o contribuinte fornecerá à

administração fazendária todas as informações necessárias para sua perfeita inscrição no Cadastro

Fiscal do Municipio, confoÍme disposto em regulamento próprio

Parágrafo único. O interessado deverâ anualmente, procurar a Secretaria de Finanças para

,"nou* ru" inscrição, que vencerá sempre no dia 31 de dezembro de cada ano, quando fornecida

anualmente.

Seção IV
Da Base de Cálculo

Art. 1t0. A taxa de licença para o comércio eventual ou ambulante será calculada de

conformidade com a Tabela II do Anexo III.

Seção V
Das lsenções

Art. l8l. Ficam dispensados do pagamento da taxa de licença para o comercio eventual ou

ambulante

I - os vendedores ambulantes, maiores de 14 anos e menores de l8 anos, dejornais e revistas:

II - os engraxates ambulantes, e

III - os portadores de deficiência que exercerem atividades para sua própria sobrevivência.

Parágrafo único. A dispensa do pagamento da taxa não desobriga o contribuinte de proceder sua

inscrição no Cadastro Fiscal do Municipio.

Art. 1E2. E vedado o fornecimento de alvará de licença para exercer atividades aos menores de

quatorze anos de idade, conforme a Constituição Federal.

Seção VI
Das Penalidades

Art. 183. A falta da inscrição do vendedor ambulante, tanto a pessoa fisica como a jurídica,

implicará nas seguintes penalidades:

I - apreensão da mercadoria e dos equipamentos, inclusive do veículo; e

II - multa de trezentos poÍ cento sobre o valor da unidade fiscal municipal para cada autuação'

CAPÍTULO V

l6
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DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

Seção I
Da tncidência, do Fato Gerador e do Sujeito Passivo

ArL lE4. A taxa de licença para publicidade tem como fato gerador a atividade do Municipio que

consiste no ato de fiscalizar qualquer pessoa, fisica ou jurídica, que pÍetenda utilizar ou explorar

por qualquer meio de publicidade, seja em ruas, logradouros públicos ou em locais deles visíveis

ou d-" aôesso ao púúlico, inclusive atraves de cartazes, letreiros, quadros, painéis, placas,

ânúncios, mostruários fixos ou itinerantes, luminosos ou não, afixados, distribuídos ou pintados

em paredes, muros, postes, veículos ou calçadas, quando permitido, e a propaganda falada por

meio de amplificadores, alto-falantes e similares.

Parágrafo único. A propaganda falada por qualquer meio de reprodução será regulamentada por

decreto do Executivo Municipal, contendo no minimo as seguintes exigências:

I - horário para ser realizada;

lI - local onde poderá ser efetuada;

III - a quantidade máxima de decibéis permitidos, conforme disposto na legislação peÍtinente; e

IV - periodo de duração.

Art. 185, São solidárias todas e quaisquer pessoas pela observância dos dispositivos previstos

nesta Lei, inclusive os beneficiados pelos serviços publicitários.

Art. lt6. O requerimento para a licença deverá ser instruído com todas as informações

necessárias, bem ôomo a foto àm cores quando se tratar de paineis ou equivalentes, contendo suas

dimensões e o local em que será fixado.

§ l. para instalação de paineis, placas, letreiros ou equivalentes, deverão ser observadas as

iormas de posturas do Município, alem da verificação se no local pretendido será ou não

permitido a instalação de tais equipamentos.

§ 2o Pretendendo instalar os equipamentos em propriedades particulares, a solicitação do

interessado deverá ser acompanhada da autorização do proprietário.

§ 3. Ao Município reserva-se o direito de remover quaisquer dos equipamentos previstos neste

artigo quando os mesmos não atenderem às normas legais previstas.

§ 4o Em todo anúncio e obrigatório constar a sua identificação, com a fixação do número da

àutorização fornecida pelo departamento competente, sob pena de remoção dos instrumentos de

publicidade.
Seçâo II

11



MUNIGIPIO DE PITANGA
Praça 28 àe Janeiro l7l - C:<. Poctal lf - CEP aS-2OO-OOO
Fones: (O**42\ 6.46.-1122 - Fax: 646-1172 - PIT:AI\GA - PARANÁ

Do Cálculo e do Pagamento

Art.ltT.Ataxadelicençaparapublicidadeserácalculadaemfunçãodezuamodalidade,
conforme Tabela III do Anexo lII.

ArL 188. A taxa de licença para publicidade será arrecadada no ato da concessão' nos locais

determinados pela admini stração fazendâria'

parágrafo único. Quando se trataÍ de publicidade de cigarros, bebidas alcoólicas,. destiladas ou

i"r.".rt"a"r, a taxi será cobrada em dobro, ficando vedaãa sua localização a uma distância de até

cinqüenta metros das divisas de terrenos de escolas'

Seçâo III
Das Isençôes

Art. 189. Ficam dispensados do pagamento da taxa de licença para publicidade:

I - cartazes, letreiros ou dizeres destinados a fins patrióticos, religiosos, beneficentes' culturais'

"rpÀJú, 
ou eleitorais, O"rà" tu" em locais previamente indicados e/ou aprovados pela

autoridade comPetente;

II - as indicações de endereços sem fins publicitários; e

III - placas e disticos de estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de. serviços, quando

afixadosnosprédiosouterrenosemquefuncionamenosveículosdepropriedadedaempresa'

Art. 190. A falta do cumprimento das normas preüstas implicará nas seguintes penalidades:

I - multa de duzentos por cênto sobre o valor da unidade Íiscal municipal; e

ll - apreensão dos equipamentos de publicidade, inclusive o veículo' se for o caso;

Parágrafo único. Serão aplicadas as mesmas penalidades para os anunciantes'

CAPÍTTJLO vI
DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÀO DE ESPAÇO PUBLICO

Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

AÍ.191'Ataxadelicençaparaocupaçãodeespaçopúblicotemcomofatogeradoraatividade
municipal de fiscalização 

" 
qu. r" sub."te qualquei pessoa, fisica ou jurídic4 que pretenda

ocupar logradouros públicos mediante.
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I - a instalação, fixa ou provisóriq de balcôes, bancas, barraca§, mesas, tabuleiros, veiculos,

quiosques, aparelhos e quaisquer outros móveis ou utensilios;

II - a utilização de área para depósito de materiais com fins comerciais ou de prestação de

serviços,

Ill - a utilização de área para estacionamento privativo de veículos em locais permitidos; ou

IV - a utilização de área para implantação ou colocação de postes de energia ou similares, caixas

de coleta de correspondências, caixas de distribuição teleÍônica e tubulações subterrâneas

utilizadas para fornecimento de água, esgoto, saneamento, telecomunicações e energia eletrica

Seção II
Do Sujeito Passivo

Art. 192. É contribuinte da taxa toda pessoa fisica ou jurídica proprietiiria, titular do domínio

útil, locatária ou possuidora" a qualqueÍ titulo, de móvel, equipamento, utensílio, veiculo e
quaisquer outros objetos instalados em espaços públicos.

Art. 193. São solidariamente Íesponúveis pelo pagamento da taxa as pessoas fisicas ou jurídicas

que diretamente estiverem envolvidas na localização, utilização e permanência de móvel,

equipamento, utensílio, veículo e quaisquer outros objetos instalados em espaços públicos.

Seção tu
Do Cálculo e do Pagamento

Art. 194. A taxa de licença para ocupação de espaço público será calculada conforme disposto na

Tabela IV do Anexo I11.

Art. 195. A taxa de licença para ocupação de espaço público será arrecadada no ato da concessão

de uma so vez, nos locais indicados pela administração fazendária.

Seçío IV
Das Isenções

Art. 196. Ficam dispensados do pagamento da taxa constante do artigo l9l desta Lei:

I - as entidades com fins filantrópicos;

II - as promoções e eventos realizados por entidades religiosas e estudantis; e

III - eventos culturais e artisticos.

Seçâo V

-t9

q



MUNIGIPIO DE PITANGA
Praça 28 dc Janeiro l7l - C:<- Postal 11 - CEP aS.2OO-OOO
Fones: <O**42>6,46.-1122-Fax:646-1172 - PITANG,A, - P.A,RANÁ

Das Penalidades

AÍt 197. A inobservância das normas previstas nesta Lei implicará nas seguintes penalidades.

I - multa de duzentos por cento sobre a unidade fiscal municipal; e

II - apreensão dos objetos e equipamentos instalados nos espaços públicos, sem prejuizo dos
tributos devidos.

CAPÍTULO VII
DA rAXA DE VERTFTCAÇÃO Or OCUpeÇÀO DE ESPAÇO PÚBLTCO

Seçâo I
Da Incidência e do Fato Gerador

Art. 198. A taxa de verificação de ocupação de espaço público tem como fato gerador a atividade
municipal de fiscalização das condições de ocupação, segurança e de regular instalação, a que se

submete qualquer pessoa" fisica ou jurídica, que ocupe espaços públicos, conforme concessão
inicial, mediante:

I - a instalação, fixa ou provisória, de balcões, bancas, barracas, mesas, tabuleiros, veículos,
quiosques, aparelhos e quaisquer outros móveis ou utensilios,

II - a utilização de área para depósito de materiais com fins comerciais ou de prestação de
serviços;

III - a utilização de â'ea para uso ou estacionamento privativo de veículos em locais permitidos;
ou

lV - a utilização de área para implantação ou colocação de postes de energia ou similares, caixas
de coleta de correspondências, caixas de distribuição telefônica e tubulaçôes subterrâneas
utilizadas para fornecimento de água" esgoto, saneamento, telecomunicações e energia elétrica.

Art. 199. Toda vistoria e fiscalização realizada será caracterizada como regularização da taxa de
licença inicialmente concedida e ensejará de taxa de licença de permanência em espaço público.

AÍ. 200. A prefeitura promoverá diligência, anualmente ou quando julgar necessário, com
finalidade de verificar se as instalações mantém as necessárias condições concernentes à
utilização e segurança.

Art.201. É passível de revogação da licença inicial quando não observadas as exigências deste
Código e das demais legislaçôes pertinentes.

Art. 202. A taxa que trata este capitulo tem como fato gerador o exercicio regular do poder de
polícia exercido pelo Município, materializado no laudo de vistoria efetuado pelo serviço de
fiscalização.
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Seção tr
Do Sujeito Passivo

Art. 203. E contribuinte da taxâ toda pessoa fisicâ ou jurídica, propriet&ia titular do dominio
útil, locatária ou possuidor4 a qualquer título, de móvel, equipamento, utensílio, veículo e

quaisquer outros objetos instalados em espaço público.

Art. 204. São solidariamente responúveis pelo pagamento da taxa as pessoas fisicas ou jurídicas
que diretamente estiverem envolvidas na localização, utilização e permanência de móvel,

equipamento, utensílio, veiculos e quaisquer outros objetos instalados em espaço público.

Seção III
Da Base de Cálculo e do Pagamento

Arü 205. A taxa de verificação de ocupação do espaço público será calculada conforme disposto
na Tabela IV do Anexo IIL

Art. 206. A taxa será arrecadada no ato da concessão de uma ú vez, nos locais indicados pela

administração fazendária.

Seçio IV
Das Isenções

Art. 2O7. Ficam dispensados do pagamento da taxa de verificação de octpação do espaço
público:

I - as entidades com fins filantrópicos;

II - as promoções e eventos realizados por entidades religiosas e estudantis; e

III - os eventos culturais e artislicos.

Seçâo V
Das Penalidades

Art. 208. A inobservância das normas previstas nesta Lei implicará nas seguintes penalidades

I - multa de duzentos por cento sobre a unidade Íiscal municipal; e

II - apreensão dos objetos e equipamentos instalados nos espaços públicos, sem prejuízo dos

tributos devidos.

CAPÍTULO VIII

5l
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Art. 209. A taxa de licença para execução de obras tem como fato gerador a atividade municipal

de vigilânci4 controle e fiscalização do cumprimento das exigências da administração a que se

submãte qualquer pessoA Íisica ou jurídica, que pretenda realizar obras de construção civil, de

qualquer especie.

Art. 210. A taxa de licença para execução de obras terá validade por um ano e será prorrogada,

por um mesmo período, caso não teúa sido iniciada ou concluída a obra no prazo determinado.

Seção II
Do Sujeito Passivo
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DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇAO DE OBRA

Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

Art. 2ll. E contribuinte da taxa a pessoa fisica ou juridica, interessada na realização das obras

sujeitas ao licenciamento ou à fiscalização do Município.

Seção III
Da Inscrição

Art. 2l2.No ato da solicitação da licença" em forma de alvará, o contribuinte deverá fornecer ao

departamento competente todos os elementos necessários à perfeita inscrição no Cadastro Fiscal

Municipal, conforme legislação especíÍica.

Art. 213. A taxa de licença para execução de obras será calculada de conformidade com a Tabela

V do Anexo III

Seção V
Do Lançamento

MUNIGIPIO DE PITANGA

Art.214. A taxa de licença para execução de obra, ou a sua prorrogação, será lançada em nome

do contribuinte de uma só véz e lrjrát validade de um ano, de acordo com a Tabela V do Anexo

ItI.

Seção VI
Do Pagamento

Art.2l5. A taxa será arrecadada no ato da expedição da licença nos locais indicados pela

administração fazendária, conforme disposto em regulamento próprio'

Seção IV
Da Base de Cálculo
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Scçío YII
Das Isenções

^Ít. 
216. Ficam dispensados do pagamento da taxa de licença para execução de obras:

I - limpeza ou pintura externa de pÍédios ou residências, muÍos, grades ou equivalentes;

U - constru@es de muros e Passeios;

III - constru@es provisórias destinadas à guarda de materiais no local da obra licenciada;

lV - construção, ampliação ou reforma de moradia popular, com iirea de construção total máxima

de setenta metros quadrádos, quando o projeto de conSrução for fomecido pelo Município ou por

entidade conveniada; e

V - obras públicas executadas por administração direta do Município'

Parágrafo único. A dispensa do pagamento da taxa que trata os incisos IV e V deste artigo não

exim-e o contribuinte de sua inscrição no Cadastro Fiscal do Município'

Seção YItr
Das Penalidades

^rt- 
217. O sujeito passivo que iniciar qualquer obra sem a sua devida inscrição no cadastro

fiscal do fUunióipio àcara sujàito à multa de ô.. po. cento sobre o valor da Unidade Fiscal do

Municipio, com à interdição da obra, ate que seja promovida a sua regularização.

parágrafo único. Em caso de reincidênci4 será aplicada multa de duzentos poÍ cento sobre o

valor da Unidade Fiscal do Municipio.

Art. 2lE. As penalidades previstas no artigo anterior não isentam o sujeito passivo e o
responúvel tecnico pela execução da obra das demais disposições previstas no código de obras

do Municipio.

CAPÍTUI,O D(
DA TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

ArL 219. A taxa de vigilância sanitária tem como fato gerador a atividade municipal de controle

e fiscalização de atiüdades comerciais, industriais, prestadoras de serviços e agÍopastoris,

efetuando sobre elas efetiva inspeção quanto à qualidade dos produtos para consumo humano ou

animal, do local e das condições de trabalho e de habitação.
Seçâo tr
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Do Sujeito Passivo

Art.220. E contribuinte da taxa de vigilância sânitária toda pessoa fisica ou jurídica que se

utilizar dos serviços prestados pelo Município.

Seção III
Do Lançamento e do PagaÍnento

ArL 221. O lançamento da taxa de vigilância sanitária será efetuado anualmente ou no ato da

concessão da licánça ou da fiscalização dos serviços, conforme disposto em regulamento próprio

da administração fazendária.

^rt.222. 
A base de cálculo da taxa de vigilância sanitária é o valor estimado pela administração

para manuten@o dos sewiços, tendo mmo parâmetro a unidade Fiscal do Municipio e será

àplicada nos termos da Tabela VI do Anexo III a esta Lei.

Parágrafo único. O valor da taxa será progressivo de acordo com o gfau de risco sanitário e

epidemiológico constante da Tabela VI do Anexo ltr.

Al:t.223. O sujeito passivo fica obrigado ao pagamento da taxa de uma só vez. nos locais e

prazos determinados pela administração fazendária.

Att. 224. A licença será válida para o exercicio em que for concedida, ficando sujeita a sua

verificação anual conforme regulamento próprio e aplicação dos códigos Sanitários Federal e

Estadual, no que couber.

Art.225. Consideram-se distintos para efeito de lançamento e concessão da taxa de vigilância

sanitária:

I - os que estejam situados em prédios distintos ou locais diversos, embora sob a mesma

responsabilidade e ramo de negócios; e

II - os que pertençam a diferentes pessoas fisicas ou jurídicas, embora no mesmo local, ainda que

com idêntico ramo de negócio.

Seção IV
Da Inscrição

^rt.226. 
A inscrição será efetuada no cadastro do departamento de saneamento pelo interessado

ate a data do inícío das atividades, em requerimento protomlado e instruído com documentos'

conforme regulamento pÍóPrio.

^rt.221. 
Serão efetuadas tantas inscrições quantas forem as atividades exercidas pelo sujeito

passivo, para cada estabelecimento ou local de atiúdade.
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Art.228. A falta da inscrição do contribuinte no cadastro da vigilância sanitária implicará, além

das penalidades cabíveis, o fechamento do estabelecimento ou local de atividade por tempo

indeterminado, sem prejuizo das demais penalidades.

parágrafo único. Considera-se local de atividade ou estabelecimento qualqueÍ parte onde exerça

mani-pulação de alimentos, medicamentos, comércio, indústria, prestação de serviços, inclusive

em vias públicas em bancas, equipamentos ou veículos de qualquer natureza.

Seção V
Das Penalidades

Art.22g. A falta de pagamento da taxa de vigilância sanitária implicará em multa de cinco por

cento ao mês sobre o valor da taxa em atraso

Parágrafo único. Havendo ação fiscal para o recebimento da taxa, a multa será de trinta por cento

sobre o valor do credito tributáno

4rt.230. Considera-se ação fiscal qualquer atividade do fisco municipal no sentido de receber

tributos.

Art. 231. A falta de inscrição no cadastro da vigilância sanitá,ria implicará em multa igual a

cinqüenta por cento sobre o valor da taxa de vigilância sanitária conforme Tabela Vl do Anexo

III.

Parágrafo único. Em caso de reincidênci4 a multa será aplicada em dobro'

Art.232. As demais penalidades serão aplicadas levando em consideração o grau de gravidade

da infração cometida- cabendo ao serviço de vigilância sanitáÍia a notificação e a autuação do

infrator conforme previsto na legislação federal e estadual, que tÍatam sobre o assunto e

regulamento próprio do Municipio.

Seção VI
Das Isençôes

Art.233. Ficam dispensadas do pagamento da taxa de vigilância sanitáLria as seguintes atividades:

I - os serviços de caráter social, sem fins lucrativos; e

II - as associações de classes, religiosas, estudantis, clubes esportivos, instituições educacionais e

de assistência social sem fins lucrativos, atendidas as exigências legais.

MUNICIPIO DE PITANGA

CAPÍTULO X
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DAS TAXAS DE SERVIÇOS PUBLICOS

Seção I
Da Incidência e do Fato Gerador

MUNIGIPIO DE PITANGA

Art.234. As taxas cobradas pela prestaçào de seúços públicos especificos e divisíveis prestados

ao contribuinte ou postos a sut disposição, pelo Municipio, têm como hipótese tributária a

utilização dos respectivos serviços, sendo:

I - taxa de coleta de lixo, pela prestação do serviço público de coleta e remoção periódica de lixo

gerado em imóvel edificado;

II - taxa de expediente, pela apresentação de documentos às repartições da prefeitur4 para

apreciação, despacho ou arquivamento pelas autoridades municipais ou pela lawatura de atos em

geral, inclusive inscrição em cadastro, emissões de guias para pagamento de tributos, termos,

õontratos e demais atos emanados do poder público municipal; e

III - taxa de serviços diversos.

Art.235. Considera-se ocorrido o fato jurídico tributário:

I - da taxa de coleta de lixo, no dia primeiro de janeiro de cada exercício financeiro; e

II - das taxas de expediente e de serviços diversos, ao término de cada prestação de serviço.

Art. 236. Considera-se local da prestação do serviço público municipal, para a taxa d€ coleta de

lixo qualquer ponto da área urbana ou de expansão urbana e, para as demais taxas,- de que trata

este óapitulo, qualquer ponto do município onde o serviço público tenha sido prestado.

Seçâo II
Do Sujeito Passivo

Art. 237. E contribuinte:

I - da taxa de coleta de lixo: o proprietário, o titular do dominio útil ou o possuidor do imóvel

alcançado ou beneficiado pelo serviço público; e

II - das taxas de expediente e de serviços diversos: o beneficiário pela prestação do serviço

público que o solicitar.

Seção trI
Da Base de Cálculo

Art. 238. A base de cálculo para cobrança das taxas de serviços públicos é o valor estimado dos

custos totais para prestar o serviço.

-5ír
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Parágrafo único. Determinada a base de cálculo, conforme este artigo, o valor será conveúido em

unidade de valor paÍa fins de cálculo individuat das taxas

Seção IV
Do Lançamento e do Pagamento

Art.23g. O lançamento das taxas de que trata este capitulo será de oficio, conforme Tabela VII

do Anexo III a esta Lei, assim sendo:

I - para a taxa de coleta de lixo, o lançamento será anual; e

II - para as taxas de expediente e de serviços diversos, o lançamento será feito tão logo ocoÍÍa a

pre§tação dos serviços.

parágrafo único. As taxas de que trata o inciso II deste artigo deverão ser pagas_. no dia da

*n"L.ao dos serviços, assim àntendido o dia da entrega do documento ou a realização dos

serviços solicitados.

Art. 240. A taxa de coleta de lixo será cobrada juntamente com o IPTU, nos prazos e formas

estabelecidos em regulamento próprio da administração fazendária'

Seção V
Das Penalidades

Lrt.241. A falta do cumprimento das normas preüstas implicará nas penalidades constantes do

artigo 341 desta Lei.

TÍTULO V
DA CONTRIBLIÇÃo DE MELHORIA

CAPÍTULO ÚXTCO

Seção I
Do Fato Gerador

Ltt 242. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a execução de obras públicas de

qu"'a""Àrru valorização imobiliária, realizadas pela administração municipal, direta ou indireta

iiiclusive quando decorrente de convênios com o Estado ou a União, ou mesmo em conjunto com

entidades estaduais ou federais.

LÍL 243. As obras públicas que justifiquem sua cobrança na categoria de contribuição de

melhoria classificar-se-ão em dois grupos.

I - ordinárias, quando referentes a obras preferenciais, e de iniciativa da própria administração

municipal; e
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II - exraordiná,rias, quando referentes a obras de menor interesse geÍal, solicitada por, pelo

menos, dois terços dos contribuintes atingidos pela área beneficiada pelas obras.

Parágrafo único. Para caraúei,zaÍ a solicitação da obra que trata o presente artigo, inciso II,
deverá ser manifestado seu interesse atÍaves de lista de assinaturâs de contribuintes que tenham

interesse na sua realização, contendo endereço do imóvel e a assinatura do interessado.

^Ír.244. 
O cálculo da Contribuição de Melhoria terá como limite total a despesa realizada, na

qual serão incluídas as parcelas relativas a estudos, projetos, fiscalização, desapropriação,

idministração, execução e financiamentos, inclusive encaÍgos de natureza financeira ou sociais e,

como limite individual, o acrescimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

§ lo Os valores de que trala este artigo serão atualizados por ocasião do lançamento.

§ 2o Os elementos referidos Íto cctput deste artigo serão definidos para cada obra ou conjunto de

obras integrantes de um mesmo projeto, em memorial descritivo e orçamento detalhado do custo

elaborado pela administraçâo municipal.

Art. 245. O Executivo decidirá qual proporção do valor da obra será recuperada através da

cobrança da Contribuição de Melhoria.

Pa1í,gÍafo único. A peÍcentagem do custo da obra a ser cobrada como contribuição será fixada

pelo-Executivo, tendo em viita a natureza da obra, os beneficios para os usuários, as atividades

econômicas predominantes e o nível de desenvolvimento da região.

Art. 246. A determinação da Contribuição de Melhoria de cada contribuinte far-se-á rateando,

proporcionalmente, o custo parcial ou total da obÍa entre todos os imóveis incluídos na zona de

influência" levando em contá a localização do imóvel, seu valor venal, sua testada ou área e o fim

a que se destin4 analisados esses elementos em conjunto ou isoladamente.

Parágrafo único. Os imóveis edificados em condomínio participarão do rateio de recuperação do

custó da obra na proporção do número de unidades cadastradas, em razão de suas respectivas

áreas de construção.

Seçlio II
Do Sujeito Passivo

^11..247. 
O sujeito passivo da contribuição de melhoria é o proprietário, o titular do dominio útil

ou o possuidor a qualquer título de imóvel localizado na zona atingida pela obra pública.

§ l" Os bens indivisos serão lançados em nome de qualquer um dos titulares, a quem caberá o

àireito de exigir dos demais as parcelas que lhes couberem, ou em nome de quem estiver

cadastrado no cadastro imobiliário do Municipio.

§ 2. Os demais imóveis serão lançados em nome de seus titulares respectivos ou em nome de
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quem constnr do cadastro imobiliário do Municipio

Art. 248. A Contribuição de Melhoria constitui ônus real, acompaúando o imóvel, mesmo após

a transmissão a qualquer título.

Seção III
Do Cálculo, do Lançamento e da Cobrança

p.rt.24g. para a cobrança da Contribuição de Melhoria, a administração deverá publicar, antes do

lançamento do tributo, edital contendo, no mínimo' os seguintes elementos:

I - memorial descritivo do Projeto;

II - orçâmento total ou parcial do custo da obra,

III - determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela Contribuição de Melhoria"

com o coÍrespondente plano de rateio entre os imóveis beneficiados; e

lV - delimitação da zona diretamente beneficiada e a relação dos imóveis nela compreendidos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica tambem aos casos de cobrança de Contribuição

de úlhoria por obras públicas em execução, constantes de projetos ainda não concluídos.

Art. 250. Os proprietários dos imóveis situados nas zonas beneficiadas pelas obras públicas têm

o prazo de trinta àias a contar da data da publicação do edital a que se refere o artigo 24.9, pxa a

impugnação de qualquer dos elementos néle constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova.

Parágrafo único. A impugnação deverá ser dirigida à autoridade administrativa, atraves de

petifro firndamentada. que servirá para o início do processo administrativo fiscal e não terá efeito

suspensivo na cobrança da Contribuição de Melhoria.

Art.2Sl. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte suficiente para

beneficiar determinados imóveis, de modo a justifrcar o inicio da cobrança da Contribuição de

Melhoria, proceder-se-á o lançamento referente a esses imóveis

^rt. 
252. Os requerim«rtos de impugnação, de reclamação, como tambem qqsquT recursos

administrativos, não suspendem o iniõio ou o prosseguimento da obr4 nem teíão efeito de obsar a

Administração da prática dos Aos necessários ao lançamento e à cobrança da Contribuição de Melhoria'

Art. 253. As prestações serão corrigidas pelo índice utilizado na atualização monetária dos

demais tributos.

Parágrafo único. o valor das pÍesta@es será atualizado a partir do mês subseqüente ao do

lançamento, nos casos ". qu" à obra que deu origem à Contribuição tenha sido executada com

recursos de financiamentos, sujeitos à atualização a partir da sua liberação'
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Art. 254. O montante anual da Contribuição de Melhoria, atualizado à epoca do pagamento,

ficará limitado a vinte por cento do valor venal do imóvel, apurado administrativamente.

Parágrafo único. O lançamento será procedido em nome do cortribuinte, sendo que no caso de

condominio:

Seção IV
Do Pagamento e das Penalidades

Art. 255. A Contribuição de Melhoria poderá ser paga de uma ú vez ou parceladamente

conforme disposto em lei especiÍic4 sendo que cada parcela não poderá ser inferior a cinqüenta

por cento do valor de uma Unidade Fiscal Municipal.

parágrafo único. Quando parcelado o pagÍrmento da Contribuição de Melhoria, sobre as parcelas

incidirâo juros de um por cento ao mês e terão seus valores atualizados, conforme disposto em

regulamento próprio.

Art. 256. A falta de pagamento de duas parcelas consecutivas implicará no vencimento das

demais parcelas vincànãas, ficando o débito total sujeito à inscrição em Dívida Ativa,

independentemente de qualquer aviso ou notificação por parte do Município'

parágrafo único. A falta de pagamento do total do debito ou das parcelas implicará, alem de juros

de um por cento ao mês, as penalidades do artigo 341 desta Lei.

Afi. 257. O prazo e o local para pagamento da Contribuição serão fixados pelo Poder Executivo.

Seçâo V
Das Disposições Finais

Art. 25E. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a União e com o Estado

para efetuar o lançamento e a arrecadação da Contribuição de Melhoria decorrente de obra

pública federal ou estadual, cabendo ao Município percentagem sobre a receita arrecada.

Art. 259. O Prefeito Municipal poderá delegar à entidade da administração indireta as funções de

cálculo, cobrança e arrecadação de Contribuição de Melhoria, bem como de julgamento das

impugna@es e recursos poÍ parte do sujeito passivo.

Art. 260. Nos casos das obras serem executadas ou fiscalizadas por entidades da administração
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a) quando prGindiviso, em nome de qualquer um dos co-proprietrírios, titulaÍes do domínio útil
ou possuidores,

b) quando pró-diviso, em nome do proprietário titular do domínio útil ou possuidor da unidade

autônoma.
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indireta, o valor anecadado, que constitui a Íeceita de capital, serJhe-á automaticamente

repassado ou retido, caso a entidade esteja autorizada a arrecadaÍ para aplicação em obra

geradora de tributos.

rÍrulovt
DO CADASTRO RURAL

CAPÍTULO ÚXICO

AÍt 261. Todos os possuidores, a qualquer título, de imóveis localizados na zona rural do

municipio estão obrigàdos a efetuar o óadastro de sua propriedade, conforme regulamento próprio

baixado pelo Executivo Municipal.

^rt. 
262. Sempre que ocorrerem alterações no imóvel, deverão ser procedidas as devidas

alterações no Cadastro Fiscal.

Parágrafo único. Consideram-se alteraçôes a subdivisão, a fusão ou anexação da área do imóvel,

bem-como a alteração de proprietrírios, em razão da transmissão de propriedade por qualquer

meio.

Art. 263. No Cadastro Fiscal deverão constaÍ no mínimo as seguintes informações:

I - nome e endereço completo do imóvel e suas características, inclusive a inscrição do INCRA e

do ITR:

II - nome e endereço de seu possuidor a qualquer titulo, inclusive seu CPF ou CNPJ; e

III - tipo de cultura ou atividade exercida no imóvel, bem como a área utilizada para cada uma'

^rt.264. 
Todo possuidor de imóvel rural está obrigado à emissão da nota Íiscal de produtor'

tanto pÍu.a 
". 

,"ídu, quanto paÍa a simples transferência, conforme disposto em regulamento da

Secretaria de Fazenda do Estado do Paraná.

Art. 265. Fica o Executivo Municipal autorizado a forneceÍ o talonário de nota fiscal para o

contribuinte, dentro das normas previstas, sem custo para o sujeito passivo'

MUNIGIPIO DE PITANGA

Art. 266. O Município de Pitanga, atraves de convênio especifico com o Estado do. Paraná,

colocará em disponibilidade servidores municipais para prestarem serviços de fiscalização e

acompaúamento da emissão e controle da nota fiscal do produtor'

Parágrafo único. Alem de servidores municipais, o Município fornecerá veiculos e equipamentos

de pócessamento de dados para executar os serviços de controle e fiscalização'

Lrt 267. Sempre que ocoÍrer a transmissão do imóvel localizado na zona rural, esta deverá ser
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comunicada pelo tabelião ao depaÍtamento competente para as devidas alterações no CadastÍo

Fiscal do Município.

Parágrafo único. Na ocorÍência da transmissão e obrigatória a apresentação da certidão _negativa-
passãda pelo departamento competente da Prefeitura, sendo atribuída tal responsabilidade para os

serventuários responúveis pela lawatura e registro dos titulos de propriedades.

Art. 2ó8. A inobservância das exigências previstas nos artigos anteriores implicará em

penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo das demais penalidades previstas em outras

legislações.

LIVRO SEGUNDO
DAS NORMAS GERAIS E COMPLEMENTARES

TÍTULO I
DALEGTSLAÇÀO rnmurÁrue

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSTÇÕES CEners

^Ít.269. 
A legislação tributá,ria do Município de Pitanga compreende as leis, os decretos e as

normas complelmeniares que versam, no todo ou em parte, sobre os tributos de sua competência e

as relações jurídicas a eles pertinentes.

Parágrafo único. São normas complementares das leis e dos decretos:

I - os atos norÍnativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais como portarias'

circulares, instruções, aüsos e ordens de serviço;

II - as decisôes dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa a que a lei atribua

eficácia normativa; e

III - os convênios celebrados pelo Município com a União, o Estado, o Distrito Federal ou outros

Municípios,

^Ít.270, 
Para sua aplicação, a lei tributá,ria poderá ser regulamentada por decreto, que tem seu

conteúdo e alcance 
'restritos 

às leis que lhe deram origem, com observância das regras de

i nterpretação estúelecidas nesta Lei.

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO E DA VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBI.J-TÁRIA

AÍt.271. A lei tributária tem aplicação ern todo o território do municipio e estabelece a relação

jurídico-tributríria no momento em que tiver lugar o ato ou fato tributável, salvo disposição em

contrário.
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^t1. 
272. A lei tributária tem aplicação obrigatória pelas autoridades administÍativas, não

constituindo motivo para deixar de aplicáJa o silêncio, a omissão ou a obscuridade de seu texto.

Art.2:/3. Quando ocorrer dúvida ao contribuinte, quanto à aplicação de dispositivo da lei, este

podená, mediante petição, consultar à hipótese concreta do fato.

CAPÍTULO III
DA INTERPRETAÇÃO E DA TNTEGRAÇÃO ON IECTST-AÇÃO TRTBUTÁRIA

^rt.214. 
Na aplicação da legislação tributária são admissíveis quaisquer metodos ou pÍocessos

de interpretação, observado o disposto neste capítulo.

§ l. Na ausência de disposição expressa" a autoridade competente para aplicar a legislaçâo

tributá,ria utilizará, zucessivamente, na ordem indicada:

I - os princípios gerais de direito tributário;

II - os princípios gerais de direito público;

III - aanalogia; e

IV - a eqüidade.

§ 2" O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não preüsto em lei.

§ 3o o emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento do tributo deüdo.

Art. 2?5. Interpreta-se literalmente esta Lei, sempre que dispuser sobre:

I - suspensão ou exclusão de crédito tributário;

II - outorga de isenção; e

III - dispensa de cumprimento de obrigações tributárias acesúrias.

Art. 276. IÍterpreta-se esta Lei de maneira mais favorável ao infrator, no que se refere à

definiçâo de infiações e à cominação de penalidades, nos casos de dúvida quanto:

I - à capitulação legal do fato;

II - à natureza ou às circunstâncias mateÍiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos;

III - à autoria, imputabilidade ou punibilidade; e

IV - à natureza da penalidade aplicável ou a sua graduação.
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Art.277. Decorre a obrigação tributária do fato de se encontrar a pessoa fisica ou jurídica nas

condições previstas em lei, dando lugar à referida obrigação.

Lrt.27t. A obrigação tributária e principal ou acessória.

§ 1" A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador. tem por seu.objeto o

p"g"..nto aã i.iUúo ou penalidade pecuniári4 extinguindo-se juntamente com o crédito dela

decorrente.

§ 2" A obrigação acesúria decorre da legislação tributriria e tem por objeto prestações positivas

à, negutiuai r"ta prevista no interesse do lançamento, da cobrança e da fiscalização dos tributos'

§ 3. A obrigação acessória" pelo simples fato de sua não observância, converte-se em obrigação

principal relativamente à penalidade pecuniária.

^Ía.27g. 
Se não for fixado o tempo do pagamento, o vencimento da obrigação tributária ocorre

tÍinta dias após a data da apresentação dà diclaraçao do lançamento ou da notifrcaSo do sujeito

passivo.
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Fones: (O**42\ 6,46,-1122 - Fax: 646-1172 - PITAIYGA - PARANÁ

TiTULO II
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DAS DTSPOStÇÔES Cpners

CAPÍTULO II
DO FATO GERADOR

Art 280. O fato gerador da obrigação tributária principal e a situação definida nesta Lei como

necessária e sufiJiente para justúcar o lançamento e a cobrança de cada um dos tributos do

Municipio.

Art. 2tl. o fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação

aplicável, imponhã a prática ou a abstenção de ato que não configure obrigação principal.

^Ít. 
282. O lançamento do tributo e a definição legal do fato gerador são interpretados

independentemente, abstraindo-se :

I - a validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responúveis ou

terceiros, bem cômo da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; e

Il - os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

Art. 2t3. Salvo disposição em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus

efeitos:
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I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifrquem as circunstâncias

materiais necessárias a que produzam os efeitos que normalmente lhe são próprios; e

II - tratandc.se de situação jurídic4 desde o momento em que ela esteja definitivamente

constituíd4 nos termos do direito aplicável.

CAPÍTULO III
DO SUJEITO ATIVO

Art. 284. Sujeito ativo da obrigação tributá,ria e o Municipio de Pitanga, pessoa jurídica de

direito público, titular da competência para lançar, cobrar e fiscalizar os tributos previstos neste

Código Tributrírio e nas demais legislações a ele subseqüentes.

§ 1o A competência tributária é indelegável, salvo a atribuição da função de arrecadar ou

irscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em materia

tributríria, conferida a outra pessoa de direito público.

§ 2" Não constitui delegação de competência o cometimento a pessoas de direito privado do

encargo ou função de arrecadar tributos.

CAPITULO ry
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 285. Sujeito passivo da obrigação principal e a pes§o4 fisica ou juídica, obrigada ao

pagamento de úibuto ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se.

I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo

fato gerador; e

II - responúvel, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de

disposição expressa em lei.

Art. 286. Sujeito passivo da obrigação acessória e a pessoa obrigada à prática ou à abstenção de

atos discrimúados na legislação tributriria do Município, que não coúgurem obrigação principal

de tributo ou penalidade pecuniária.

lrÍt.2g7. O sujeito passivo, quando convocado, fica obrigado a prestar as declarações solicitadas

pela autoridade administrativã que, quando as julgar insuficientes ou imprecisas, poderá exigir

que sejam completadas ou esclarecidas.

§ lo A convocação do contribuinte será feita por quaisquer dos meios previstos nesta Lei.

§ 2o Feita a convocação do contribuinte, terá ele o pÍazo de dez dias para prestaÍ os
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esclarecimentos solicitados, sob pena de que se proceda o lançamento de oficio, sem pÍejuizo da

aplicação das demais sanções cabiveis, a contaÍ:

I - da data da ciência aposta no auto;

II - da data do recebimento, por üa postal ou telegráfica; se a data for omitida contar-se-á este

após a entrega da intimação à agência postal telegáfica; ou

III - da data da publicação do edital, se este for o meio utilizado'

Art. 2E8, Salvo os casos expressamente previstos em lei, as convenções e contratos particulares,

relativos à responsabilidadô pelo pagamento de tributos, não podem ser opostos p órgão

competente municipat para modificar a definição legal do sujeito passivo (as obrigações

tributárias correspondentes.

CAPÍTULO V
DA C APACIDADE TRIBTJ"IÁRI A

Art. 289. A capacidade tributária passiva independe:

I - da capacidade civil das pessoas naturais,

II - de se encontrar a pessoa natural sujeita a medidas que importem privaçã9 ou limitação do

exercício de atiüdades civis, comerciais ou profissionais ou da administração direta de seus bens

e negócios; ou

III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituid4 bastando que configure uma unidade

econômica ou Profi ssional.

CAPÍTULO VI
DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO

Art. 290. Ao contribuinte ou responúvel será facultado escolher e indicar à repartição

fazendária, na forma e nos privos pievistos em regulamento próprio, o seu domicílio tributário

dentro do municíPio de Pitanga.

AÍ. 291. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responúvel, de domicílio tributário, para os

fins desta Lei, considera-se como tal:

I - quanto às pessoas fisicas, a sua residência habitual ou, sendo esta incerta ou descoúecid4 o

centro habitual de sua atividade, no municipio;

II - quanto às pessoas juridicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar de cada

estabelecimento situado no municipio; e
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AÍL 292. São solidariamente obrigadas:

I-aspessoasqueteúaminteressecomumnasituaçãoqueconstituaofatodaobrigação
principal;

II - as pessoas expressamente designadas por lei, e

III-todososque,porqualquermeioouemrazãodeoficio,participemouguardemvinculoao
fato gerador da obrigação tributária.

§ l' A solidariedade não comporta beneficio de ordem'

§ 2" A solidariedade subsiste em relação a cada um dos devedores solidários. ate a extinÇão do

credito fiscal.

Art. 293. Salvo disposição em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade:

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;

Il - a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se 
_ 
outoÍgada

p"r.o"tnl"ntà u um deles, subsistindo, neste caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo; e

III - a intemrpção da prescrição, em favor ou @ntra um dos obrigados, favorece ou prejudica os

demais.

CAPITULO VIII
67

III - quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repaÍições no município

§ l" Quando não couber a aplicação das regras previstas em quaisquer dos incisos dÊste artigo'

ànsidera.-se-á como domicílio tÁbutário dõ contribuinte ou responúvel o lugar da situação dos

bens ou da ocorrência dos atos que derem origem à obrigação'

§ 2" A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou

àificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo

anterior.

§ 3o os contribuintes comunicarão à repartição competente a mudança de domicílio no prazo

máximo de trinta dias.

§ 4. O domicílio fiscal e o número de inscrição respectivo serão obrigatoriamente consignados

nos documentos e papeis dirigidos às repartições fiscais do Município

CAPÍTULO VII
DA SOLIDARIEDADE

@
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DA RESPON SABILIDADE TRIBUTARIA

Seçâo I
Das Disposições Gerais

Art.294. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a

responsabilidade peio crédito tributário a teÍceira pessoa. vinculada ao fato gerador da respectiva

obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a este, em caráter

supletivo, o cumprimento total ou parcial da referida obrigação.

Seçío tr
Da Responsabilidade dos Sucessores

Art. 295. O disposto nesta seção se aplica por igual aos creditos tributários definitivamente

constituídos ou em curso de constituiçâo à data dos atos nela referidos e aos constituídos

posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos às obrigações tributárias surgidas ate a

referida data.

AÍt. 296. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o

dominio útil ou a posse de bens imôveis, e bem assim relativos a taxas pela prestação de serviços

referentes a tais bins, ou a contribuiçÔes de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos

adquirentes, salvo quando conste do titulo a prova de sua quitação.

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública a sub-rogação ocorre sobre o

respectivo preço.

Art.297- São pessoalmente responsávei s:

I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos;

Il - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos até a data da partilha

ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao monlante do quinhão, do legado ou da meação;

ou

III - o espólio, pelos tributos devidos pelo de anjus até a data da abertura da sucessão.

Art. 29t. A pessoa jurídica de direito privado que resultar da firsão, transformação ou

incorporação di outra e responsável pelos tributos devidos pelas pessoas jurídicas de direito

privado fusionadas, transformadas ou incorporadas, alé a data do respectivo ato.

parágrafo único. O disposto neste artigo se aplica aos casos de extinção de pessoas jurídicas de

direú privado, quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio

remaneicente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social ou firma individual.

Art.29g. A pessoa fisica ou jurídica de direito privado que adquirir de outr4 por qualquer título,
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fundo de coméÍcio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e continuar a

respectiva exploração, sob a mesma ou oúra razão social ou sob firma ou nome individual,

i"riÀ"à" paá. tributos, relativos ao fundo ou estabelecimenlo adquirido, devidos até a data do

ato:

I - integralmente, se o alienânte cessar a exploração do comercio, indústria ou atividade; ou

II - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar' dentro de seis

meses a contaÍ da data da alienação, nova ati;idade no mesmo ou em outro ramo de comercio'

indústria ou pÍofissão.

Seção III
Da Responsabilidade de Terceiros

Art. 300. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo

contribuinte, respondem ,àlid".i"r.nt. com este, nos atos que intervieÍem ou pelas omissões de

que forem responsáveis:

I - os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;

II - os tutores ou curadores, pelos tributos devidos pelos seus tutelados ou curatelados;

III - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;

v - o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário;

VI - os tóeliães, escrivões e demais serventuários de oficio, pelos tÍibutos devidos pelos atos

praticados por eles, ou perante eles, em raáo de seu oficio; ou

VII - os úcios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas'

parágrafo único, o disposto neste artigo ú se aplica, em matéria de penalidade, às de caráter

moratório.

Art.30l. São pessoalmente responúveis pelos creditos correspondentes às obriga@es tributárias

resultantes de atos pÍalicador'*,n """"i.o 
de poderes ou infração de lei, contralo social ou

estatutos:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;

II - os mandatários, prepostos e empregados; ou

III - os diretores, geÍentes ou Íepres€ntantes de pessoas jurídicas de direito privado.
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Seçâo IV
Da Responsabi lidade Por Infrações

Art. 302. Constitui infração fiscal toda ação ou omissão que importe em não observância, por

parte do contribuinte, responúvel ou terceiro, das normas estabelecidas na lei tributária.

parágrafo único. A Íesponsabilidade por infrações desta Lei independe da intenção do agente ou

do responsável e da efetiüdade, natureza e extensão dos efeitos do ato'

ArL 303. A denúncia espontânea exclui a aplicação de multa, quando acompaúada do

pagamento do tributo e dos juros de mora.

parágrafo único. Não se considera espontâneâ a denúncia apresentada ou o pâgam:nt9 do tributo

"rn "-trrro, 
após o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização,

relacionados com a infração.

Art. 304. A responsabilidade e pessoal ao agente:

I - quanto às infrações conceituadas por lei como crimes e contÍavenções, salvo quando

praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no

cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

tr - quanto às inÊações em cuja definição o dolo específico do agente seja elementar; e

III - quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente do dolo específico:

a) das pessoas referidas no aÍtigo 302, contra aquelas por quem respondem;

b) dos mandatários, prepostos e empregados, contÍa seus mandantes, preponentes ou

empregadores; e

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado, contra e§tas.

TÍTULO IIl
DO CREDITO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I
DAS DTSPOSIÇÕEs cr,Rers

MUNIGIPIO DE PITANGA

Art. 305. O credito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.

Art. 306. As circunstâncias que modificam o crédito tributrírio, sua extensão ou seus efeitos, ou

as garantias ou os priülégioi a ele atribuídos, ou que excluam sua exigibilidade, não afetam a

obrigação tributária que lhe deu origem.
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Art. 307. O crédito tributário regulaÍmente constituído somente se modifica ou extingue, ou tem

a sua exigibilidade suspensa ou excluídq nos cÍlsos previstos em lei, fora dos quais não podem

ser dispensados, sob pena de responsabilidade funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as

respectivas garantias.

Art. 308. Qualquer anistia ou remissão que envolva materia tributária somente poderá ser

concedida através de lei específica municipal, nos termos do artigo 150, § 6', da Constituição
Federal.

Seção I
Do Lançamento

Art. 309. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o credito tributário pelo
lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do
fato gerador da obrigação correspondente, determinar a materia tributável, calcular o montante do
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade
cabivel.

Parágrafo único. A atividade administrativa do lançamento e vinculada e obrigatória, sob pena de
responsabilidade fu ncional.

Parágrafo único. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do àto
gerador da obrigação, tenha instituído novos criterios de apuração ou processos de fiscalização,
ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao credito
maiores garantias ou privilegios, exceto, neste último caso, para efeito de atribuir
responsabi lidade tributária a terceiros.

Art.3ll. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo somente pode ser alterado em
virtude de:

I - impugnação do zujeito passivo;

II - recrrrso de oficio; ou

III - iniciativa de oficio da autoridade administrativ4 nos casos preüstos no artigo 321

Art. 312. Considera-se o contribuinte notificado do lançamento ou de qualquer alteração que
ocorra posteriorrnente, daí se contando o prazo para reclamação, relativamente às inscrições nela
indicadas. através:

1l

CAPÍTULO II
DA CONSTITUIÇÀO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Art.3l0. O lançamento se Íeporta à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e é regido
pela então lei vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
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I - da notificação direta;

II - da afixação de edital no quadro de editais da Prefeitura Municipal;

III - da publicação em pelo menos um dos jornais de circulação regular no Município;

IV - da publicação no órgão de imprensa oficial do Município; ou

V - da remessa do aviso por üa postal

§ lo Quando o domicilio tributário do contribuinte se localizar fora do territôrio do Município,
considerar-se-á feita notificação direta com a remessa do aviso por via postal.

§ 2o Na impossibilidade de se localizar pessoalmente o sujeito passivo, queÍ atraves da entrega
pessoal da notificação, queÍ atraves de sua remessa por via postal, reputar-se-á efetivado o
lançamento ou as suas alterações mediante a comunicação na forma dos incisos II, III e Meste
artigo.

§ 3o A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do lançamento, ou a impossibilidade
de localizá-lo pessoalmente ou através de via postal, não implica dilatação do prazo concedido
para o cumprimento da obrigação tributária ou paÍa a apresentação de reclamações ou
interposição de recursos.

§ 4o A notificação de lançamento conterá:

a) o nome do sujeito passivo e seu domicilio tributário;

b) a denominação do tributo e o exercício a que se refere;

c) o valor do tributo, sua alíquota e a base de cálculo;

d) o prazo para recebimento ou impugnação;

e) o comprovante, para o órgão fiscal, de recebimento pelo contribuinte; e

f) demais elementos estipulados em regulamento.

§ 5'Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública poderão ser efetuados lançamentos
omitidos ou procedidas a revisão e a retificação daqueles que contiverem irregularidade ou erro.

§ 6" O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado ern virtude de:

a) impugnação procedente do sujeito passivo;

b) recurso de oficio; ou
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c) iniciativa de oficio da autoridade administrativ4 nos casos previstos no parágrafo anterior.

Art.3l3. Será sempre de dez dias, contados a partir do recebimento da notificação, o prazo

mínimo para pagamento e máximo para impugnação do lançamento, se ouüo prazo não for
estipulado, especificamente nesta Lei.

Art.316. A modificação introduzida" de oficio ou em conseqüência de decisão administrativa ou
judicial, nos criterios juridicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do
lançamento, somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a fato
gerador ocorrido posteriormente à sua introdução.

Seção II
Das Modalidades de Lançamento

I - com base em declaração do contribuinte ou de seu representante legal; ou

II - de oficio, nos c{lsos previstos neste capítulo

Art. 318. Far-se-á o lançamento com base na declaração do contribuinte, quando este prestar à

autoridade administrativa informações sobre a materia de fato, indispenúveis à efetivação do
lançamento.

§ l" A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante quando vise reduzir ou
excluir tributo so e admissível mediante comprovação do erro em que se funde e antes de
notiÍicado o lançamento.

§ 2o Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de oficio pela
autoridade administrativa a que competir a revisão daquela.

Art.3l9. O lançamento e efetuado ou reüsto de oficio pelas autoridades administrativas nos

73

Art. 314. Quando o cá,lculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração o valor ou o
preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora aóitrará aquele valor
ou preço, sempre que sejam omissos ou que não mereçam fé as declarações ou os
esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro
legalmente obrigado, ressalvado, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa
ou judicial.

Art. 315. É facultado ainda à Fazenda Municipal o arbitramento de bases tributárias, quando
ocoÍrer sonegação cujo montante não se possa conhecer exatamente ou em decorrência de
ocorrência de fato que impossibilite a obtenção de dados exatos ou dos elementos necessários à

fixação da base de cálculo ou alíquota do tributo.

Art. 317. O lançamento é efetuado:
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seguintes casos

I - quando a lei assim o determine;

II - quando a declaração não seja prestada por quem de direito, no prazo e na forma desta Lei;

III - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração, nos termos do

inciso anterior, deixe de atender, no prazo, ao pedido de esclarecimento fiormulado pela

autoridade administrativa, recuse-se a prestálo ou não preste sâtisfatoriamente, a juizo daquela

autoridade;

lV - quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na

legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;

V - quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte de pessoa legalmente obrigada, nos

casos de lançamento por homologação a que se refere o artigo seguinte;

VI - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo ou de terceiro legalmente obrigado,
que conceda lugar à aplicação de penalidade pecuniária;

VII - quando se comprove que o úeito passivo, ou terceiro em beneficio daquele, agiu com dolo,
fraude ou simulação;

VIII - quando deva ser apreciado fato não coúecido ou não provado quando do lançamento

anterior,

IX - quando se compÍove que no lançamento anterior ocorreu fraude ou falta funcional da

autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade essencial;

ou

X - quando se comprove que no lançamento anterior ocorreu eÍTo na apreciação dos fatos ou na

aplicação da lei.

Parágrafo único. A revisão do lançamento so pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da

Fazenda hiblica.

Art. 320. O lançamento por homologação, que ocoÍre quanto aos tributos cuja legislação atribua

ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem preüo exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da

atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente o homologue.

§ l" O pagamento antecipado pelo obrigado nos teÍmos deste artigo extingue o credito, sob

condição resolutória da ulterior homologação do lançamento.

§ 2" Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à homologação, praticados

1l
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pelo sujeito passivo ou poÍ terceiro, visando à extinção total ou parcial do credito'

§ 3. Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão considerados na apuÍação do saldo

porventura devido e, sendo o câso, na imposição de penalidade ou sua graduação.

§ 4" o prazo para a homologação será de cinco anos a côntar da ocorrência do fato gerador.

§ 5o Expirado o pÍazo previsto no parágrafo anterior sem que a Fazenda Pública teúa se

pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o credito, salvo se

comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou §imulação.

Art.32l. A declaração ou comunicação fora do prazo, para efeito de lançamento, não desobriga

o confiibuinte do pagamento das multas e atualização monetária.

AÍt 322. Nos termos do artigo 134, VI, do Código Tributrírio Nacional, até o dia dez de cada

mês os serventurírios da Justiça enviarão à Secretaria Municipal de Finanças, conforme modelos

regulamentares, extratos ou comunicações de atos relativos a imóveis, inclusive escrituras de

enfiteuse, anticrese, hipotecas, arrendamentos ou locação, bem como das averbações, inscrições

ou transações realizadas no mês anterior.

Parágrafo único. Os cartórios e tabelionatos serão obrigados a exigir, sob pena de

respõnsabilidade, sem prejuizo das penas previstas no aÍtigo 63 deste código, para efeito de

lawatura de transferência ou venda de imóvel, além da comprovação de previa quitação do ITBI
inter vivos, a certidão de aprovação do loteamento, quando couber, e enviar à Fazenda Pública

Municipal os dados das opera@es realizadas com imóveis nos termos deste artigo.

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Seção I
Das Disposições Gerais

AtL 323. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - a moratória;

II - o depósito do seu montante integral;

III - as reclamações e os recursos nos teÍÍnos deste Código;

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança;

V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras especies de ação judicial; e

VI - o parcelamento.
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§ l. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes

da obrigação principal cujo crédito seja suspenso ou dela conseqüentes.

§ 2o O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em lei específica.

§ 3o Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário nâo exclui a

incidência de juros e multas.

§ 4o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei, relativas à

moratôria.

Seção II
Da Moratória

Art. 324. Constitui moratória a concessão, mediante lei específica" de novo prazo ao sujeito

pas§ivo, após o vencimento do prazo originalmente assinalado para o pagamento do credito

tributârio.

§ l" A moratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do

àespacho que a conceder, ou cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato

regularmente notificado ao sujeito passivo.

§ 2. A moratória não aproveita os casos de dolo, fraude ou simulação do zujeito passivo ou de

terceiro em beneÍicio daquele.

Art. 32S. A moratória será concedida em caráter geral ou individual, por despacho da autoridade

administrativa competente, desde que autorizada por lei municipal.

parágrafo único. A lei concessiva da moratória pode circunscreveÍ expressamente a sua

aptiãbilidade a determinada área do município ou a determinada classe ou calegoria de sujeitos

passivos.

Art. 326. A lei que conceder a moratória especificará, sem prejuízo de outros requisitos:

I - o prazo de duração do favor;

lI - as condições da concessão;

III - os tributos alcançados pela moratória;

IV - o número de presta@es e seus vencimentos, dentro do prazo estabelecido, podendo se fixar
prazos para cada um dos tributos considerados; e

V - as garantias.
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327. Salvo disposição de lei em contráÍio, a moratória somente abrange os créditos

definitivamente constituidos à data da lei ou do despacho que a concder, ou cujo lançâmento já

teúa sido efetuado àquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo

Art. 328. A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido e seÍá

revogada de oficio sempre que se apurar que o beneficiado não satisfez ou deixou de satisfazer as

cond'íções ou não cumpriu ou deixou de cumprir os requisitos para concessão do favor, cobrando-

se o crédito acrescido de juros e atualização monetária:

I - com imposição de penalidade cabivel, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado ou de

terceiro em beneficio daquele; e

II - sem imposição de penalidade, nos demais casos.

§ lo No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua

revogação não se mmputa para efeito da prescrição do direito à cobrança do crédito.

§ 2o No caso do inciso II deste artigo, a revogação so pode ocorrer antes de prescrito o referido

direito.

Seçío Itr
Do Depósito

Art. 329. O sujeito passivo poderá efetuar o deposito do montante integral ou parcial da

obrigação tributária:

I - quando preferir o deposito à consignação judicial; ou

II - para atribuir efeito suspensivo:

a) à consulta formulada na forma deste Código; e

b) a qualquer outro alo por ele impetrado, administrativa ou judicialmente, visando à

modificação, extinção ou exclusão total ou parcial da obrigação tributária

4rt.330. A lei municipal poderá estabelecer hipóteses de obrigatoriedade de depósito previo:

I - para garantia de instância" na forma prevista nas norÍnas pÍocessuais deste Código;

II - como gaÍaÍtia a ser oferecida pelo sujeito passivo, nos casos de compensação;

III - mmo concessão por parte do sujeito passivo, nos casos de transação; ou

IV - em quaisquer outras circunstâncias nas quais se fizer necessário resguardar os interesses do

fisco.
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Art.33l. A importância a seÍ depositada corresponderá ao valor integral do credito tíbutá'rio

apurado:

I - pelo fisco, nos casos de:

a) lançamento direto;

b) lançamento por declaração;

c) alteração ou substituição do lançamento original, qualquer que tenha sido a sua modalidade; ou

d) aplicação de penalidades pecuniririas;

II - pelo próprio sujeito passivo, nos casos de:

a) lançamento por homologação;

b) retificação da declaração, nos c.rsos de lançamento por declaração, por iniciativa do próprio

declarante; ou

c) confissâo espontânea da obrigação, antes do início de qualquer procedimento fiscal;

III - na decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte, ao sujeito passivo, ou

IV - mediante estimativa ou aÍbitÍamelto procedido pelo fisco, sempre que não puder ser

determinado o montante integral do credito tributário.

Art. 332. Considerar-se-á suspensa a exigibilidade do credito tributário, a paúir da data da

efetivação do depósito na Tesouraria da Prefeitur4 observado o disposto no artigo seguinte.

Art. 333. O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades:

I - em moeda corrente do pais;

Il - por cheque; ou

III - em titulos da dívida pública municipal.

parágrafo único. O depósito efetuado por cheque somente suspende a exigibilidade do crédito

tributário com o resgate deste pelo sacado.

ArL 334. Cabe ao sujeito passivo, por ocasião da efetivação do depósitq especificar qual o

crédito tributá,rio ou a iua parcelq quando este for exigido em prestações, por ele abrangido-

parágrafo único. A efetivação do depósito não importa em suspensão de exigibilidade do credito
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tributário:

I - quando paÍcial, das prestações vincendas em que teúa sido decomposto; e

II - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos ou penalidades

pecuniá,rias.

Seção tV
Da Cessação do Efeito SusPensivo

1rt.335. Cessam os efeitos suspensivos relacionados com a exigibilidade do crédito tributário:

I - pela extinção do credito tributário;

II - pela exclusão do crédito uibutáu'io;

trI - pela decisão administrativa desfavorável, no todo ou em parte; ou

IV - pela cassação da medida liminar concedida em mandado de segurança.

CAPÍTULO Iv
DA EXTINÇÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Seçâo I
Das Disposições Gerais

ArL 336. Extinguem o crédito tributiário:

I - o pagamento;

II - a compensação;

III - a tÍan§ação;

lV - a remissão;

V - a prescrição e a decadênci4 nos termos do Código Tributario Nacional;

VI - a conversão do depósito em renda;

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no aÍtigo

322 desaaLet;

VIII - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa;
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IX - a decisão judicial transitada em julgado;

X - a consignação em pagamento julgada procedente' nos termos da lei;

X - o cancelamento de debito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança;

ou

)«I - a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estúelecidas em lei.

Seçâo II
Do Pagamento

Art. 337. O pagamento de tributos e rendas municipais e efetuado em moeda corrente ou

cheques, dentro dos prazos estabelecidos em lei ou fixados pela Administração

§ 1. O crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate deste pelo sacado.

§ 2. O pagamento e efetuado no órgão arrecadador, sob pena de nulidade, ressalvada a cobrança

em qualquer estabelecimento autorizado por ato executivo.

Art. 338. O Poder Executivo poderá conceder desconto pela antecipaçâo do pagamento, nas

condições que estabelecer a lei específica.

AÍ. 339. Neúum recolhimento de tributo ou penalidade pecuniária será efetuado sem que se

expeça o compet€nte documento de arrecadação municipal, na forma estabelecida em

regulamento.

Parágrafo único. No caso de expedição fraudulenta de documento de arrecadação municipal,

respõnderão, civil, criminal e administrativamente, todos aqueles, servidores ou não, que

houverem subscrito, emitido ou fomecido.

Art. 340. E facultada à Administração a cobrança em conjunto de impostos e taxas, observadas

as disposições regulamentares.

6rt.341. O contribuinte ou responsável que deixar de efetuar o pagamento de tributo ou demais

creditos fiscais nos prÍlzos regulamentares, ou que for autuado em processo administrativo-fiscal,

ou ainda notificado para pagamento em decorrência de lançamento de oÍicio, ficará sujeito aos

seguintes acréscimos legais.

I - atualização monetária;

lI - multa de mora;

III - juros de mora; e

IV - multa de infração
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§ 1o A atualização monetária será calculada mensalmente, em função da variação do poder

ãquisitivo da moed4 de acordo com os índices oficiais da variação nominal das Unidades Fiscais

do Município, fixadas pelo Poder Executivo.

§ 2. O principal será atualizado monetariamente mediante aplicação do coeficiente obtido pela

ài"irao ào vaior nominal reajustado da UFM do mês em que se efetivar o pagamento, pelo valor

da mesma unidade vigente no mês fixado para pagamento ou segundo coeficientes aplicáveis

pelas repartições fiscais da União.

§ 3o A multa de mora é calculada sobre o valor do principal atualizado à data do seu pagamento, à

irrao d" dois por cento ao mês ou fiação, não podendo o seu percentual acumulado ultrapassar a

cinqüenta por cento do valor do débito.

§ 4o Os juros de mora serão contados à razão de um por cento ao mês ou fração, calculados do dia

seguinte ao do vencimento sobre o valor do principal atualizado.

§ 5o A multa de infração será aplicada quando for apurada ação ou omissão do contribuinte que

importe em inobservância de dispositivo da legislação tributária.

§ 6o Entende-se como valor do principal o que colresponde ao debito, excluídas as parcelas

ielativas à atualização monetária, multa de mor4 juros de mora e multa de infração.

§ 7o No caso de creditos fiscais decorrentes de multas ou de tributos sujeitos à homologação, ou

ainda quando teúam sua base de cálculo fixada em Unidades Fiscais do Município, será feita a

atualização destes levando-se em conta, para tanto, a data em que os mesmos deveriam ser pagos

§ 8' No caso de tributos recolhidos por iniciativa do mntribuinte sem lançamento prévio pela

iepaniçao competente, ou ainda quando estejam sujeitos a recolhimento parcelado, o seu

p"g".ôrto sem o adimplemento concomitante, no todo ou em parte dos acrescimos legais a que o

mámo esteja sujeito, àssa parte acessória passará a constituir debito autônomo, zujeito à plena

atualização ãos valores e démais acréscimos legais, sob a forma de diferença a ser recolhida de

oficio, por notificação da autoridade administrativa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

§ 9" As disposições deste artigo aplicam-se a quaisquer débitos fiscais anteriores a esta Lei,

apurados ou não.

AÍt. 342. Se dentro do prazo fixado para pagamento o contribuinte efetuar depósito, na forma

regulamentar, da importância que julgar devida, o crédito fiscal ficará sujeito aos acréscimos

legais, até o limite da respectiva importância depositada.

parágrafo único. Caso o depósito de que trata este artigo foÍ efetuado fora do prazo, deverá o

contribuinte recolher, juntamente com o principal, os acrescimos legais já devidos nessa

oportunidade.

Art. 343. O ajuizamento de credito fiscal sujeita o devedor ao pagamento do debito, seus
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acrescimos legais e das demais cominaçôes legais.

Art. 344. O recolhimento de tributos em atraso, motivado por culpa ou dolo de servidor, sujeitará

este à norrna contida no paragafo único do artigo 341 deste Código.

Art. 345. O pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento:

I - quando parcial, das prestações em que se decomponha; e

II - quando total, de outros creditos Íeferentes ao mesmo ou a outros tributos.

Art. 346. Neúum pagamento intempestivo de tributo poderá ser efetuado sem que o infrator

pague, no ato, o que for calculado sob a rubrica de penalidade.

Art.347. A imposição de penalidades não elide o pagamento integral do credito tributário.

Art.348. Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com empresas comerciais,

industriais, prestadoras de serviços, de creditos, associações e outÍas organizações estabelecidas

no municípià de Pitanga para efetuar arrecadação de tributos municipais mediante lei específica.

Arrt. 349. O Executivo Municipal poderá firmar convênio com estabelecimentos para rnanter

posto de atendimento ao contribuinte em edificios públicos do Municipio, mediante lei

especifica.

Seção III
Da Restituição

Art. 350. O contribuinte terá direito à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a
modalidade de pagamento, nos seguintes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributos indevidos ou maior que o dwido, em face da

legislação tribuiráLril municipàl ou de natureza e circunstâncias materiais do fato gerador

efetivamente ocorrido;

II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cáículo do

montante do debito ou na élaboiação ou conferência de qualquer documento relativo ao

pagamento, ou

III - reforma, anulação, revogação ou rescisâo de decisão condenatória.

§ l" O pedido de restituição será instruído com os documentos originais que comprovem a

ilegalidade ou irregularidade do pagamento.

§ 2o Os valores da restituição a que alude o caput desle aÍtigo serão atualizados monetaÍiamente a

partir da data do efetivo recolhimento-
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Art. 351. A restituição de tributos que compoÍtem, poÍ natureza, tran§ferência do respectivo

encaÍgo firumceiro somente será feita a quem prgve haver assumido o referido encargo oq no

caso Ae têJo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebêJa.

Art. 352. A resrituição total ou parcial do tributo dá lugar à devolução, na mesma proporção, dos

juros de moÍa e das penalidades pecuniárias, salvo as infrações de caráter formal não

prejudicadas pela causa da restituição.

ArL 353. O direito de pleitear a restituição total ou parcial do tributo extingue-se com o decurso

do prazo de cinco anos, contados:

I - nas hipóteses do artigo 350, I e II, da data da extinção do cr&ito tributário; e

II - na hipótese do artigo 350, m, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou

transitar em julgado a decisâo judicial que teúa reformado, anulado, revogado ou rescindido a

decisão condenatória.

Art. 354. Prescreve em dois anos a ação anulatória de decisão administrativa que denegar a

restituição.

Parágrafo único. O prazo de prescrição e interrompido pelo inicio da ação judicial, recomeçando

o seú curso, por metade, a partiÍ da data da intimação validamente feita ao representante da

Fazenda Municipal.

Art. 355. O pedido de restituição será feito à autoridade administrativa atraves de requerimento

da parte interessada que apresentará prova do pagamento e as razões da ilegalidade ou

irregularidade do credito.

Art. 356. A importância será restituida dentro de um prazo máximo de trinta dias a contar da

decisão final que defira o pedido.

Parágrafo único. A não restituição no prÍrzo definido neste artigo implicar{ a partir de então, em

atualização monetária da quantia em questão e na incidência de juros não capitaliáveis de um

poÍ cento ao mês sobre o valor atualizado.

Art. 357. Somente após decisâo irrecorrível, favorável ao contribuinte, no todo ou em parte,

serão restituídas, de oficio, ao impugnante as importâncias relativas ao montante do crédito

tributá,rio depositadas na repartição fiscal para efeito de discussão.

Seção IV
Da Compensação e da Transação

MUNIGIPIO DE PITANGA

AÍ. 35t. A compensação de créditos tributários com creditos líquidos e certos, vencidos ou

vincendos do sujeito passivo, poderá ser efetivada pela autoridade competente, mediante a

demonstração, em processo, da satisfação total dos creditos da Fazenda Municipal, sem
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antecipação de suas obrigações e nas condições fixadas em Íegulamento.

§ 10 E mmpetente paÍa autorizff a transação o Secretário Municipal de Fazenda" mediante

fundamentado despacho em processo regular.

§ 2o Sendo o valor do credito do contribuinte inferior ao seu debito, o saldo apurado poderá ser

objeto de parcelamento, obedecidas as normas vigentes.

§ 3o Sendo o credito do contribuinte superior ao debito, a diferença em seu favor será paga de

acordo com as normas de administração financeira vigente.

§ 4o Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, seu montante será reduzido de um por cento por

mês que decorrer entÍe a data da compensação e a do vencimento.

§ 5" O Poder Executivo poderá estabelecer sistemas especiais de compensação, com condições e

garantias estipuladas em convênio e em regulamento, quando o sujeito passivo da obrigação for:

I - empresa pública ou sociedade de economia mista federal, estadual ou municipal;

II - estabelecimento de ensino;

III - empresa de rádio, jomal e televisào; ou

IV - estabelecimento de saúde.

§ 6. As compensações de credito a que se referem os incisos II e IV do parágrafo anterior

io."nt. r" i"tu".áo para beneficio dos servidores municipais, ativos e inativos e seus filhos

menores ou inválidos, cônjuge e ascendentes sem renda própria para seu sustento'

Art, 3S9. Fica o Executivo Municipal autorizado, sob condições e garantias especiais, a efetuar

transação, judicial e extrajudicial, com o sujeito passivo de obrigação tributária paÍa, mediante

concessões mútuas, resguardados os interesses municipais, terminar litigio e extinguir o credito

tributário.

parágrafo único. A transação a que se refere este artigo será autorizada pelo Secretário Municipal

de Finanças, ou pelo Procurador Geral do Município quando se tratar de transação judicial, em

parecer fundamentado e limitar-se-á à dispens4 parcial ou total, dos acrescimos legais referentes

â multa de infração, multa de mor4 juros e encargos da divida ativa, quando:

I - o montante do tributo teúa sido fixado por estimativa ou arbitramento;

II - a incidência ou o criterio de cálcuto do tributo for materia controvertida;

III - ocorrer erro ou ignorância escuúveis do sujeito passivo quanto à materia de fato;
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IV - ocorrer conflito de competência com outras pessoas de direito público interno; ou

v - a demora na solução normal do titigio seja onerosa ou temerária ao Município.

Art. 360. Para que a transação seja autorizada é necesúria a justificação, em processo regular,

caso a caso, do interesse da Administração no fim da lide, não podendo a lib-erdade -atingir 
o

principal do credito tributário atualizado, nem o valor da multa fiscal por infração dolosa ou

reincidência.

Seção V
Da Remissão

Art. 3ó1. Lei específica poderá autorizar remissão total ou parcial com base em despacho

fundamentado em processo regular, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou à ignorância escuúveis do sujeito passivo, quanto à matéria de fato;

III - à diminuta importância do crédito tributário;

IV - a considerações de eqüidadg em relação com as características pessoais ou materiais do fato;

ou

V - a condições peculiares a determinada região do Município.

parágrafo único. A concessão referida neste artigo não gera direito adquirido e será revogada de

ofició sempre que s€ apure que o beneficiá,rio não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições

ou não cuÀpriá ou deixou de cumprir os requisitos necessários à sua obtenção, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulação do benefrciário.

Seçâo VI
Da Prescrição e da Decadência

Art.362. A ação para cobrança do credito tributário prescreve em cinco anos, contados da data

de sua constituição definitiva.

Art. 3ó3. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor;

II - pelo protesto feito ao devedor;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

85

t



MUNIGIPIO DE PITANGA
Praça 28 de J-.'eiro l7l - C:<- Poctal f 1 - CEP a5-2OO-OOO
Fones: (O**42>6,4íô.1122-Fax:646-1172 - PITANGA - PARÂ,NÁ

IV - por qualqueÍ ato inequivoco, ainda que extrajudicial, que impoÍte em recoúecimento do

débito pelo devedor; ou

V - durante o prazo da moratória concedida até a sua revogação em câso de dolo ou simulação do

beneficiário ou de terceiro por aquele.

ArL 364. O direito de a Fazenda Municipal constituir o credito tributário decai após cinco anos'

contâdos.

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado;

ou

II - da data em que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio formal, o

lançamento anteriormente efetuado.

parágrafo único. O direito a que se refere este artigo se extingue definitivamente. com o decurso

do p-razo nele previsto, contádo da data em que teúa sido iniciada a constituição do credito

tributário, pela notificação ao sujeito passivo de qualquer medida preparatória indispenúvel ao

lançamento.

Art. 365. Ocorrendo a prescrição abrir-se-á inquerito administrativo para apurar as

responsabilidades na forma da lei.

Parágrafo único. A autoridade municipal, qualquer que seja seu 9arg9 .ou função e

indeiendentemente do vínculo empregaticio ou funcional, responderá civil, criminal e

administrativamente pela prescrição de débitos tributáveis sob sua responsabilidade, cumprindo-

lhe indenizar o Município do valor dos debitos prescritos

Seção YII
Das Demais Formas de Exinção do Credito Tributá'rio

Art. 366. Extingue o crédito tributrírio a decisão administrativa ou judicial que expres§amente'

em conjunto ou isoladamente:

I - declare a irregularidade de sua constituição;

II - reconheça a inexistàcia da obrigação que lhe deu origem;

III - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação; ou

IV - declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o cumprimento da obrigação.

§ l" Extinguem o crédito tributário:

a) a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa que

86

@/



Praça 28 de Janeiro l7l - C:<. Postal 1f - CEP aS-2OO-OOO
Fonea: (O**42) 6.46.1122 - Fax: 646-1172 - PITANGA - PARANÁ

não mais possa ser objeto de ação anulatória; ou

b) a decisão judicial passada em julgado.

§ 2" Enquanto não tornada definitiva a decisão administrativa ou passada em julgado a decisão

j"udicial, continuará o sujeito passivo obrigado nos termos da legislação tributriria, ressalvadas as

hipóteser de suspensão da exigibilidade do credito, previstas no artigo 323'

ÀrL 367. Extingue ainda o credito tributário a conversão em renda de depósito em dinheiro

previamente efetuado pelo sujeito passivo:

I - para garantia de insância; ou

II - em decorrência de qualquer outra exigência da legislação tributária.

Parágrafo único. Convertido o depósito em renda, o saldo porventura apurado contra ou a favor

do fisco será exigido ou restituido da seguinte forma:

a) a diferença a favor da Fazenda Municipal será exigida através de notificação direta publicada

ou entregge pessoalmente ao sujeito passivo, na forma e nos prazOs preüstos em regglamento; e

b) o saldo a favor do mntribuinte serâ restituido de oficio, independente de previo pÍote§to, na

forma estabelecida para as restituições totais ou parciais do credito tributário.

CAPÍTULO V
DA EXCLUSÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Seçlio I
Das Modalidades

AÍ. 3óE. Excluem o credito tributário:

I-aisenção; e

Il - a anistia.

Parágrafo único. A exclusão do crédito tributario não dispensa o cumprimento das obrigaçôes

acesúrias dependentes da obrigação principal cujo credito seja excluído, ou dela conseqüentes.

Seção II
Da lsenção

MUNIGIPIO DE PITANGA

fu1. 369. A isenção e a dispensa do pagamento de um tributo e sempre decorre de lei que

especifique as condições e os requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica

e, sendo o caso, o prazo de sua duração.
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Art.370. Salvo disposição em contrário, a isenção só atingirá os impostos

Art.371. A isenção, exceto se concedida por prazo ceÍto ou em função de determinadas

condições, pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo, poÍém, só terá eficácia a

partir do exàrcicio seguinte àquele em que tenha sido modificada ou revogada a isenção.

^Ít 
372. A isenção pode ser concedida.

I - em caráter geral, embora a sua aplicabilidade possa ser restrita a determinada área ou zona do

Município, em função de condições peculiares; ou

II - em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, em Íequerimento no qual o

inÍeressado faça prova do preenchimento das condi@es e do cumprimento dos requisitos

previstos na lei para sua concessão.

§ lo Os prazos e os procedimentos relativos à renovação das isençôes serão definidos em ato do

Éoder Eiecutivo. ceisando automaticamente os efeitos do beneficio a partir do primeiro dia do

período para o qual o interessado deixar de promover a continuidade do recoúecimento da

isenção.

§ 2o O despacho referido neste artigo nâo gera direito adquirido e será revogado de oficio, sempre

qu" r" upLr" que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condiçôes ou não

cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão do beneficio-
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Seção III
Da Anistia

Art. 373, A anistia. assim entendidos o perdão das infrações cometidas e a conseqüente dispensa

dos pagamentos das penalidades pecuniárias a elas relativas, abrange exclusivamente as infrações

cometidas anteriormente à vigência da lei que a conceder, não se aplicando:

I - aos atos praticados com dolo, fiaude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiros em

beneficio daquele;

II - aos atos qualificados como crime de sonegação fiscal, nos termos da Lei Federal no 8137, de

27 de dezembro de 1990, e alterações posteriores, ou

III - às infrações resultantes do conluio entre duas ou mais pessoas naturais oujurídicas.

AÍl-374. A lei que conceder anistia poderá fazêJo

I - em caráter geral; ou

II - limitadamente:

lttt
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a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou

não com penalidades de outra natureza;

c) à determinada região do território do municipio, em função das condições a ela peculiares; ou

d) sob condição do pagamento do tributo no prÍvo fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação

seja atribuída pela lei à autoridade administrativa.

§ 1. Quando não concedida em caráter geral, a aÍIistia é efetivada, em cada ano, por despacho do

irefeito, ou autoridade delegada, em requerimento no qual o interessado faça prova do

preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos previstos na lei para a sua

concessão.

§ 2. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido e será revogado de oficio, sempre

qu" se apur" que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou nào

Cumpria ôu deixou de cumprir os requisitos para a @ncessão do favor, cobrando-se o crédito

acreicido de juros de mora, com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou

simulação do beneficiado ou de terceiro em beneficio daquele.

TÍTULO TV
DAS INFRAÇÔES E DAS PENALIDADES

CAPÍTULO I
DAS TNTRAÇÕES

AÍ. 375. Constitui infração toda ação ou omissão contrária às disposições das leis tributárias e,

em especial, desta Lei.

parágrafo único_ Não será passível de penalidade a ação ou omissão que proceder em

conformidade com decisão de autoridade competente, nem que se encontrar na pendência de

consulta regularmente apresentada ou enquanto perduÍar o prazo nela fixado.

Art. 37 6. Constitui agravante de infração :

I - a circunstância de a infração depender ou resultaÍ de outra previstâ em lei, tributária ou não;

tr-areincidência;ou

III - a sonegação.

AÍt.377. Constituem circunstâncias atenuantes da infração fiscal, com a respectiva redução de

culpa, aquelas previstas na lei civil, a criterio da Fazenda Pública.
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Art. 378. Considera-se reincidência a repetição de falta idêntica cometida pela mesma pessoa

natural ou jurídica dentro de cinco anos da data em que passar em julgado, administrativamente, a

decisão condenatória referente à infração anterior.

ArL 379. A sonegação se configura procedimento do contribuinte em:

I - prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que deva ser produzida a

agentes das pessoas jurídicas de direito público interno, com a intenção de se eximir, total ou
parcialmente, do pagamento de tÍibutos e quaisquer adicionais devidos por lei;

II - inserir elementos inexatos ou omitir rendimentoS ou operações de qualquer natureza de

documentos ou liwos exigidos pelas leis fiscais, com a intenção de se exonerar do pagamento de

tributos devidos à Fazenda Pública Municipal;

III - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a opera@es mercantis com o propósito de

fraudar a Fazenda Pública Municipal; ou

IV - fomecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, com o objetivo de obter
dedução de tributos à Fazenda Pública Municipal, sem prejuízo das sanções administrativas
cabíveis.

ArL 3E0. O contribuinte ou responúvel poderá apresentar denúncia espontânea de infração,

ficando excluída a respectiva penalidade, desde que a falta seja corrigida imediatamente ou, se

for o caso, efetuado o pagamento do tributo devido, atualizado e com os acréscimos legais

cabiveis, ou depositada a importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o

montante do tributo dependa de apuração.

§ 1'Nâo se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento

administrativo ou a medida de fiscalização relacionados com a infração.

§ 2o A apresentação de documentos obrigatórios à Administração não importa em denúncta

espontânea" para os fins do disposto neste anigo.

Art. 3E1. Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da

Administração Pública Municipal, ou de suas autarquias, celebrará contrato ou aceitará proposta

em licitação sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos
devidos à Fazendq relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre.

CAPÍTULO II
DAS PENALIDADES

Art. 382. São penalidades tributárias previstas nesta Lei, aplicáveis separada ou

cumulativamente, sem prejuízo das cominadas pelo mesmo fato por lei criminal:

I - a multa;

9o
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II - a perda de desconto, abatimento ou dedu@es;

III - a cassação do beneficio da isenção;

lV - a revogação dos beneÍicios de anistia ou moratória;

V - a proibição de transacionar com qualquer órgão da Administração Municipal; e./ou

YI - a sujeição a regime especial de fiscalização.

Panígrafo único. A aplicação de penalidades, de qualquer naturez4 não dispensa o pagamento do

tributo, dos juros de mora e atualização monetária, nem isenta o infrator do dano resultante da

infraçâo, na forma da lei civil.

ArL 383. A penalidade, além de impor a obrigação de fazer ou deixar de fazer, será pecuniári4
quando consista em multa e deverá ter em üsta:

I - as circunstâncias atenuantes; e

II - as circunstâncias agtavantes.

§ lo Nos casos do inciso I deste artigo, reduzir-se-á a multa preüsta em cinqüenta por cento.

§ 2o Nos casos do inciso II deste artigo, aplicar-se-á" na reincidência, o dobro da penalidade

prevista.

Art 384, Independentemente das penalidades preüstas para cada tributo nos capítulos próprios,

serão punidas.

I - com multa de oito UFM ou valor equivalente, quaisquer pessoas, independentemente de cargo,

oficio ou função, ministerio, atividade ou profissão, que embaraçarem, elidirem ou dificultarem a

ação da Fazenda Municipal; ou

II - com multa de seis UFM ou valor equivalente, quaisquer pessoas, fisicas ou jurídicas, que

infringirem dispositivos da legislação tributária do Município para as quais não tenham sido

especificadas penalidades próprias nesta Lei.

Art. 3E5. Apurada a prática de crime de sonegação frscal, a Fazenda Municipal solicitará ao

órgão de Segurança Pública as providências de caráter policial necessá,rias à apuração do ilicito
penal, dando conhecimento dessa solicitação ao ôrgão do Ministerio Público local, por meio de

encaminhamento dos elementos comprobatórios da infração penal.

Ti'r'r[,o v
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DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPiTULO I
DA FISCALIZAÇÀO

AÉ. 386. Todas as funções referentes à cobrança e à fiscalização dos tributos municipais, à

aplicação de sanções por infração à legislação tributária do Município, bem como as medidas de

prevenção e repressâo às fraudes, serão exercidas pelos órgãos fazendários, repartições a elas

hieriírquicas ou funcionalmente subordinadas e demais entidades, segundo as atribuições

constantes da legislação que dispuser sobre a organização administrativa do Município e dos

respectivos regimentos internos daquelas entidades.

Art. 3E7. Para os efeitos da legislação tributá,ria, não têm aplicação quaisquer disposições
excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos,
papeis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da

obrigação destes de exibi-los.

Parágrafo único. Os liwos obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos

lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocoÍTa a prescrição dos creditos
tributários decorrentes das operações a que se refiram.
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I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de oficio;

Art. 388, A Fazenda Municipal poderá, para obter elementos que lhe permitam verificar a

exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e responsáveis, e determinar, com
precisão, a natureza e o montante dos créditos tributários, ou outras obrigações previstas:

I - exigir, a qualquer tempo, a exibição dos livros e comprovantes dos atos e opera@es que

constituam e possam vir a constituir fâto gerador de obrigação tributária;

II - fazer inspeções, vistorias, levantamentos e avaliações nos locais e estabelecimentos onde
exerçam atividades passiveis de tributação ou nos bens que constituam materia tributável;

III - exigir informações escritas e verbais;

IV - notificar o contribuinte ou responúvel para comparecer à repartição fazendária;

V - requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando indispensáveis à

rcalizaçào de diligências, inclusive inspeções necessárias ao registro dos locais e

estabelecimentos, assim como dos bens e documentos dos contribuintes e responsáveis; e

VI - notificar o contribuinte ou responúvel para dar cumprimento a quaisquer das obrigações
previstas na legislação tributária.

Art. 389. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as

informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros:
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II - os bancos, casas bancárias, caixas econômicas e demais instituições financeiras;

III - as empresas de administração de bens;

fV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os inventariantes;

VI - os sindicos, comissários e liquidatários; e

VII - quaisquer outras entidades ou pessoas em raáo de seu cargo, oficio, função, ministerio,
atividade ou profissão que deteúam informações necessárias ao fisco.

§ l" A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto aos fatos
sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo,

oficio, função, ministério, atividade ou profissão-

§ 2o A fiscalização poderá requisitar, parâ exame na repartição fiscal, ou ainda apreender, para

fins de prova, liwos, documentos e quaisquer outros elementos vinculados à obrigação tributária.

AÍ.390. Sem prejuizo do disposto na legislação criminal, e vedada a diwlgação, para qualquer
fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação, obtida em
razào de oficio. sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e
sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, unicamente

I - a prestação de mútua assistência para a fiscalização dos tributos respectivos e a permuta de
informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio; ou

Art.39l. A autoridade administrativa poderá determinar sistema especial de {iscalização sempre
que forem considerados insatisfatórios os elementos mnstantes dos documentos e dos liwos
fiscais e comerciais do sujeito passivo.

CAPÍTULO II
DA DÍVIDA ATIVA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 392. Constitui Dívida Ativa do Município a proveniente de impostos, taxas, contribuição de
melhoria e multas de qualquer natureza, decorrentes de quaisquer infrações à legislação,
regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado
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II - nos casos de requisição regular da autoridade judiciária no interesse da justiça.
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Art. 393. A divida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de
prova pÍêconstituída.

§ l'A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser contestada por prova inequívoca,
a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

§ 2' A fluência de juros de mora e a aplicação de índices de atualização monetária não excluem a

liquidez do credito.

Seção II
Da Inscrição

Art. 394. A inscrição na Dívida Ativa Municipal e a expedição das certidões poderão ser feitas,
manualmente, mecanicamente ou através de meios eletrônicos, com a utilização de fichas e

relações em folhas soltas, a criterio e controle da Administração, desde que atendam aos
requisitos para inscrição.

§ lo Os debitos de qualquer natureza para com a Fazenda Municipal, sem prejuizo da respectiva
liquidez e ceÍtezÃ, poderão ser inscritos em Dívida Ativ4 pelos valores expressos equivalentes
em UFM, ou qualquer outro índice que vier a substituí-la.

§ 2o O termo de inscrição na Dívida Ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará

I - a inscriçâo fiscal do contribuinte;

lI - o nome e o endereço do devedor e, sendo o caso, os dos co-responúveis,

III - o valor do principal devido e os respectivos acrescimos legais;

lV - a origem e a natureza do crédito, especificando sua fundamentação legal;

V - a data de inscrição na Dívida Ativa;

VI - o exercicio ou o período de referência do crédito; e

VII - o número do processo administrativo do qual se origina o crálito, se foro caso.

Art. 395. A cobrança da Dívida Ativa do Município será procedida:

I - por via amigável; ou

II - por via judicial.

9+

para pagamento, pela legislação tributária ou por decisão final prolatada em processo regular.
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§ lo Excetuando os casos de anistia concedida em lei ou mandado judicial, e vedado receber

débitos inscritos em Dívida Ativa, com desconto ou dispensa das obrigações principais ou
acessórias, sendo que a inobservância ao disposto neste p ágrafo sujeita o infrator a indenizar o
Município em quantia igual a que deixou de receber, sem prejuízo das penalidades a que estiver
sujeito.

§ 3" O contribuinte beneficiado com o parcelamento do debito deverá manter em dia os
recolhimentos sob pena de cancelamento do beneficio.

§ 4" O não recolhimento de quaisquer das parcelas referidas no parágrafo anterior tornará sem

efeito o parcelamento concedido, vencendo o débito em uma única parcel4 acrescido das

cominações legais.

§ 5' As duas vias de cobrança são independentes uma da outra podendo a Administração, quando

o interesse da Fazenda assim exigir, providenciar imediatamente a cobrança judicial da dívida.
mesmo que não teúa dado início ao procedimento amigável ou, ainda, proceder
simultaneamente aos dois tipos de cobrança.

ArL 396. Os lançamentos de oficio, aditivos e substantivos serão inscritos em Divida Ativa trinta
dias após a notificação.

Art. 398. O Poder Executivo poderá licitar e executar pÍograma de obras ou serviços ou, ainda,
efetuar aquisição de bens condicionando seu pagzrmento à mbrança, pelo licitante vencedor
contratado, da Divida Ativa Municipal regularmente inscrita.

Parágrafo único. No caso de que tÍata o caput deste artigo, o prodtrto da arrecadação da Dívida
Ativa cobrada pelo contratado será recolhido por guia especial emitida pela Secretaria Municipal
de Fazenda e depositada em conta-corrente específica, não constituindo a eventual arrecadação
maior que o valor das obras, serviços ou mercadorias adquiridas motivo para qualquer
antecipação do pagamento.

Art. 399. No interesse da Administração e verificada qualquer insuficiência operacional quanto à
cobrança da Diüda Ativa, poderá o Poder Executivo Municipal, mediante pro@sso licitatório
específico, contratír pessoas fisicas e juridicas para tal fim.
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§ 2" Na cobrança da Dívida Ativa, o Poder Executivo poderá" mediante solicitação, autorizar o
parcelamento de debito, para tanto, fixando os valores minimos para pagamento mensal,
conforme o tributo, para pessoas fisicas e jurídicas.

§ 6o A criterio da autoridade administrativa poderá ser concedido mais de um parcelamento para

o mesmo contribuinte, desde que observados os requisitos desta lei e do regulamento.

Art. 397. No caso de falência, considerar-se-ão vencidos todos os prazos, proüdenciando-se,
imediatamente, a mbrança judicial do debito.
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CAPÍTULO III
DAS CERTIDÕES NEGATIVAS

Art. 400. A prova de quitação do tributo será feita por certidão negativa expedida à vista de

pedido verbal ou requerimento do interessado, que conteúa todas as informações exigidas pelo

frsco, na forma do regulamento.

§ 1" Não havendo debito, a certidão será expedida em cinco dias e terá validade de noventa dias.

§ 2' Havendo debito em aberto, a certidão será indeferida e o pedido arquivado dentro do prazo

de trinta dias do coúecimento do débito, pelo contribuinte.

Art. 401. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda

Pública Municipal, responsabiliza pessoalmente o funcionririo que a expedir pelo pagamento do

credito tributário ejuros de mora, sem prejuizo das demais penalidades cabiveis.

Art. 402. A certidão negativa poderá ser expedida pelo sistema manual, mecânico ou processo

eletrônico.

Art. 403. Sempre será exigida a certidão negativa para

I - aprovação de projetos de parcelamentos e de obras;

ll - concessão de serviços públicos;

III - licitações em geral;

IV - baixa ou cancelamento de inscrições de pessoas fisicas oujurídicas do cadastro mobiliário; e

V - para inscrição de pessoas ffsicas ou jurídicas no cadastro mobiliário, tratando-se de sociedade

inclusive dos sócios;

Art. 404. Sem a prova por certidão negativa, por declaração de isenção ou reconhecimento de

imunidade com relação aos tributos ou a quaisquer outros ônus relativos ao imóvel, os escrivães,

tabeliães e oficiais de registros não poderão lawar, inscrever, transcrever ou averbar quaisquer

atos ou contratos relativos a imóveis.

Parágrafo único. As pessoas enumeradas no referido artigo que transgredirem as normas

estabelecidas ficam obrigadas ao pagamento do respectivo debito tributário.

Art. 405. A expedição de certidão negativa não exclui o direito de exigir a Fazenda Municipal, a
qualquer tempo, os créditos a vencer e os que venham a ser apurados.

Parágrafo único. Na emissão da certidão negativa, havendo debitos a vencer, será informado o
valor do tributo.
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Art. 406. Tem os mesmos efeitos dos previstos no artigo 400 a certidâo de que conste a

existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada
a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

§ l'O parcelamento com a confissão da dívida não elide a expedição da certidão de que trata este

titulo, que far-se-á sob a denominação de "Certidão Positiva de Debitos com Efeito de Negativa".

§ 2o O não cumprimento do parcelamento da divida, por qualquer motivo. acaÍreta o seu

cancelamento e a imediata invalidação da certidão expedida na forma do parágrafo anterior.

TITULO VI
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSTÇÕES Csnarc

Art. 407. O processo fiscal terá início com:

I - a notificação do lançamento nas formas previstas neste Código;

II - a intimação a qualquer título ou a comunicação de início de procedimento fiscal;

III - a lawatura do auto de infração;

fV - a lawatura de termo de apreensão de livros ou documentos fiscais, ou

V - a petição do contribüinte ou interessado, reclamando contra lançamento do tributo ou do ato
administrativo dele decorrente.

§ l" Iniciado o procedimento fiscal, terão os agentes fazendários o prazo de trinta dias para
concluí-lo, salvo quando o contribuinte esteja submetido a regime especial de fiscalização.

§ 2o Havendo justo motivo, o prazo referido no parágrafo anterior poderá ser prorrogado,
mediante despacho do titular da Secretaria de Finanças pelo período por este fixado.

Art. 408. A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas sujeitas a cumprimento de
obrigações tributárias, inclusive aquelas imunes ou isentas.

CAPÍTULO tr
DO AUTO DE 116t tÇÃO

Art. 409. Verificando-se infração de dispositivo da legislação tributária que impone ou não em
evasão fiscal, lawar-se-á o auto de infração pelo fisco municipal.

§ lo Constitui infração fiscal, toda e qualquer ação ou omissão que importe em inobservância da
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legislação tributária.

§ 2o Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, todos os que de qualquer forma
conq)rram paÍa a sua prática ou dela se beneficiem.

AÍ.410. O auto de infração será lawado por agente da fazenda pública municipal ou por fiscais
de receitas tributárias, de posturas municipais, ügilância sanitária, obras e serviços públicos, ou
por qualquer outro servidor com atribuições específicas, e onterá, obrigatoriamente:

I - o local, adaÍae a hora da lawatura;

II - o nome e o endereço do infrator, com o número da respectiva inscrição, quando houver;

III - a descrição clara e precisa do fato que constitui infração e, se necessário, as circunstâncias
pertinentes;

IV - a capitulação do fato, com a citação expressa do dispositivo legal infringido e do que lhe

comine a penalidade;

v - a intimação para apresentação de defesa ou pagamento do tributo, com os acréscimos legais

ou panalidades, dentro do prazo de trinta dias,

VI - a assinatura do agente autuante e a indicação de seu cargo ou função; e

§ lo A assinatura do autuado não importa em confissão nem a sua falta ou recusa em nulidade do
auto ou agravamento da infração.

§ 2o As omissões ou incorreções do auto de infração não o invalidam, quando do processo

constem elementos para a determinação da infração e a identificação do infrator.

I - pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entrega de ópia do auto de infração ao próprio
autuado, seu representante, mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo, datada no original,
ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusa a assinar,

ll - por via postal registrada, acompanhada de cópia do auto de infração, com aviso de

recebimento a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário ou pessoa de seu domicilio; ou

III - por edital afixado na prefeitura ou publicação do mesmo, no órgão do Municipio, na sua

íntegra ou de forma resumidq quando improficuos os meios previstos nos incisos anteriores.
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VII - a assinatura do próprio autuado ou infrator ou de seus representantes, mandatários ou
prepostos, ou a menção da circunstância de que o mesmo não pode ou se recusou a assinar.

Art. 411. O autuado será notificado da lavratura do auto de infiação:
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Parágrafo único. As notificações subseqüentes à inicial, far-se-ão pelo mesmo modo e ÍegÍas

desenhados nesse artigo.

I - oitenta por cento do valor da multa Íiscal, se paga em dez dias contados da lavratura do auto;

II - setenta por cento valor da multa fiscal, se paga em vinte dias contados da lawatura do auto;
ou

III - cinqüenta por cento do valor da multa fiscal, se paga em trinta dias contados da lawatura do

Art. 413. Neúum auto de infÍação será arquivado, nem cancelada a multa fiscal, sem despacho

da autoridade administrativa e autorização do titular da Secretaria Municipal de Finanças, em

processo regular.

Parágrafo único. Lawado o auto, o autuante terá o prazo improrrogável de quarenta e oito horas
para entregar ópia do mesmo ao órgão arrecadador.

CAPÍTULO IrI
DO TERMO DE APREENSÃO DE LIVROS FISCAIS E DOCUMENTOS

Art. 414. Poderão ser apreendidos bens móveis, inclusive mercadorias existentes em poder do
contribuinte ou de terceiros, desde que constituam provas de infração da legislação tributá,ria,

Parágrafo único. A apreensão pode compreender liwos e documentos, quando constituam pÍova
de fraude, simulação, adulteração ou falsificaçâo.

Art. 415. A apreensão será objeto de lawatura de termo de apreensão, devidamente
fundamentado, mntendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos, a indicação do lugar
onde ficaram depositados, o nome do destinatá,rio e, se for o caso, a descrição clara e precisa do
fato e a menção das disposições legais, alem dos demais elementos indispensáveis à identificação
do contribuinte.

§ 1o O autuado será notificado da lavratura do termo de apreensão

§ 2'A restituição dos documentos e bens apreendidos será feita mediante recibo e após os

trâmites legais.

CAPITULO IV

r)()

4rt.412. O valor das multas constantes do auto de infração sofrerá" desde que haja renúncia à

apresentação de defesa ou recurso, as seguintes reduções:

auto.

w
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DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Art.416. A apuração das infrações à legislação tributária e a aplicação das respectivas multas
serão procedidas através de processo administrativo-fiscal, organizado em forma de autos
forenses, tendo as folhas numeradas e rubricadas e as peças que o @mpõem dispostas na ordem
em que forem juntadas.

Art.4l7. O processo administrativo-fiscal tem início e se formaliza na data em que o autuado
integrar a instância com a impugnação ou, na sua falta, ao termino do prazo para sua

apresentação.

§ l'A impugnação apÍesentada tempestivamente contra o lançamento ou auto de infração terá
efeito suspensivo da cobrança dos tributos, objeto dos mesmos.

§ 2o A impugnação apresentada tempestivamente supre eventual omissão ou defeito de intimação.

AÍ. 418. Não ocorrendo impugnação, será decretada a revelia do autuado

Art. 419. O sujeito passivo da obrigação tributária poderá impugnar a exigência fiscal,
independentemente de previo depósito, dentro do prazo de trinta dias contados da notificação do
lançamento, da lavratura do auto de infração, ou do termo de apreensão, mediante defesa escrita,
alegando de uma só vez toda matéria que entender útil, e juntando os documentos comprobatórios
das razões apresentadas.

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida,

II - a qualificação do interessado, o número do contribuinte no cadastro respectivo e o endereço
paÍa a notificação;

III - os dados do imóvel, ou a descrição das atividades exercidas e o período a que se refere o
tributo impugnado;

IV - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta,

V - as diligências que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas, desde que justificadas as suas
razões; e

VI-oobjetivovisado.

§ 2o A impugnação terá efeito suspensivo da cobrança e instaurará a fase contraditória do
procedimento.

§ 3o A autoridade administrativa determinar{ de oficio ou a requerimento do sujeito passivo, a

100

§ lo A impugnação da exigência fiscal mencionará, obrigatoriamente:

q
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realização das diligências que entender necessárias, fixandolhe o pÍazo e indefenrá as

consideradas prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.

§ 4o Se a diligência resultar oneração para o sujeito passivo, relativa ao valor impugnado, será

reaberto o prazo para oferecimento de novas impugnações ou aditamento da primeira.

AÍt 42o. O impugnante será intimado da decisão prolatada, na forma do aÍigo 389 e seus

incisos, iniciando-se com esse ato processual o prazo de trinta dias para interposição de recuÍso
voluntário.

§ 2' Sendo a decisão final favorável ao impugnante, determinar-se-á, se for o caso, no mesmo
processo, a restituição total ou parcial do tributo indevidamente recolhido, monetâriamente
atualizado.

Art. 421. O impugnador será notificado do despacho, mediante assinatura no próprio processo

ou, na ordem, pelas formas previstas no artigo 411, II e III, no que couber.

^Ít. 
422. Sendo a impugnação julgada improcedente, os tÍibutos e as penalidades impugnados

ficam sujeitos a multa, juros de mora e atualização monetária, a partir da data dos respectivos
vencimentos.

^rt. 
423. O órgão julgador de primeira instância, no caso, o Secretário Municipal de Finanças,

recebida a petiçâo de impugnação, determinará a autuação da impugnação, abrindo vista da
mesma do Diretor do Departamento de Fiscalização para, no prazo de cinco dias úteis, contados
do recebimento, informar e pronunciar-se quanto a procedência ou úo da defesa.

AÍt 424. O julgador, a requerimento do impugnante ou de oficio, poderá determinar a realização
de diligências, requisitar documentos ou solicitar informaçôes que forem julgadas úteis ao
esclarecimento das circunstâncias discutidas no processo.

Art. 425. Antes de proferir a decisão, o Secretário de Finanças encaminhará o processo à
Assessoria Juridica do Municipio, para a apresentação do parecer próprio.

Art. 426. Contestada a impugnação, concluidas as eventuais diligências e cumprido o ptazo paÍa
produção de provas ou perempto o direito de apresentar defesa, o processo será encaminhado à

autoridade julgadora, que proferirá a decisão no prÍLzo máximo de trinta dias.

§ 1" A decisão conterá relatório resumido do processo, com fundamentação legal, conclusão e a
ordem de intimação.

§ 2" Da decisão de primeira instância caberá pedido de reconsideração, no pritzo de trinta dias

r0l

§ l" Não sendo interposto recurso, findo o prazo, deverá o impugnante recolher aos cofres do
Município as importâncias exigidas, devidamente atualizadas monetariamente, sob pena de ser

esse credito tributário inscrito em Divida Ativa, para efeito de cobrança judicial.
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contados de sua ciência" diretamente ao Secretário de Finanças.

Art. 427. E facultado ao sujeito passivo, conformando-se com parte dos termos da autuação,
recolher os valores devidos a essa parte, sem qualquer dedução, contestando o restante.

CAPITULO V
DOS RECURSOS

Art. 428. Os recursos para segunda instância serão apreciados e julgados por uma Junta de

Recursos Fiscais, que será instituida pelo Executivo Municipal, com cinco membros, sendo:

I - três representantes do Municipio;

II - um representante do Legislativo Municipal; e

III - um representante da Associação Comercial e Industrial de Pitanga ou órgão equivalente

§ lo Os representantes do Município serão indicados pelo Prefeito Municipal, sendo os demais
indicados pelo Presidente da Câmara de Vereadores e Presidente da Associação Comercial e

Industrial de Pitanga ou órgão equivalente.

§ 2' Os representantes do Municipio devem ser funcionários relacionados com a área tributária e

que dela dominem a materia em julgamento.

§ 3" Os membros indicados, entre si, elegerão presidente, secretário e relator da Junta de
Recursos Fiscais.

§ 4o Será nomeado um suplente para cada membro da Junta, convocado para servir nas faltas ou
impedimentos dos titulares.

^r1.429. 
O julgamento na Junta de Recursos Fiscais do Município far-se-á da seguinte forma

I - recebido o recurso, o relator terá prazo de cinco dias úteis para emitir parecer sobre a materia;

II - poderá o relator requerer diligências, que não poderão ultrapassar o prazo de dez dias úteis,
neste caso suspendendo o pÍazo paÍa emitir parecer, voltando a fluir com o termino da diligência,
ou expirado o prazo previsto neste inciso;

III - proferido o parecer do Relatoq o recurso será encaminhado à votação da Junta de Recursos
Fiscais do Município, sendo o privo para tal fato não superior a dez dias úteis; e

IV - após decisão final da Junta de Recursos Fiscais do Município, serão intimados recorrente e

t02

§ 5o A Junta de Recursos Fiscais, que tÍata o cap t deste artigo, será convocada sempre que
necessário.

@/



recorrido

MUNIGIPIO DE PITANGA
Praça 28 àe Janeiro l7l - C:<. Postal f 1 - CEP aS-2OO-OOO
Fones: (O**42) 6,46,-1122 - Fax: 646-1172 - PITANGA - PARANÁ

CAPÍTULO vII
DA CONSULTA TRIBUTÁRIA

103

ArL 430. Nâo se conformTgo cop 
_a 

decisão de primeira instânci4 o impugnante poderáinterpor Recurso Voluntário à Junta de Recursos Fiscail áo Município.

§-lo o recurso poderá ser interposto no prazo de trinta dias contados da ciência da decisão deprimeira instância.

§ 2" são definitivas as decisôes prolatadas pela Junta de Recursos Fiscais do Município.

Art' 431' E vedado incluir, num mesmo proesso, recursos referentes às demais decisões, mesmoque trate do mesmo assunto e alcance o mesmo sujeito passivo, salvo qr-d;;;;f"ld;s em umúnico processo fiscal.

At't'' 43.2' o jutgamento pelo órgão de segunda instância far-se-á nos termos deste Código e doseu regimento.

CAPÍTULO VI
DA E)(ECUÇÃO DAS DECISÔES FINAIS

Art. {t3. As decisões definitivas serão cumpridas nas seguintes condições:

I - pela intimação ao contribuinte, no prazo de dez dias, para efetuar o pagamento do valor dacondenação, devidamente atuali.ado mànetariamente;

lI - pela intimação do contribuinte para vir receber a importância recolhida indevidamente comotributo ou multa;

III - pela liberação dos bens, mercadorias ou documentos apreendidos e depositados ou pelarestituição do produto de sua vend4 caso haja o"ooiao- 
" 

iienaçao, ," r"á" prli*" 
""u"Código; ou

IV - pela imediata inscrição em Dívida Ativa e a ernissão da certidão de débito à cobrançajudicial, via execução fiscal, nas formas previstas n*à êããigo.

Art' 434' Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de consulta sobre a interpretaçãoe aplicação da legislação tributária, desde que pãto.oruàÃ,". da açâo fiscal e em obediência àsnormas estabelecidas.

Art. 435. A consulta será dirigida ao Secretário de Finanças, com apresentação clara e precisa docaso concreto e de todos os elementos indispensáveis ao atend'imento àu ,itr"çáJ'à" rrto,indicando os dispositivos legais, e instruida com do"r."",*, se necessário, sendo que ressalvada

@/
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a hipótese de materias conexas, não poderão constar, numa mesma petição, questões sobre mals

de um tributo.

Parágrafo único. Da petição deverá constaÍ a declaração, sob a responsabilidade do consulente,

de que:

I - não se encontra sob procedimento fiscal iniciado ou já instaurado, paÍa apurÍrÍ fatos que se

relacionem com a matéria objeto da consulta;

Il - não está intimado para cumprir obrigações relativas ao fato objeto da consulta; e

III - o fato nela exposto úo foi objeto de decisão anterior, ainda não modificada proferida em

consulta ou litigio em que foi parte o interessado.

Art.436. Nenhum procedimento tributário ou ação fiscal será iniciado contra o sujeito passivo,

em relação à especie consultada, durante a tramitação da consulta.

^rt. 
437. A consulta suspende o pÍaza para recolhimento do tributo e as atualizações e

penalidades decorrentes do atraso no seu pagamento.

I - meramente prorelatórias, assim entendidas as que versem sobre dispositivos claros da
legislação tributária, ou sobre tese de direito já resolvida por decisão administrativa ou judicial,
definitiva ou passada em julgado;

II - que não descrevam completa e exatamente a situação de fato; ou

III - formuladas por consultores que, à data de sua apresentação, estejam sob ação Íiscal,
notificados de lançamento, de auto de infração ou termo de apreensão, ou citados para ação
judicial de natureza tributáriq relativamente à materia consultada.

Art. 439. Na hipótese de mudança de orientação fiscal a nova regra atingirá todos os casos,

ressalvando o direito daqueles que procederem de acordo com a Íegra vigente, até a dala da
alteração ocorrida.

Art. 440. A autoridade administrativa dará solução à consulta no prazo de trinta dias, contados da
data de sua apresentação, encaminhando o pÍocesso ao Secretário de Finanças, que decidirá.

Parágrafo único. Do despacho prolatado em processo de consulta, caberá recurso e pedido de
reconsideração, desde que protocolada no prazo de ate dez dias contados da data da notificação
do contribuinte.

t 0-l

,

Art. 438. Os efeitos previstos no artigo anterior não se produzirão em relação às consultas:

@/
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Art.441. A autoridade administrativa, ao homologaÍ a solução dada à consulta, fixará ao sujeito
passivo prazo não inferior a quinze nem superior a trinta dias para o cumprimento de eventual

obrigação tributária, principal ou acessória, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo único. O consultante poderâ fazer cessar, no todo ou em parte, a oneração do eventual

debito, efetuando o respectivo depósito, cuja importância, se indevida, será restituida dentro do
prazo trinta dias, contados da notificação do consultante.

Art. 442. A resposta à consulta s€rá vinculante para a Administração, salvo se obtida mediante

elementos inexatos fornecidos pelo consultante.

TÍTULO VII
DAS DEMAIS NORMAS CONCERNENTES À ADMIMSTRAÇÃO TRIBU"TÁRIA

Art. 443. Os prazos fixados neste Código serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do

inicio e incluindo-se o dia do vencimento.

^1L 
444. Os prazos somente se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão em

que corra o processo ou o ato deva ser praticado, prorrogando-se ate o primeiro dia útil seguinte

quando o vencimento se der em dias feriados ou não úteis.

Art. 445. Não atendida à solicitaçâo ou exigência a cumprir, o proc€sso poderá ser arquivado
decorrido o prazo de sessenta dias.

Art.446. Os beneficios da imunidade e da isenção deverão ser renovados anualmente mediante

solicitação do interessado.

Art. 447. São facultados à Fazenda Municipal o arbitramento e a estimativa de bases de cálculo
tributárias, quando o montante do tributo não for conhecido exatamente.

Parágrafo único. O aÍbitramento ou a estimativa a que se refere este artigo não prejudica a

liquidez do crédito tributário.

TÍTULO VIII
DO CADASTRO FISCAL

CAPÍTULO ÚNTCO
DAS DTSPOSTÇÕES CenetS

Art 44E. Toda pessoa fisica ou jurídica, sujeita à obrigação tributá'ria, deverá promover a
inscrição no Cadastro Fiscal do Município, mesmo que isenta de ributos, de acordo com as

formalidades exigidas nesta Lei ou em regulamento, ou ainda pelos atos administrativos de

caráter normativo destinados a complementáJos.

105
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AÍt.449. O Cadastro Fiscal do Município compreende:
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I - o cadastro imobiliáriol

II - o cadastro das atividades econômicas; e

III-ocadastrorural

§ 1o O cadastro imobiliário compreende os lotes de terras, ediÍicados ou não, existentes nas áreas

urbanas, de expansão urbana ou uôanizáveis.

§ 2" O cadastro das atiúdades econômicas compreende os estabelecimentos industriais,

comerciais e de prestação de serviços existentes no município.

§ 3. O cadastro rural compreende os imóveis localizados no município que não façam parte da

á,rea urban4 contendo todas as informações necessárias para sua identificação

TíTULO Ix
DAS DTSPOSTÇÔES rmRIS

AÍ. 450. O valor da Unidade Fiscal do Município de Pitanga (UFM), para o exercício de 2o02.

para cobrança de tributos será iguat a R$ 30,00 (trinta reais), a§alizada periodicamente pelo

índice do INPC, Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou por outro índice que venha

substituíJo.

Parágrafo único. A atualização monetária e os juros incidirão sobre o valor integral do credito,

neste compreendida a multa.

Art. 452. São revogadas todas as isenções de tributos, exceto as constantes desta Lei.

AÉ. 453. São definitivas as decisões de qualquer instância, uma vez esgotado o prazo legal para

interposição de recursos, salvo se sujeitas a recurso de oficio.

Art. 454. Não se tomará qualquer medida contra o contribuinte que tenha agido ou pago tributo
de acordo com decisão administrativa ou judicial transitada em julgado, mesmo que

posteriormente modifi cada.

Panárgrafo único. No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito passivo, cumpre à autoridade

exonerá-lo, de oficio, dos gravames decorrentes do litígio.

ArL 455. Todos os atos relativos à matéria fiscal serão praticados dentro dos prazos fixados na

l06

Art. 451. Os debitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer natureza, inclusive fiscais,

vencidos e vincendos, incluídas as multas de qualquer especie provenientes de impontualidade,

total ou paÍcial, nos respectivos pagamentos, serão inscritos em Dívida Ativa e serão atualizados

monetariamente.

@/
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legislação tributária

Art. 456. Os cartórios serão obrigados a exigir, sob pena de responsabilidade, para efeito de

lawatura da escritura de transferência ou venda de imóvel, certidão de aprovação do

parcelamento, certidão negativa de tributos incidentes sobre o imóvel e ainda enviar à
Administraçâo relaçâo mensal das operações realizadas com imóveis.

Art. 457. Consideram-se partes integrantes à presente Lei os Anexos I, II e III e as Tabelas deles

constantes, que a acompanham.

Art. 45E. Sempre que o Govemo Federal modificar o padrão fiscal-monetá'rio vigente, o Poder

Executivo fica autoúado a promover as adequações ao novo padrão instituído.

Art. 459. O exercício financeiro, para os fins fiscais, corresponde ao ano civil.

Art. 460. Fica autorizado o Executivo Municipal a celebrar convênios com a União, o Estado ou

outros Municipios, conselhos regionais de profrssionais autônomos e entidades de representação

classista, visando adquirir informações fiscais e utilizálas para aperfeiçoar os mecanismos de

controle e arrecadação dos tributos.

ArL 461. Os créditos tributiirios, regularmente constituidos, poderão seÍ pagos parceladamente na

forma e no pÍazo que o Poder Executivo estabelecer em regulamento.

^rt.462. 
Fica permitida a apresentação pelo contribuinte, em qualquer fase do processo fiscal

instaurado paÍa constituição de credito tributário, da declaração ou mnfissão de dívida,

objetivando terminar com o litigio e extinguir o crédito tributário.

ArL 4ó3. Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder a atualização dos Foros e Laudêmios

cobrados pela Prefeitura de Pitang4 mediante aplicação da Planta Generica de Valores.

Art. 464. Esta Lei será regulamentada" no que couber, por decreto do Executivo Municipal.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças orientará a aplicação da presente Lei,
expedindo as instru@es necesúrias para facilitar sua fiel execução.

Art. 465. O Poder Executivo expedirá, por decreto, consolidação, em texto único do presente

Código, relativo às Leis posteriores que lhe modificarem a redação, repetindo-se esta

providênci4 até 31 de dezembro de cada ano.

t07
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AÍt.466. Esta Lei entÍa em vigor em lo dejaneiro de 2002, revogando as leis que versem sobre a

mesma materia, especialmente a Lei Municipal no 610, de 29 de janeiro de 1994.

Pitanga, 20 de dezembro de 2001

unicipal
J
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ANEXO I

TABELA PARA COBRANÇA DE IPTU -
IMPOSTO SOBR.E A PROPRIEDADE PREDTÀL E TERRITORIAL TIRBANA

rTENI ESPECTTICAÇÃO Percentual do
Valor do Imóvel

A IMOVEIS EDIFICADOS 1,0

IMO\EIS NAO EDIFICADOS 0

OBS: ALIQUOTAS PROGRESSIVAS DO IPTU

l. Quando se tratar de imposto territorial, a alíquota será progressiv4 a partir do quarto lançamento
consecutivo para o mesmo contribuinte, até atingir l0% do valor do imóvel, conforme artigo l0
parágrafo único.

2. As alíquotas serão diferenciadas conforme previsto na Planta Generica de Valores, em função da
localização do imóvel.

l(x)

B

3. As alíquotas poderão ser majoradas nos termos dos artigos 4l a 45 deste Código.

@/
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LISTA DE SERVIÇOS SUJf,ITOS À INCIDÊNCIA DO ISS.
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

l. Medicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médic4 radioterapi4 ultra-sonografia
radiologia, tomografia e congêneres.

2. Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatório, prontos - §ocoÍros,

manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação congêtreres,

3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres.

4. Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, proteticos (prótese dentária).

5. Assistência medica e congêneres preüstos nos itens 1,2 e 3 desta lista, prestados atraves de

planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com empresas para assistência a

empregados.
6. Planos de saúde, prestados por empresa que não estejam incluidos no item 5 desta lista e

que se cumpram através de serviços prestados poÍ terceiros, contratados pela empresa ou

apenas pagos por esta. mediante indicação do beneficiário do plano.

7. Medicos veterinários.
8. Hospitais veterinários, clinicas veterinál-ias e congêneres.

9. Guarda" tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres

relativos a animais.
10. Barbeiros, cabeleireiros, manicures, tratamento de pele, depilação e congêneres.

I l. Baúos, duchas, saun4 massagens, ginásticas e congêneres.

12. Vanição, mleta, remoção e incineração de lixo.
13. Limpeza e drenagem de portos, rios e canais.

14. Limpez4 manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques ejardins.
15. Desinfecção, imunização, higienização e congêneres.

16. Controle e tratamento de afluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos e biológicos.

17. Incineração de resíduos quaisquer.

18. Limpeza de chaminés.
19. Saneamento ambiental e congênere.

20. Assistência técnica.
21. Assessoria ou mnsultoria de qualquer naturezq não contida em outros itens desta lista

organização, progfamação, planejamento, assessoria, processâmento de dados, consultoria

tecnicq financeira ou administrativa.
22. Planejamento, mordenação ou organização tecnic4 financeira ou administrativa.

23. Análise, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e processamento de

dados de qualqueÍ natureza.
24. Contabilidade, auditoria, guardaliwos, técnicos em contabilidade e congêneres.

25. Perícias, laudos, exames técnicos e assistência tecnica.
26. Tradução e interpretações.
27. Avaliação de bens.
28. Datilografi4 estenografi4 expediente, secretaria em geral e congêneres.

29. Pro etos, câculos e desenhos técnicos de uer natureza

0
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30. Aerofotogrametria, (inclusive intelpretação), mapeamento e topografi a.

31. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras

hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenhaÍia consultiva, inclusive

serviços auxiliares ou complementares (exceto o fomecimento de mercadorias produzidas

pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao

rcMs).
32. Demolição.
33. Reparação, conservação e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e congêneres

(exceto o fomecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local

da prestação de sewiços, que fica sujeito ao ICMS).
34. Pesquisa" perfuração, cimentação, perfilagenr, estimulação e outros serviços relacionados

com a exploração e explotação de petróleo e gás natural.

35. Florestamento e reflorestamento.
36. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres.
37. Paisagismo, jardinagem e decoraçâo (exceto o fomecimento de mercadorias, que fica

sujeito ao ICMS).
38. Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias.
39. Ensino, instrução, treinamento, avaliação de coúecimento de qualquer grau ou natuÍeza.

40. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congre§sos e congêneres.

4l . Organização de festas e recepções, bufiet (exceto o fomecimento de alimentação e bebidas,
que fica sujeito ao ICMS).

42. Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcio.
43. Administração de fundos mútuos,
44. Agenciamento, corretagem e intermediações de câmbio, de seguros e de planos de

previdência privada.
45. Agenciamento, coÍretagem ou intermediações de títulos quaisquer.

4ó. Agenciamento, corr€Íagem intermediações de direitos de propriedade industrial, artística ou

literária.
47. Agenciamento, coÍretagem ou intermediação de contratos de franquia (franchising) de

faturação Çactoring).
48. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, passeios,

excursões, guias de turismo e congêneres.
49. Agenciamento, coÍretagem ou intermediações de bens móveis e imóveis não abrangidos nos

itens zl4, 45, 46 e 47 .

50. Despachantes.
51. Agentes de propriedade industrial.
52. Agente de propriedade artistica ou literária.
53 Leilão
54. Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, inspeção e avaliação de risco para

cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis, prestados por
quem não seja o próprio segurado ou companhia de seguro.

55. Armazenamento, depósito, carg4 descarg4 amlmação e guarda de bens de qualquer

espécie.
56. Guarda e estacionamento de veículos automotores terre§tres.
57 Vi lância ou se de essoas e bens

llt
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58. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores dentro do território do Município.
59. Diversões públicas:

a) cinemas, "táxi dancing" e congêneres;
b) bilhares, boliches, corridas de animais, e outros jogos.
c) exposições, com cobrança de ingressos;
d) bailes, shows, festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que sejam tambem

transmitidos mediante compra de direitos para tanto, pela televisão ou pelo rádio;

e) jogos eletrônicos;
f) competi@es esportivas ou de destreza fisica ou intelectual com ou sem participação do

espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo rádio ou pela televisão;
g) execução de músic4 individualmente ou por conjuntos.

60. Distribuição e venda de bilhetes de loterias, cartões, pules, ou cupons de apostas, sorteios

ou prêmios.
61. Fomecimento de músicq mediante transmissão por qualquer processo, para vias públicas

ou ambientes fechados ou por vias públicas (exceto transmissão radio6nicas ou de

teleüsão).
62. Ctavaçdo e distribuição de filmes e vídeo tapes.

63. Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem
sonora.

64. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, ópia, reprodução e trucagem.

65. Produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia" de espetáculos, entrevistas e

congêneres.
ó6. Colocação de tapetes, cortinas, com material fornecido pelo usuário final do serviço.
67. Lubrificação,limpeza e revisão de máquinas, veiculos, aparelhos e equipamentos (exceto o

fomecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS).
68. Conserto, restauração, manutenção de máquinas, veículos, motores, elevadores ou qualquer

objeto (exceto o fornecimento de peças e paíes, que fica sujeito ao ICMS).
ó9. Recondicionamento de motores.
70. Recauchutagem ou Íegeneração de pneus para o usuiirio final.
71. Recondicionamento, acondicionamento, pinturas, beneficiamento, lavagenq secagem

tingimento, galvanoplastia, anodizaçâo, corte, recortg polimento, plastificação e

congêneres de objetos não destinados à industrialização ou comercialização.
72. LustÍação de bens môveis quando o serviço for prestado para o usuário final do objeto

lustÍado.
T3.Instalação e montagem de aparelhos, máquina. e eqüpamentos, prestados, ao usuário final

do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.
74. Montagem industrial, prestada ao usuá'rio final do serviço, exclusivamente com material por

ele fornecido.
75. Cópia ou reprodução, por qualquer processo, de documentos e outros papéis, plantas ou

desenhos.
76. Composição gráfica, fotocomposição. clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia.
77. Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração de liwos, reüstas e

congêneres.
78. Locação de bens móveis, arrendamento mercantil.
79. Funerais.

tt2
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80. Alfaiataria e costuras, quando o material for fornecido
aviamento.

81. Tinturaria e lavanderia.
82. Taxidermia.

pelo usuário final, exceto

83. Recrutamento, agenciamento, seleção, mlocação ou fomecimento de mão-de-obr4 mesmo

em caÍáteÍ temporário, inclusive poÍ empregados do prestador de serviço ou por

trabalhadores awlsos por ele contÍatados.
84. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou

sistemas de publicidade elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicit:írios
(exceto sua impressão, reprodução ou fabricação).

85. Veiculação e divulgação de textos, desenhos, e outros materiais de publicidade, por

qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão).
86. Serviços poÍtuários e aeroportuários; utilização de porto ou aeroporto, atracação, capatazia

aÍmazenagem interna; extema e especial; suprimento de águ4 serviços acessórios;

movimentação de mercadoria fora do cais, serviços acessórios e movimentação de

mercadorias fora do cais.

87. Advogados.
88. Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos.
89. Dentistas.
90. Economistas.
91. Psicólogos.
92. Assistentes Sociais
93. Relações Públicas.
94. Cobranças e recebimentos por coÍta de terceiros, inclusive direitos autorais, pÍotestos de

título, sustação de processos, devolução de títulos não pagos, manutenção de titulos
vencidos, fornecimento de posição de cobrança ou recebimento de outros serviços correlato

da cobrança ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por

instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
95. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central; fornecimento de talões

de cheques, emissão de cheques administrativos; transferência de fundos; ordem de

pagamento e de crédito, por qualquer meio; emissão e revogação de cartões magneticos;

consultas em terminais eletrônicos, pagamento por conta de terceiros, inclusive os feitos do

estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fomecimento de segunda

via de avisos de lançamento de extrato de contas; emissão de camês (neste item não eslá

abrangido o ressarcimento a instituições financeiras de gastos com portes do correio,

telegramas, telex, e teleprocessamento, necessários à prestação dos serviços).

96, Transporte de natureza estritamente municipal.
97. Hospedagem em hoteis, moteis, pensões, e congêneres (o valor da alimentação, quando

incluído no preço da diríria, Íica sujeito ao imposto sobre serviços).

98. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.

99. Comunicações teleÍônicas de um para outro aparelho dentro do mesmo município
00. Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo execução de

serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e

segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros definidos em

contrato, atos de concessão ou de perm issão ou em normas oficiais

I l3
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TABILA I

TABELA PARA COBRANÇA DO ISS PORALIQUOTA FIXA
(s% Do vALoR FTXADO EM UrM AO ANO)

ITEM ESPECIFICAÇÃO Valor fixado em
UFM ao ANO

A PROFISSIONAIS DE FORMAÇÃO OP NiVEI- SIJ'PERIOR 60

B PROFISSIONAIS DE FORMAÇAO DE NIVEL SECT,INDARIO 40

C pRoFrssroNArs DE FoRMAÇÃO os uÍvel pnmÁruo 30

TABILA PARA COBRANÇA DO ISS SOBRE O VALOR DA RtrCEITA BRUTA

ITE]!I
Percentual do

valor da
receita brutâ

por tvtÊS

A Hospitais, clínicas, laboratórios de análise, ambulatório, casas de saúde 1,0%

B Transporte de natureza estritamente municipal.
Escritórios de contabilidade.
Ensino de qualquer grau e natureza.
Florestamento e refl orestâmento.
Despachantes.
Distribuição e vendas de bilhetes de loterias, cartões, pules, cupons de

apostas, carnes, soÍeios, ou prêmios.
Fornecimento de música.
Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veiculos, aparelhos e

equipamentos.
Serviços de processamento de dados.
Serviços de ügilância.
Limpeza.
Armazenagem.
Serviço hoteleiro, dormitório, pensão, motéis.

Execução de obras.

2,0 0/o

+

TABELA II

ESPECIFICAÇÃO
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C Pesquisa" perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outÍos
serviços relacionados com a exploração de petróleo e gás natural.

3,0 0/o

D Serviços bancários.
Jogos e diversões públicas

5,0 0/o

E Demais atividades não especificadas 3,0 yo

Obs.. para cálculo do ISS para execução de obras, considera-se o valor do metro quadrado
da construção igual a 10 7o do valor do CUB - Custo UnitáLrio Básico.

I l5
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TABELA PARA COBRANÇA DA TAXÂ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO
E FUNCTONAMENTO E DA TAXA DE VERIFICAÇÁO DE R"E,GULÂR

FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

VALOR EM UFMESPECIFICAÇÃO

3,0A Estabelecimentos industriais

2.0B Estabelecimentos prestadores de serviços

2,0C Estabelecimentos comerciais

1,0D Profi ssionais autônomos.

2,0E Estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços de qualquer

gênero, para cada atividade constante do feito jurídico que

constituiu a pessoa juridica, ou para cada atividade concedida no

alvará de licença.

TABELA PARÀ COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA
PARA COMÉRCIO EYINTUAL OU AMBULANTE

VALOR EM UFM
ANOMESITEM ESPECIFICAÇAO

0 ') t.0 3,0A Comercio ambulante de qualquer tipo de produto sem uso de

veículos automotores.

6,0o.4B Comercio ambulante de qualquer tipo de produto utilizando-se de

veiculo automotor.

I 16
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TABELA I

TABELA II

ITEM

DIA
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TABELA III

TABELA IV

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇÂ PARA PUBLICIDADE

ITEM ESPECTFICAÇÃO VALOREM UFIU
DIA MES ANO

A Publicidade sonora veiculada em qualquer local, por qualquer meio
ou processo;

0.20 1,50 2,50

Publicidade afixada em locais públicos e particulares, em forma de
painéis, placas, letreiros ou similares, levando-se em consideraçâo o
tamanho em metros quadrados multiplicado pela alíquota de:

0,05 0,20

Obs.: Será cobÍada em dobro a taxa para publicidade de cigarros, bebidas alcoólicas, destiladas ou
ferm nforme parágrafo único do artigo 188

ITEM ESPECIFICAÇÂO VALOREM UFM
MES ANO

A Quiosques, bancas, balcões, mesas, tabuleiros, carrinhos, barracas
ou qualquer outro tipo de móveis ou equipamentos, fixados ou não
em logradouros públicos, levando-se em consideração a área
utilizada em metros quadrados multiplicados pela aliquota de:

0,05 0,20 1,00

B 0,30 1,00 8,00

C Espaço reservado para estacionamento privativo em logradouros
públicos, por metro linear multiplicado pela alíquota de:

0,80

D Cabines telefônicas, orelhões, caixas postais, coletores, conjuntos
elevatórios e outros, por unidade instalada.

1,00

E Postes de energia eletrica ou similares, por unidade instalada 0,15

F Tubulações e canalizações subterrâneas, por metro linear utilizado
multiplicado pela alíquota de.

0,01

111

B 0,50

TABEI-A PÂRA COBRANÇÁ DA TAXA DE LICENÇA PARÀ OCUPÂÇÁO DE ESPAÇO
PÚBLICO E DA TAXA DE VERIFICAÇÂo DE oCUPAÇÃo DE E§PAÇo PÚBLICo

DIA

Veículos, caçambas, trailers ou similares estacionados em
logradouros públicos para venda de qualquer tipo de pÍoduto.

q
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TABEI-A V

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR EM UFM

A Alvará de Construção relativo a:

a) edificaçôes para Íins residenciais, até 100 m2

b) edificações para fins residenciais, acima de 100 m2

c) edificações para demais fins, ate 100 m2

d) edificações para demais fins, acima de 100 m2.

1,00

2,OO

1,50

3,00

B Alvará de Reforma, sem acréscimo de área I 00

C 1,50

D

E Alvará para execução de obras de infra-estrutura urbana 4,00

F 2' Via de Alvará ô50

G Prorrogação de prazo de Alvará 0,50

H Alvará de Parcelamento para unificação ou desmembramento de

lotes.

0,50

I Alvará de Parcelamento para loteamento

Análise prévia de projetos 0,50

K
(vide Taxa da

Vigilância Sanitária)

@/
I l8

TABELA PARA COBRÁNÇA DA TÂXÀ DE LICENÇA PARA EXECI,ÇÃO DE OBRAS

Alvará de Reforma, com acrescimo de área.

Alvará de Demolição. 0,30

10,00

J

Habite-se ou Certificado de Conclusão de Obra.
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TABELA VI

3,0

I l(.)

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE VIGtrjNCIA SANITÁRh

GRUPO ESPICIFICAÇÃO VALOR
EM UFM

A FABRICAS DE MAIOR RISCO EPIDEMIOLOGICO

Conservas de produtos de origem animal, conservas de produtos de

origem vegetal, desidratadoras de cames, panificadora embutidos em
geral, granja pÍodutora de ovos (armazenamento), mel, massas frescas e
produtos derivados semi-processados perecíveis, matadouÍos de todas as

especies, produtos alimentícios infantis. produtos do mar (indústria
elaboradoras de pescados, congelados, defumados e similares), refeições
industriais, sorvetes e similares, subprodutos lácteos, usinas
pasteurizadoÍas e processadores de leite, e outros afins.

5,0

B FABzuCAS DE I\,{EI...IOR RISCO EPIDEMIOLOGICO

Amidos e derivados, bebidas alcoôlicas, sucos e outÍas, biscoito e

bolachas, cacau, chocolates e sucedâneos, cerealist4 depósitos e
beneficiamento de grãos, molhos, condimentos e especiarias, confeitos,
caramelos, bombons e similares, desidratadora de vegetais, farinhas
(moinhos) e similares, gelatinas, pudins, e pó para sobremesas, gelo,
gorduras e azeites (fabricação, Íefinação e envazamento), doces e

xaropes, massas secas, refinadoras e envasadoras de açúcar, refinadoras

envasadora de sal, torrefadoras de café, e outros afins.

LOCAIS DE ELABORACÀO E/OU VENDAS DE MAIOR RISCO
EPIDEMIOLOGICO

Açougues e casas de cÍunes em geral, assadoras de aves e outros tipos de

caÍnes, cafltinas e cozinhas escolares, casas de frios e embutidos em
geral, coánhas de clubes em geral, hotéis, pensão, creches, salões de
festas, lanchonetes, restaurantes e similares, cozinhas industriais,
cozinhas e lactários de hospitais, matemidades, casas de saúde,

manicômios e similares, depósitos de produtos perecíveis, feiras livres
com venda de carnes em geral, pescados, e outros produtos de origem
animal, comércio ambulante de produto de origem animal, peixarias
(distribuidoras de pescados e mariscos em geral), quiosques de

comestíveis perecíveis, casa de massas, supermercados, mercearias,

empórios com venda de produtos perecíveis, sorveterias e outros afins.
+ Pastelarias, petiscarias, serv-cars, quiosques de comestíveis perecíveis,

nestes estabelecimentos a taxa cobrada ser de 2 UFM.

3,0

q
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D LOCAIS DE ELABORA CÃO E/OU VENDA DE MENOR RISCO
EPIDEMIOLOGICO

Armazéns, mercados e merceÍrias sem vendas de produtos perecíveis,

bares, boites, cafes, depósitos de bebidas, depósitos de frutas e verduras,

envasadora de cafés, chá, condimentos, especiarias, feiras livres e

comércio de produtos não pereciveis, quiosque de produtos alimentícios
não perecíveis, quitandas e casas de frutas e verduras e outros afins,
veículos de transporte e distribuição de produtos alimentícios.

I 5

E INDUSTRIAS DE À,ÍAIOR RISCO EPIDEIvflOLOGICOS DE
INTERESSE DA VIGILA]ICIA SANITARIA

Cosmeticos, perfumes e produtos de higiene, insumos farmacêuticos,
medicamentos, pesticidas (agrotóxicos), produtos biológicos, produtos

diabéticos, saneantes domissanitários.

10,0

F INDUSTRIAS DE MENOR SCO EPIDEMIOLOGICO DE
INTERESSE DA VIGILANEIA§,{NII4&IA

Embalagens, produtos veterinários

50

G LOCAIS DE ELABORAÇÀO E/OU VEN'DA DE MAIOR RISCO
EPIDEMIOLOGICO DE INTERESSE DA VIGILANCIA SANITARIA

Dispensários de medicamentos, distribuidoras de medicamentos,
farmácias e drogarias, farmácias hospitalares, postos de medicamentos.

7,0

H L AI DE ELABORÂ Ào DE MEN RRI CO
EPIDEMIOLOGICO DE INTERESSE DA VIGILANCIA SANITARIA

Artigos dentários, m&icos e ciúrgicos, artigos ortopedicos,
distribuidores de cosmeticos, perfumes e produtos de higiene, óticas.

4.0

q
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I ESTAB IMENTOS PRESTADORES DE SERVICOS DE MAIOR
OLOGICO DE INTERESSE DARISCO EPIDEMI VIGILANCIA

SANITARIA

Ambulatórios medicos, banco de olhos, banco de sangue, serviços de

hemoterapi4 agência transfunsionais e posto de coletas, clínicas e

laboratórios de raios L clínicas médicas, desinsetizadoras e

desratizadoras, hospitais, laboratórios de análises clínicas, posto de

coletas de amostras, laboratórios de patologia clinic4 clínicas

odontológicas.

t Para barbearias, cabeleireiros, clínicas veterinárias e gabinetes de sauna

será cobrada a taxa de 2 UFM.

7,0

J ESTABELECIMEN TOS PRESTADORES DE SERVICOS DE MENOR
RISCO EP OLOGICO DE INTERESSE DA VIGILÂNcre
SANITARIA

Clinicas de fisioterapia e de reabilitação, consultórios medicos,

consultórios odontológicos, mnsultórios de psicologia" consultórios
veteÍinários, gabinetes de massagens, laboratórios de prótese dentárias.

2 0

t2t
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K ESTABELECIM OS DE MAIOR RISCO A SAUDE DO 3.0

TRABALHÂDOR:

INDÚSTRIA MINERAL - EffaÉo de pedras e outros materiais parÀ

constÍuçâo, extração de petróleo e gárs natural, extração de outros minerais não-
meálicos, marmorarias, fabricação de telhas, tÚolos e outÍos artigos de barro
cozido, frbícação d" p9ç*, ornatos e estruturas de cimento, gesso e amianto.

INDUSTRIA ME-IALURGICA - Fabricação de estruturas metálicas, funilaria e

latoaria, serralheria, fabncação de tanques, reservatorios, fabricagão de artigos

de cutelaria ferramentas manuais, fabricação de outros artigos de metal não

especificados ou não classificados.
INDÚSTRLA MECÂMCA - Fabricação de m.íquinas, aparelhos e

equipamentos industriais para instalações hidniulicas, térmicas, de ventilação e

refrigeração equipados ou nâo com motores elétricos, inclusive peças e

acessórios, reparaçâo e manutenÉo de nuíquinas, aparelhos e equipamentos
industriais, agricolas e de máquinas de terrapl"nagem, recondicionamento ou
recuperação de motores para veículos axtomotores.
INDÚSTRIA MADEIREIRA - Desdobramento de madeiras. Êbricação de

estruturas de madeira e artigos de carpintari4 âbricação de chapas de madeira,
aglomerada ou prensada, e de madeira compensada" fabncaÉo de artigos de

tomearia e de madeira arqueada, fabricação de artigos diversos de madeira.
INDUSTRTA DE MOBILIARIO - Fábrica de móveis de madeira. àbrica@o de

móveis de metal, fabncaçâo de artigos de colchoaria" Êbricação de

acabamentos de móveis e aÍigos mobilirírios nâo especificados ou não

classifrcados.
INDÚSTRIA DE PAPEL E PAPELÃO - Fabricagão de celulose e pasta

mecánica, fabricação de papel, papelão, cartolina e cartjÍo, àbricaçâo de

aÍtefatos de papelão, cartolina ou cartâo, impressos ou não, simples ou
plastificados, úo associada a produção de papelão, cartolina ou cartão.
INDUSTRIA DE BORRACTIA - Recondicionamento do pneumáticos.

INDÚSTRIA QUiMICA - Fúncaçâo de asfalto. produçâo de óleos essenciais,

gorduras e ceras vegetais e animais, em bruto e outÍos produtos de destilação de

madeira- fabricaçâo de velas e sabôes.

INDÚSTRIA DE PRoDUTos DE MATIiRIAS PLÁsrIcAs - Fabricaçâo de

produtos e aÍtigos de material plístico para embalagem e acondicionamento.

impressos ou não, para uso doméstico, industrial ou comercial, fabricação de

outÍos artigos de Ínaterial pltistico, não especificados ou não classificados.
INDÚSTRIA EDITORIÂL E GRÁFICA - Impressão, edição e impressão de

jomais, outros periódicos, liwos e manuais, impressão de matenal escolar.

marerial para uso indusrial e comercial, para propaganda e outros fins.

execu€o de outros serviços gráficos nâo classificados ou nâo especificados.

MUNIGIPIO DE PITANGA

INDÚSTRLúIS DIVERSAS - Fabncação de rações balanceadas e de alimentos
preparados para animais. inclusive farinha de carne, sângue. ossos e peixe,

con§rução civil, pavimentação, terraplanagens e construção de estradas.

fabncaçào de outros produtos alimentares não classificados ou nao

especificados.
AGRICULTURA E CRJAÇÃO ANIMAL - Agricultur4 extração vegetal.

criações animais, florestamento e reflorestamento, uso de agrotóxicos e

similares.
SERVIÇOS DE TRANSPORTE - Transporte rodoviário de passageiros,

transport€ rodoüá,rio de cargas, transpoÍte urbano de passageiros e cargas'
garagens e pÍúquqrmento de veículos, outÍos serviços de transporte úo
classificados ou não esoecificados.

t22
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L ESTABELECIMENTOS DE MENOR RISCO A SAUDE DO
TRABALHADOR

a) INDUSTRIA DE COUROS, PELES E PRODUTOS SIMILARES -
Curtimento e outràs prepara{ôes de couros e peles, inclusive subprodutos,
secagem e salga de couros e peles, Êbricação de outros artehtos de couro e
poles.

b) INDÚSTRIA TEXTIL - Malharias e fabricação de tecidos, fabrica@o de
fitas, filós. rendas e bordados, fiações e tecelagens, confecçâo de roupas e

agasalhos. fabricação de calçados, confecção de outros artefrtos de tecidos nâo
especificados ou não classficados.

C) SERVIÇOS DE REPARAÇÀO, MANI.IENÇÀO E CONSERVAÇÃO .
Reparasáo, ÍnanutenÉo e conservação de: m.iquinas e aparelhos de uso
doméstico, máquinas e aparelhos de uso em escritório, máquinas e aparelhos de
uso terapêutico, m,íquirIas registradoras, rnáLquinas de coshrra. nuârquinas e

aparelhos nâo especificados; Reparaçâo, manutenção e conservação de veículos
em geral, outras reparafoes não especificadas ou não classificadas.

0 SERVIÇOS DIVERSOS - Cinema e teaúo, e outros serviços de diversôes nâo
especificados ou não classificados.

g) ENTIDADES FINANCEIRAS - Bancos comerciais e caixas econômicas,
corretoras de sqruros.

h) COMERCIO VAREJISTA - Comercio varejista de ferragens. produtos
metalúrgicos. materiais de constru€o e elaricos. de miíquinas e aparelhos
eletricos. de veículos, de mór,eis e utilidades domesticas, de liwos. de papel.
impressos e aÍigos de escritório. tecidos. artigos dê vestuário. calçados e

armarinhos, magazines, tabacarias e charutarias, joalherias e relojoanas, artigos
de ótica, material fotográfico, brinquedos, artigos desportivos, recreativos e para
presentes, artefatos de borracha e de plástico, de couros, artigos usados.
comércio varejista de produtos nâo especificados.

7,0

t23

d) SERVIÇOS PESSOAIS - Serviços de advocacia, engenharia. arquitetura e

deconçâo, outros profissionais nâo ligados diretamente ao comércio,
estabelecimentos particulares de ensino de lo grau e 2'grau, estabelecimentos
particulares de ensino superior, outros estabelecimentos particulares de ensino,
turismo e agências de viagem, outros serviços pessoais não classificados ou não
especificados.

e) SERVIÇOS COMERCIAIS - Armazens gerais, serviços auxiliares de
comércio de valores, publici.l,de e propaganda. locação de bens móveis,
serviços de processamento de dados, serviços de assessoria, consultoria"
organização e administração de empresas, elaboração de projetos, serviços de
contabilidade e despachante. serviços de fotografia e correlalos. empreiteiras e

locadoras de mão de obra- serviços de conservação, limpeza e s€gurança"
loterias, outÍos serviços comerciais nâo cspecificados ou nâo classificados.

q
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M ESTABELEC OS DE MAIOR RISCO A SAUDE DO
TRABALHADOR C M MAIS DE 20 FUNCIONARIOS

Cooperativas de produção, @operativa de beneficiamento,
industrialização e comercialização, e outras cooperativas não

especificadas ou não classiÍicadas, indústrias e cerealistas de qualquer

natureza.

10,0

N E)GEDICÃO DE HABITE-SE OU CERTIFIC ADO DE CONCLUSAO
DE OBRA

Inspeções realizadas nas obras recem concluídas para averiguação das

condições higiênico-sanitá,rias e estruturais de residências e

estabelecimentos de qualquer natureza.

1,0

o REGISTRO DE DIPLOMAS DE PROFISSIONAIS LIBERAI S

Profi ssionais medicos, farmacêuticos, médicos veteÍinários, odontólogos,
fisioterapeutas. psicólogos, fonoaudiólogos, farmacêuticos, bioquímicos,
enfermeiros e demais profissionais da área da saúde.

I 0

P EXUMACAO E TRANSLADO I 0

* A taxa de cobrança diferenciada se deve ao menor número de manipuladores
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TABELA PARA COBRANÇA DAS TAXAS DE SERVIÇOS PUBLICOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOREM
UFM

A TAXA DE COLETA DE LIXO:

a) por unidade imobiliária edificada
l. coleta diária
2. coleta alternada

b) estabelecimentos com coleta seletiva de lixo hospitalar ou similar
l. coleta diária
2. coleta alternada

1,2
0 5

1,8
t,0

B TAXA DE E)PEDIENTE

a) expediçào de certidões e atestados, busca de documento

b) parecer tecnico

c) laudo tecnico de vistoria

d) fomecimento de ópias de documentos do arquivo ou cadastro
municipal

e) fomecimento de ópia heliográfica de mapa da cidade e do
município

f) fornecimento de cópia de área urbana através da Base Cartográfica

g) fornecimento de ópia de lei

ô?n

0,20

1,00

0 20

n 1§

o,20

0,t5

C TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS

a) fornecimento de numeração de imóveis

b) alinhamento, nivelamento e demarcação

c) liberação de bens ou animais apreendidos ou depositados

d) titulo de concessão perpetua por m/2 ou fração

e) taxa de embarque:
1. para ônibus de linha municipal
2. para ônibus de linha intermunicipal ou interestadual

0,10

0,30

o,20

0,50

0,003
0.01

TABELA VII

6/
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CÔDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE PITANGA
Ír,rorco cBRAI-

P.\RTE ASSUNTO ARTIGOS

LIVRO
PRIMEIRO

DO SISTEMA TRIBUTÁRTO MUMCIPAL

TiTTILO I DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

TiTrrLo II DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPITULO I DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES 3'e4'

CAPITULO II DA LIMITAÇÃO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 5'

TITULO ItI DOS IMPOSTOS

CAPITULO I DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E

TERRITORIAL

URBANA-IPTU

Seção I Do Fato Gerador 6o ao 8o

Seção II Do Sujeito Passivo

Seção III Da Base de Cálculo e das Alíquotas l0 ao l5

Seção IV 16 ao 25

Seção V Do Lançamento 26 ao 32

Seção VI Do Pagamento 33 ao 38

Seção \rII Das Penalidades 39 ao 45

Seção VIII Das Isenções 46 ao 48

CAPITULO II DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMOVEIS
_ ITBI

Seção I Da Incidência e do Fato Gerador 49 ao 5l

Seção II Da Não Incidência

Seção III Do Sujeito Passivo 53e54

Seção IV Da Base de Cálculo e das Alíquotas 55e56

Seção V Do Pagamento 57

Seção VI Das Obrigações Acessórias 58 ao 62

126

lo e2o

9'

Da Inscrição no Cadastro lmobiliário

52

(%
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Seção VII Das Penalidades 63 e64

Seção VIII Das Isenções 65

CAPITULO III DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATIJREZA _ ISS

Seção I Da Incidência e do Fato Gerador 66 ao 70

Seção II Da Aliquota e da Base de Cálculo 7l ao 73

Seção trI Do Sujeito Passivo 74 ao 80

Seção IV Das Modalidades de Lançamento 81 e82

Subseção I Do Lançamento de Oficio 83 ao 86

Subseção Il Do Lançamento por Homologação 8'l ao 92

Subseção lll Do Lançamento por Arbitramento 93 ao 95

Subseção IV Do Lançamento por Estimativa 96 ao 102

Seção V Dos Liwos e Documentos Fiscais 103 ao I 12

Seção VI Da Retenção na Fonte 113 ao l'16

Do Pagamento ll7 ao 124

Seçâo VIII Da Inscrição do Prestador de Serviços

Das Declarações Fiscais 130 e 131

Seção X Do Procedimento Tributário 132

Seção XI Das Infrações e Das Penalidades 133 ao 139

Das Isenções 140 e l4l

TITULO IV DAS TAXAS

CAPITI]LO I DAS DTSPOSTÇÕES CEnnS 142 ao 146

CAPITULO II

Seçâo I Da Incidência e do Fato Gerador 147 ao 149

Da Base de Cálculo 150 ao I 53

Da Inscrição

Seção IV Do lançamento 156

@í

125 ao 129

Seção VII

Seção IX

Seção XII

DA TAXA DE LICENÇA PARALOCALZAÇÃO E
FTINCIONAMENTO

Seção ll

Seção III 154 e 155
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Seção V Do Pagamento 157 e 158

Seção VI Das Penalidades 159 ao 1ól

Seção Vtr Das Isenções

CAPITULO lII DA TAXA DE VERTFICAÇÃO Oe nr,culeR
FLNCIONAMENTO

Seção I Da Incidência 163 ao 16ó

Seção II Do Sujeito Passivo e do Fato Gerador 167 e ló8

Seção lll Da Base de Cálculo e do Lançamento 169 ao 172

Seção IV Do Pagamento 173

Seção V Das Penalidades 174

Seção VI Das Isençôes 175

CAPITLÍLO IV DA TAXA DE LICENÇA PARA COMERCIO EVENTLTAL OU
AMBULANTE

Seção I 176

Seção II Do Sujeito Passivo 1,77 e l'78

Seção III Da Inscrição r79

Seção IV 180

Seção V Das Isenções 181 e 182

Seção VI

CAPITULO V

Seção I Da Incidência, do Fato Gerador e do Sujeito Passivo 184 ao I 86

Seção II Do Cálculo e do Pagamento 187 e 188

Seção III Das Isenções 189

Seção IV Das Penalidades 190

DA TAXA DE LICENÇA PARA OCT]PAÇÃO DE ESPAÇO
PUBLICO

Seção I Da Incidência e do Fato Gerador l9l

Seção II Do Sujeito Passivo 192 e 193

Seção III Do Cálculo e do Pagamento 194 e 195

l2tt

,

162

Do Fato Gerador e da Incidência

Da Base de Cálculo

Das Penalidades 183

DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE

CAPITULO \TI

@/
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Seção IV Das Isenções 196

Seção V Das Penalidades 197

CAPITULO VII DA TAXA DE VERITICAÇÃO DE OCI]PAÇÀO DE ESPAÇO
PI,]BLICO

Seção I Da Incidência e do Fato Gerador 198 ao 202

Seção II Do Sujeito Passivo 2O3 e204

Seção III Da Base de Cálculo e do Pagamento 2O5 e2O6

Seção IV Das Isenções 207

Seção V Das Penalidades 208

CAPITULO VIII DA TAXA DE LICENÇA PAII,{ E)GCUÇÃO DE OBRA

Seção I Da Incidência e do Fato Gerador 209 e 210

Seção II Do Sujeito Passivo 211

Seção III Da Inscrição

Seção IV Da Base de Cálculo 213

Seção V Do Lançamento 214

Seção VI Do Pagamento 215

Seção VII Das Isenções 216

Seção VIII Das Penalidades 217 e 218

CAPITULO Ix DA TAXA DE VIGILANCIA SANITARIA

Da Incidência e do Fato Gerador 219

Seção II Do Sujeito Passivo 220

Seção trI Do Lançamento e do Pagamento 221 ao225

Seção IV Da Inscrição 226 ao228

Seção V Das Penalidades 229 ao232

Seção \rl Das Isenções

CAPITULO X DAS TAXAS DE SERVIÇOS PUBLICOS

Seção I Da Incidência e do Fato Gerador 234 ao 236

Seção II Do Sujeito Passivo 237

t29

212

Seção I

233

q
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MUNIGIPIO DE PITANGA

Seção III Da Base de Cálculo

Seção lV Do Lançamento e do Pagamento

Das Penalidades 241

rÍruro v DA CONTRIBUIÇAO DE MELHORIA

CAPÍTULO
únrco
Seção I Do Fato Gerador 242 ao 246

Seção Il Do Sujeito Passivo 247 e248

Seção III Do Cálculo, do Lançamento e da Cobrança 249 ao 254

Seção IV Do Pagamento e das Penalidades 255 ao 257

Seção V Das Disposições Finais 258 ao 26O

rÍrur-o vl DO CADASTRO RURAL

CAPÍTULO
úxrco

261 ao 268

LIVRO
SEGUNDO

DAS NORMAS GERÁIS E COMPLEMENTAR-ES

TiTULO I DA LEGTSLAÇÁO rrunUrÁnra

DAS DISPOSTÇÕES Ceners 269 e 270

DA APLICAÇÃO E DA VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO
TRIBUTARIA

271 ao 273

CAPITL'I-O lll DA INTERPRÊTAÇÃO E DA INTEGRAÇÃO DA
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

274 ao 276

TÍTULO II DA OBRTGAÇÀO rnrnttrÁma
DAS DISPOSIÇÕBS CT,NRIS 277 ao 279

DO FATO GERADOR 280 ao 283

CAPITULO III DO SUJEITO ATIVO

CAPITULO IV DO SUJEITO PASSIVO 285 ao 288

CAPITULO V DA CAPACIDADE TRIBUTARIA 289

CAPITULO VI DO DOMICILIO TRIBUTARIO 29O e 291

w

238

239 ao240

Seção V

CAPiTULO I

CAPiTULO II

CAPÍTULO I

CAPÍTULO II

284
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CAPITULO VII DA SOLIDARIEDADE 292 e293

CAPITULO VIII DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA

Seção I Das Disposições Gerais 294

Seção II Da Responsabilidade dos Sucessores 295 ao 299

Seção III Da Responsabilidade de Tercerros 300 e 301

Seção IV 102 ao 304

TITULO III DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CAPITULO I DAS DTSPOSTÇÔES CeRarS 305 ao 308

CAPITULO II DA CONSTITUIÇÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Seção I Do Lançamento 309 ao 3 l6

Seção II Das Modalidades de Lançamento

CAPITI"JLO III DA SUSPENSÃO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Seção I Das Disposições Gerais )-Lt

Seção II Da Moratória 324 ao328

Seção III Do Depósito 329 ao 334

Seção IV Da Cassação do Efeito Suspensivo 335

CAPITTJLO IV DA EXTINÇAO DO CREDITO TRIBUTARIO

Seção I Das Disposições Gerais JJO

Seção II Do Pagamento 337 ao349

Seção III Da Restituição 350 ao 357

Seção IV Da Compensação e da Transação 358 ao 360

Seção V Da Remissão 361

Seção VI Da Prescrição e da Decadência 362 a 365

Seção VII Das Demais Formas de Extinção do Credito Tributário 366 e 367

CAPITIJLO V DA EXCLUSAO DO CREDITO TRIBUTARIO

Seção I Das Modalidades 168

Da Isenção 369 ao 372

Seção III Da Anistia 3'73 e374

l3l
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Da Responsabilidade por Infrações

317 ao322

Seção II
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TITULO Tv- DAS INFRAÇOES E DAS PENALIDADES

CAPITULO I DAS INFR,{ÇÕES 375 ao 381

CAPITULO II DAS PENALIDADES 382 ao 385

TITT"ILO V DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

CAPITULO I DA FISCALZAÇÃO 386 ao 391

CAPITLJ'LO II DA DIVIDA ATIVA

Seção I Das Disposições Gerais 392 e 393

Seção II 394 ao 399

CAPITULO III DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 400 ao 406

TÍTULO VI DO PROCEDIMENTO TRIBUTARIO

CAPITULO I DAS DTSPOSTÇÔES CERetS 4O7 e 4OB

CAPITULO II DO AUTO DE INFRAÇAO 4O9 ao 413

CAPITULO III DO TERMO DE APREENSÀO DE LIVROS FISCAIS E
DOCT]MENTOS

CAPITULO IV DO PROCESSO ADMIMSTRATIVO FISCAL 416 ao 427

CAPITULO V DOS RECLRSOS 428 ao 432

CAPITULO VI DA E)GCUÇÃO DAS DECISÕES FTNAIS

CAPITULO VII DA CONSULTA TRIBUTARIA 434 ao 442

TÍTULO VII DAS DEMAIS NORMA§ CONCERNENTES À
ADMINISTRAÇÃO
TRIBUTARIA

443 ao 447

TITIILO VIII DO CADASTRO FISCAL

DAS DTSPOSTÇÔES Cenqls 448 e 449

TÍTULO Lx DAS DTSPOSTÇÕES nuels 450 ao 466

ANEXOS

t32

Da lnscrição

414 e 415

433

CAPiTIJLO
úurco
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ANEXO I TABELA PARA COBRANÇA DE IPTU

ANEXO II LISTA DE SIRVIÇO§ E TABELAS I E II PARA COBRANÇA
DO ISS

LISTA
SERVIÇOS

LISTA DE SERVIÇOS SUJEITOS À rNCmÊNCtl oo tss

TABELA I TABELA PARA COBRANÇA DO ISS POR ALIQUOTA FIXA

TABELA II TABELAPARA COBRANÇA DO ISS SOBRE VALOR DA
CEITA BRUTA

ÂNEXO III TABELAS PARA COBRANÇA DE TAXAS

TABELA I TABELA PARA COBRANÇADA TAXA DE LICENÇA PARA
LOCALZAÇÀO E FTINCIONAMENTO E DA TAXA DE

VERIFICAÇÃO DE REGULAR FI.]NCIONAMENTO DE

ESTABELECIMENTO

TABELA II TABELAPARA COBRANÇA DA TAXADE LICENÇA PARA
COMERCIO EVENTUAL OU AMBULANTE

TABELA III TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA

PUBLICIDADE

TABELAPARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA

OCI,]PAÇÃO DO ESPAÇO PI.]BLICO E DA TAXA DE
VERTIiAÇÃO DE OCúPAÇÃO DE ESPAÇO PUBLICO

TABELA V TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA
E)GCUÇÃO DE OBRAS

TABELA VI

Íxolce

TABELA IV

TABELAPARA COBRANÇADA TAXA DE VIGILÂNCIA
SANITARIA

TABELA VII TABELA PARA COBRANÇA DAS TAXAS DE SERVIÇOS
PUBLICOS
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